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ERRATA 
1) Pg. 26 - 7.a linha: onde se lê « ... hidrico ... » leia-se « ... hidro ... » 
2) Pg. 51 - 8.a linha: adiante de «Pesquisas diversas» acrescentar: 

«Pesquisa bibliográfica 
Pesquisa monográrica» 
e eliminar os números 3, 4. 5 e 6 das indicações de pesquisas. 

3) Pg. 53: antes do item 5.2.2., acrescentar: 
«Em resumo, seja utilizando plantas existentes devidamente com­
pletadas. se necessário, seja preparando-as, a partir do processo 
de levantamento aerofotográfico antes mencionado, os seguintes ele­
mentos, entre outros, constituirão o acêrvo para apoio dos estudos: 

1) Mapa do munieípio e áreas eireullvizinhas e respectivo «mosaico». 
2) Mapa da área urbana e rpspeetivo «mosaico». 
3) Mapa do sistema geral de estradas do município. 
4) Mapa dos tipos de utilizu~,ão econômica do solo, com indicação 

de CUItUl'US, matas e etc .. 
5) Mapa do sistema hidl'ográfieo, com indicação das bacias hidro­

grál'icas principa is. 
6) Mapa dos tipos de solos. 
7) Mapa da distrihuição demográfica no município (Obtido por 

indicação simbúlka da:; casas existentes na área do município, 
e apresentado em geral com o mapa do sistema rodoviário).» 

4) Pg. 9!J La linha: acrescentar: « .. pal'a a solução do problema ... » 
5) Pg. 105 - 1O.a linha: onde se lê: « ... por ... », leia-se: « ... entre as ... » 
6) Pg. 113 - 11.a linha: onde S(~ lê: « ... 801 ... », leia-se: « ... 80 ... » 
7) Pg. 117 - 7.a linha: acrescenta!': « ••• enÍl'e outros benefícios ... » 
8) Pg. 117 - 19.a linha: acrescentar: « ... indústrias, que por seus des­

pejos industriais. luma(;as ... ». 
9) Pg. 125 - l1.a linha: onde se I(~: « .. 285 e 286 ... », leia-se: 

« •.. 286 e 287 ... ». 

10) Pg. 135 - 2.0 linha: acrescentar: « ... uma densidade mínima e uma 
densidade ... ». 

11) Pg. 135 - 14.0 linha: il('I'cscental': « •.• Pgi'. 81/82: «Para ... » 
12) Pg. 155 - 11.0 linha: ael'escentar: « ... 23·7·1955 e 3.068, de 14·7·1955 ... ». 
13) Pg. 160 - 10.0 linha: acrescentar: « ••• clangores e ehoques ... ». 
14) Pg. 172 - la linha: aen'scental': « .•• do p r o b I e m a da descentrali­

zação .. ». 
15) Pg. 185 - 2.0 linha: a(,rescentar: •... vista da exploração do aero­

PO!·to, quando do ponto de vista do tl·ansporte ... •. 
16) Pg. 188 - 14.0 linha: 011<}(; se I{': • ... 5.3.5.5 ... ", leia-se: « ... 5.3.5.4 ... ". 
17) Pg. 199 - 1.0 e 2.0 IinlHl < onde se lê: « ... mantê-los nestas condi-

ções. ", leia-se: « ... m~lljtê-I()s em condições adequadas ... " 
18) Pg. 200 -12.0 linha: onde se W: « ... 5.3.5 ... ", leia-se: « ... 5.3.5.3 ... ". 
19) Pg. 201 - 4.0 linha: onde se lê: « ... execução ... ". Jeia~se: « ... prática ... ". 
20) Pg. 206 - 2.0 linha: acrt'~cental' abaixo de: «Usos especiais.: 

·Perda" e desperdíeios". 
21) Pg. 206 no quadro aprl'.'ientado acreseental' e modificar: 

«Comercial e Indu<;tl'ial 50 50 100 
Público 45 25 15. 

22) Pg. 216 - 5.0 !in ha: onde se lê: « ... 0.0:1008 ... ". leia-se: .... 0.0008 ..... 
23) Pg. 218 12.0 linha: onde se Il': .... prediais ... ", leia-se: « •.• par-

ciais ... ". 
24) Pg. 220 - 5.0 lii1ha: aen'scentar: « .. na alínea e ... ". 
25) Pg. 240 10.0 linha: suprimir: «meios de esgotamento ... ". 
26) Pg. 241 - PenlIltima linha: ael'escentar: « ... volume de águas plUViais, 

no caso de não ser adotado o "istema separador absoluto ... ". 
27) Pg. 243 - 14.0 linha: acrpseentm': « ... disposição final ..... 
28) Pg. 247 - 4.0 linha: acr('scentaJ': « ... para verificar os detalhes do 

método a ser Pll1pl·p'~ado. mas também para verificar ...•. 
29) Pg. 257 - anteppnlÍltima linha: acrescentar: « ... Campo. São Caetano 

do Sul e l\Iauú. 
30) Pg. 270 9.0 e 10.0 linhas: onde se lê: « ... OI' ... onde .... , leia-se: 

•... of ... one ... ". 
31) Pg. 279 - 7.0 linha: acrescentar: « ... recreio contemplativo ..... 
32) Pg. 297 - refel'ência 27 - Acrescentar em baixo do nome do autor: 

.Secretaria da Viação e Obras Públicas" e onde se lê: .Secretaria 
de Estradas ... ". leia-se: «Departamento de Estradas ... ". 

33) Pg. 301 - Referl'ncia n.o 41 - 1.0 e 2.0 linhas: Suprimir: .Convênio, 
Regimento Interno da CICCPAA, Compila •. 

34) Pg. 303 A referemcia n.o 48 passa a ser n.o 49, e a n.o 49 passa a 
ser n.o 48. 

Na referência n.o 49, em baixo do nome do autor, substituir o 
que está escrito por: «J. M. Gatheron". 

(mesma publicação acima (47) pgs. 18/24". 
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1- INTRODUÇÃO 

* 

~.l- Razões da escolha do assunto 

A nossa experiência profissional, de enge 

nheiro civil e sanitarista, os conhecimentos ad­

quiridos durante o período em ~ue estagiamos nos 

escritórios dos ilustres urbanistas franceses, 

Gaston BarJe~, : - . :~11ret~n e Remy Le Caisne, e 

o contato direto (lUe tivemos oportunidaae Q8 Don 

ter con os problemas municipais quando desempenYa 

mos o honroso cargo de prefeito Sanit~rio da Es­

tância de Atibaia, nos fizeram sentir a necessi-

dade que se impõe de um maior entrosamento entre 

os objetivos do saneamento e os do planejamento 

territorial; julgamos, assim, que deveriamos prQ 

curar dar nossa contribuição à formulação dessa 

~oordenação, ou pelo menos, chamar, para ela, a 

~tenção dos meios técnicos, provocando a sua a­

Jrecioçüo no sentido õe provocar a fixação das 
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diretrizes que nortearão melhor a contribuição do 

saneamento no processo do planejamento territ~aL 

1.2- Importânoia do problema 

Somos de parecer que não se alcançará um 

desenvolvimento material e espiritual condignos 

com a natureza humana, sem que seja adequadamente 

equacionado o problema da sadde; a solução dos d~ 

mais problemas será, pràticamente, uma decorrên-

cia. Um povo com sadde.: terá interêsse e perse-

verança em se eduoar e em se desenvolver. 

-Por outro lado, nao se pode pretender o d~ 

senvolvimento em geral de qualquer região" ou pOPo!! 

lação, sem que um planejamento adequado, permita 

o indispensável equacionamento dos problemas, 

sua solução, e o racional aproveitamento dos re­

cursos,naturais, financeiros e humanos. O conceim 

moderno de planejamento, conforme exporemos com 

detalhes, no item 2 dêste trabalho, é o do plane-

-j'amento territorial num sentido amplo; nao se co.!,! 

cebe portanto um territ6rio estanque e isolado, 

como seria o caso de uma cidade cujo planejamento 
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fÔsse elaborado sem nenhuma consideração sÔbre 

a região que a cerca. A necessidade e a conve­

niência do planejamento na base territorial não 

devem mais ser assunto de dúvida ou de discussão. 

Dada a influência do saneamento no dese~ 

volvimento, conseqÜentemente se torna importan­

te inclui-lo crit~riosamente no processo do pl~ 

nejamento territorial. 

1.3- Objetivo dêste trabalho 

O trabalho que se segue tem, assim, por 

objetivo precípuo procurar ressaltar a contri­

buição do saneamento no problema do planejamen­

to territorial; outrossim, objetiva a colocar, 

usando uma imagem utilizada pelos especialistas 

em planejamento, na orquestra constituida pelos 

diversos profissionais que contribuem para a s2 

lução do complexo problema do planejamento ter­

ritorial, e cuja partitura se chama bem comum, 

o engenheiro sanitarista pronto a atuar,ora co­

mo simples músico e perfeitamente afinado com o 

conjunto, ora como solista, sem deixar de men-
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cionar que às vêzes êle tem que atuar como maes 

tro. Procuramos assim, seguindo cs diversas fa 

ses do planejamento territorial, de acBrdo com 

princípios já consagrados ,ind ic~r c.s Medidas, 

providências e diretrizes que devem ser adota-

das, Gob o ponto de vista do saneamento, para a 

consecussão da melhoria do nível de saúde, no 

seu sentido amplo, de estado completo de bem es 

tar físico, mental e social procurando harmoni-

zar tais medidas , pTovidências e diretrizes 

com a orientação geral do planejamento territo-

rial. Citamos, a prop6sito, o Pro!. Hely Lopes 

Meirelles em (4) - pg. 9: "Coexistem, assim, as 

normas sanitárias e as medidas de transito e .. 1 

simbi6se com as imposições urbanfsticas. Falta~ 

do umas, fenecem as outras, ou, pelo menos, pe~ 

dem muito de sua eficiência". 

Do livro de Lewis Mumford,"The Culture 

of Cities" - ver (13) - pg. 421, obra que se r~ 

comenda a todos aquêles interessados em conhe­

cer detalhes da evolução das cidades e da civi-

liz:::ção em Geral, destacamos, igualmente, o se­

-:uinte trecho: 



"Hygiene and sanitation were not unkno\'m 

in other civilizations: what community 

could have survived the ordeal of close 

permanent quarters without a certain res­

pect for their laws? But in our new bio­

technic economy hygiene occupies a comman 

ding place: not merely does i t mean public 

defense against disease: it means taking 

positive stepa to make the whole envi­

ronment favorable to health, animal joy, 

and length of days". 

Muito significativa é, enfim, a Resolução 

Nº 3 do VIII Congresso da Associação Interameri­

cana de Engenharia Sanit~ria, reunido em Washin~ 

ton, em 1962, de (14) - pg. 78, que bem define a 

posição do engenheiro sanitarista no p1anejamen-

to: 

"1. That an adequate urban planning be es-

tablished for the coordination of deve -
lopment plans so as to attain the ma-

ximum efficacy and economy in housing 

construction, public water supp1y, 
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sewerage and other urban and regional 

plans. 

2. That it is desirable to include the 

sanitary engineer in the preparation 

of housing plans, urban and regional, 

regulating plans and in the coordina­

tion with the basic sanitary servi-

cesl!. 

1.4- Agradecimentos 

Desejamos consignar, neste trabalho,nos-

80 ngradecimento ao Prof o Lucas Nogueira Garcez, 

ao Frofa José Martiniano de Azevedo Netto e ao 

Engº Octacílio Pousa Sene que,desde os tempos 

da Escola Politécnica,nos estimularam no estudo 

da Engenharia Sanitária; êste agradecimento se 

estende, também, ao corpo docente da Faculdade 

':8 3igiene e Saúde Pública, que contri bu:iu deci­

sivnllente para a nossa formação profissional no 

cam~o da Saúde PÚblica, hem como aos colegas, 

notadamente aquêles do Departamento de Aguas e 

Esgotos de são Paulo, que também nos orientaram 
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e auxiliaram na nossa formação t~cnica (> c:,r1minis 

trativa. 

Agradecemos, igual~ente, ao Centro de~s 

quisa e Estudos Urbanísticos da 2aculà~ac de 

Arquitetura e Urbanismo, na pessôa do seu Jire­

tor, Engenheiro Arquiteto Lauro Bastos Birkholz, 

pêla orientação e contribuição a0 noss~ +r','h:, -

lho, como pelo estímulo que nos proporcionou. 

2- CONSIDERAÇOES GERAIS 

2.1- Saúde 

"Saúde ~ o estado completo de bem estar 

físico, mental e social e não apenas a ausência 

de doenças ou e~ermidades", segundo definiçã~ 

adotada pela Organização Mundial da Saúde (1) -

ver Nota. 

Nota: (1) indica na Bibliografia o número ne o~ 
dem; em outros casos indicaremos, ta~h{m, 

quando fôr o caso, o volume. e a p~gina 

onde se encontra o trabalho. 
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Assinalamos tamb~m que "o gOzo do melhor 

estado de saúde constitui um ,. i.rei to fundamental 

de todos os sêres humanos, sejam quais forem sua 

raça, sua religião, suas opiniões políticas,sua 

condição econOmica e social (1). 

2.2- Saneamento 

,. -t"; 
Uma interessante def'iniçao de sane~ento, 

atribuida a Ehlers e Stee1 (1), ~ a seguinte: 

"Saneamento ~ a prevenção da doença ou o contr~ 

le dos fatOres ambientes que constituem élo na 

cadeia de propaglilção". 

Também, segundo Hopkins (1): "Saneamento 

é o contr51e dos fat6res ambientes que afetam a 

saúde pública de forma que a doença seja elimi­

nada e a saúde conquistada" o 

203- Planejamento 

2.3.1- Conceitos serais 

Da Declaração de Princípios, elaboradap! 

la Associação Brasileira de Planejamento, publl 
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cada no jornal "F~lha de são Pauloll,de 26-1-1g6~ 

destacamos os seguintes trechos que bem definem 

a importância e a posição do planejamento no de 

senvolvimento: 

"O planejamento é uma técnica social, de 

caráter neutro e aplicável a tOda ativi-

dade humana ••• 

° planejamento, sendo a ordenação do es­

fOrço para um fim, corresponde à 16gica 

no plano de ação ••• 

Impossível desenvolver sem planejar". 

Destacamos ainda, nesse sentido, a Reso-

lução XV da Carta de Princípios, Direitos e Rei 

vindicações Municipais, promulgada pelo lQ Con-

gresno Nacional dos Municípios Brasileiros, re~ 

nido em Petr6polis, em 1950, e que transcreve-

"1. Os LIunicípios brasileiros reconhecem 

n necessidade do planejamento e con­

sideram-no, como ponderável fator de 

bem estar, seGurança e progresso ge-
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ral, indispensável ~ melhor partici 

pagão da administrn({ão municipal nas 

atividades econômicas, sociais e cul 

turais desenvolvidas em benefício da 

comunidade local. 

A aus~ncia de planejamento bem elabo 

rado reduz a capacidade econômicaoos 

Municípios 11 . . ., . 

Entendemos dispensável discorrer sôbre a 

necessidade e conveniência do planejamento,pois 

julgamos esta matéria fora de discussão o 

20302- Planejamento territorial 

~ 

A expressa0 mais comumente usada, mesmo 

alnda em nossos dias, para definir as interli-

gaç58s entre o homem e o :eio em que vives tem 

Ui'J !1Ur"banism~" o ConfClrme acentua contudo o 

Prof o Luiz lBnácio Romeiro de Anhaia Mello em 

( 7.. ) ,J - pg <) 1 "Pode-se tentar a{2;ora chegar a 

uma definiçgo do que seja urbanismo D Etimolbgi-

c:lrnente, esta palavra vem de "UnTI3!!, que signi-

fica cidade - daí a impressão de que urbanis mo 
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é o estudo dos problemas característicos da ci­

dade e exclusivamente isto. 3sta concepção eti 

mo16gica não é aplicável hoje em dia, por que a 

nURBS,1I é apenas um dos ambientes em que se de­

senvolve a vida humana". 

Várias considerações interessantes e elu 

cidativas s~bre o conceito de urbanismo e plan~ 

jamento encontramos em (3) - pgsc 1/5, em (4) -

pgs~ 1/5 e em (5) - pg. 1/6. Em resumo, e combi 

nando os trechos mais importantes ,ressaltamos: 

110 urbanismo, nos seus primórdios, era 

arte de embelezar a cidade - embellir la ville 

(Pierre Lavedan, Histoire de l'Urbanisme - ~po­

que Contemporaine, 1952, IV/?); ~ste conceito 

evoluiu de simples meio de embelezar a cidade 

ao de conjunto de recursos t6cnicos destinados 

a proporcL:)))8.1' C') iqões de vida urbanac O tri-

n~mi.CJ francês ~ ~H3.near, ord errar ~ alindar - assa i 

nir, ordonne:L, embellir - foi superado pêla co,.!! 

concepçno j ;êGlêsa de desenvolvimento unificado 

dos recursos de uma Nação ou de uma região -uni 

fied resources development - visando a estabele 
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cer a unidade fundamental entre a natureza e o 

homem - the unity of nature a: 1. mankind o 

Para evitar confusão, prefere-se hoje f~ 

lar em planejamento - e para dar uma definição 

precisa, magnífica, do que seja planejamento,PQ 

.de-se recorrer ao Padre Lebret (corrente denomi 

nada ECONOMIA E HUMANISMO), conforme conceito 

exposto em "Aménagement des territoires", publi 

cado na revista I1lconomie et Humanisme"- nQ 79-

I.'1ai/Juin ~53: "Aménagement du terri toire est 

créer, par l'organization rationelle de 1gespa-

ce ('t 1 i implantation des equipements appropriés, 

les conditions optima de la mise en valeur de 

la terre et les cadres les mieux adaptés au de-

velopment humain des habitants!!. 

Apresentamos a seguir nlGumas considera-
~ 

çoes s5bre planejamento recional e seu objetivo 

e que extraimos de (10) - pgso 14/15: 

"Tôdas ~s vêzes que uma determinada re-

gi~o apresenta características pr6prias, 

,Ie natureza geológica, agrícola, hidrog~! 
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fica, social, econÔ':ica ou de qualquer natu 

reza, torna-se conveniente, quando nao ne­

cessário, o planejamento regional. O estudo 

das con~ições ecolÓGicas e o planejamentooo 

obras e serviços permitem o aproveitamento-

mais racional das riquezas c possibilidades 

apres"ntada; pêla região. 

o planejamento regional tem p~r objetivo 

esclarecer a interdependência Jxistente en­

tre os diferentes problemas, estudar os vá­

rios aspectos dn nnídade econ5m 1 ca e obter 

soluções simultânAas para as múltiplas que~ 

tões, considerand0, em seu c njur~to, t5das 

as necessidades e todos os recursos da re-

gião". 

No item 3~2 dêste trabalho pretendemos ana­

lisar, em detalhe, o C Jllceito de território, como 

unidade GC8grÓfl.c[' ,'}u se ja~ em têrmos de sua deli 

mitação no espaçoc 

20 3.3- Programação de serviços de saneamento 

Do mesmo modo que qualquer outra atividade 
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humana, os serviços de sanea~ento devem ser de­

vidamente programadús para um r :lhor e mais ra­

cional aproveitamento dos recursos, naturais,f! 

nanceiros e humanos, visando a um desenvolvimeg 

to, que venha realmente atender aos inter~sses 

da população e 

Conforme acentuam os engenheiros John Po 

meroy e Froylan Moitta em (7) - pg. 38, "Sem um 

esf5rço consciente no planejamento dos programas 

de saneamento, o trabalho se torna rotineiro,d~ 

persivo, sem a eficiência dpsejada e, dêsse mo­

do, chega-se a um resultado inferior ào que era 

de esperHr, Por outro lado a programação raci.Q. 

nal e bem elaborada consegue apoio, aprovaçao, 

re2lização, oportunidade de expansão para novos 

serviços bem como as satisfações correlatas que 

tudo isso acarreta"~ 

Deve-se pois programar adequadamente a 

soluç~o dos ~roblemas de saneamento,equacionan­

do- e harmonizando-a adequada e convenichtc-

mente com o processo do planejamento 

rial, indicando as medidas e diretrizes de 



nlsmento a serem convenientemente enca "2.::::adas 

dentro do planejamento territorial, conforme pr~ 

tendemos detalhar neste trabalho. 

3- PROCESSO DO PItANEJ MffiNTO TERRITORIAL 

3.1- Considerações gerais 

O conceito de Planejamento rerritorial -

(6) - pg. I - se consubsténcia no seguinte: "O 

objetivo da ordenação territorial ~ criar, pêla 

organização racional do espaço e a ~mplantação 

de ~~uipamentos apropr,ados, con\ iç;es ótimas 

de valorização da terra e quadrc3 adequados, da 

melhor forma, ao desenvolvimento humano dos ha-

~'"\2,bi tantes" e 

De (6) - pgo 1 - destacamos os seguintes 

trechos que comp10tam a definição anterior: 

"E essa valorização da terra deve ser con 
... 

cebida tendo em vista nao apenas a vantagem pe-

cuniária mas, também, a elevação do nivel de vi 

da das populações. 
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o fator humano é essencial; é o homem Que 

determina os objetivos a atin ·~.r e condiciona a 

valorização. 

o eQuipamento é o conjunto dos meios mate 

riais necessários à valorização dêsses recursos 

e ao desenvolvimento humano das populações"o 

Situamos bem, ai, a influência predomina~ 

te que o saneamento pode ter na elevação do ní­

vel de vida das populações, por meio de equipam~ 

tos adequados de serviços de água e esgotos, co­

leta e disposição final do lixo, emprêgo de f6s­

sas sépticas, nas zonas rurais e em locais des­

providos de redes de "esgôto etc. 

o planejamento deve estender-se aos qua­

tro ambientes onde se desenvolve a vida humana , 

procurando estabelecer o devido equilfbrio dos 

mesmos; êstes ambientes 850 - (3) - pga 5~ 

"Primevo 

Rural 

Urbano 

- contato direto do homem com 

a naturezao 

- contato do homem com o ho-

mem. 

- interação ativa das ativi-
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dades humanas. 

M tropolitano- exagêro do ambiente urbano, 

onde a aglomeração dificul 

ta ou impede a associação. 

Da Carta de Atenas, aprovada pelo Congre~ 

so Internacional de Arquitetura ~Ioderna - CIAM­

reunido na capital da Grécia, em 1933, algumas 

das conclusões, que reputamos de alta relevância­

(8) merecem, aqui, uma referência específica: 

"76- Le dimensionnement de toutes choses 

dans le dispositif urbain ne peut 

être régi que par ltéchelle humaine. 

77- Les clefs de lturbanisme sont 

les quatre fonctions: 

Habiter 

Travai1ler 

Se récréer (heures libres) 

Circuler. 

dans 

85- II est de la plus urgente nécessité 

que chaque ville établisse son pro-

gramme, édictant des lois permettant 
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s réalisation. Le hasard cédera de-

vant la prévision, 1e programme 

succédera à l'improvisation. 

86- Le programme sera dressé sur des ana 

lyses rigoureuses faites par des spé 

cia~istes. 11 prévoit les étapes dans 

le temps et dans l'espace. 11 rasGe~ 

ble en um accord fécond les ressour -
ces naturelles du site, la topogra -

phie de ltensemble, les données éco­

nomiques, les nécessités sociologi 

ques, les valeurs spirituelles. 

95- L'intérêt privê sera subordonné a 

ltintérêt collectif". 

As denominadas nClefs de LtUrbanisme'~ch!:! 

ves do urbanismo) da Carta de Atenas, podem ser 

definidas também, conforme mencionam Le Corbu -

sier e François de Pierrefeu em (23) - pgs. 48/ 

49, discorrendo sôbre o que denominam "Les qua-

tre fonctions du "domaine bati": 

ttHabiter 

Circuler 
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Travailler 

Se cultiver (le corps et l'esprit)" 

3.2- Amplitude do territ6rio 

Consoante assinala o Prof e Anhaia Mello 

em (3) - pg. 21, fiA cidade é acidente geográf! 

co, o município é a unidade funcional, sendo a 

região a unidade orgânica. Para n6s, aqui no 

Brasil, a área mínima de planejamento é o muni­

cípio. Não se deve falar nunca em plano de cid~ 

de, mas sim em plano de município, simbi6se ci­

dade-campo, composta de cidade, distritos e á-

rea rural, <lue constitui o fundamento, a base 

de nossa estrutura nacional". 

De (6) - pgo 2, algumas considerações sÔ 

bre a delimitação da unidade a planejar,são bem 

oportunas: 

liA unidade municipal ou complexo nCampo­

Cidade", é em régra insuficiente para realiza­

ção p]~na das finalidades d~ ordenação territo-



20 

rial. 

~ de se aconselhar a associação de muni­

cípios, formando regiões homogêneas. 

A solução de muitos dos problemas munic! 

pais está fora dos limites do município.Em qual 

quer hip6tese, por~m, o município deve ser con­

siderado na totalidade das áreas urbana e ru­

ral, e não apenas da cidade e sedes distritais~ 

Igualmente de (8), a prop6sito do assun­

to, são relevantes os conceitos: 

fll_ La ville n'est qu'une partie d'un 

ensemble économique, social et poli­

tique constituant la région. 

83-La ville doit être etudiée dans l'en 

semble de sa région d'influenceo Un 

plan de région remplacera le simple 

plan municipal. La limite de l'agglo­

mération sera en fonction du rayon de 

son action économique". 
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Devemos portanto considerar, em primei 

ra aproximação, que a área mfnima de planejam~ 

to é o municfpio. Pessoalmente,endendemos que 

a área minima que deve ser objeto de planeja­

mento é aquela representada pelo municfpio. E, 

em defesa dessa conclusão, invocamos a autono­

mia dos municfpios, assegurada pêla Constitui-

-çao Federal, secundada pelas inger~ncias prin-

cipalmente de ordem polftica, que, entre nós , 

constituem 6bices dificilmente superáveis para 

permitir o planejamento conjunto entre dois ou 

mais municfpios. 

Contudo, deve, a nosso ver, ser incenti 

vada a criação de cons6rcios municipais para a 

solução de problemas de interêsse comumjaliás, 

esta é a tése que defendemos, sob o tftulo "A-

bastecimento de Agua e Cons6rcios Municipais l1
-

ver (9) - pg. 56, e da qual transcrevemos o s~ 

guinte trecho: " ••• problemas como o do abaste 

cimento de água, poderiam ser solucionados, ou 

então, poderiam ser melhor resolvidos, sob os 

pontos de vista técnico, administrativo, econ~ 

mico e financeiro, por meio de cons6rcios muni 
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cipais e convênios; ••• ser incentivada a cria­

ção de consórcios municipais, Dara resolver não 

s6 problemas de abastecimento de água, como ou-

tros, tais como tratamento de esgotos sanitá-

rios ••• " A criação de consórcios municipais e.§. 

tá prevista por exemplo no Artigo 74 da Consti­

tuição Paulista e no Artigo 21 da Lei nQ 1, de 

18-9-1947 (Lei orgânica dos Municipios). Nesse 

sentido cumpre assinalar igualmente o exposto 

na Resolução IV da "Carta de Principios, Direi­

tos e Reivindicações Municipais l1
, (15)-pg.12: 

113-0 recurso à cooperação interadminis­

trativa, através da constituição de cons6rcios­

municipais, é aconselhado para a solução dos 

problemas relacionados com a execução dos se­

guintes serviços públicos, cuja instalação e 

funcionamento exigem, via de régra, verbas sup~ 

riores à capacidade financeira dos Municipios, 

de per si considerados: enérgia elétrica, tele­

fonia, abastecimento d'água, esgotos e saneamen 

to, fomento da produção e encaminhamento de gê­

neros alimentícios aos mercadbs de consumo lo­

cais, vias de transporte, desenvolvimento cultu 
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ral, saáde pública e crédito e financiamento". 

(grifos nossos). 

Um exemplo de cons6rcio que, até o momen 

to, tem apresentado resultados animadores e que 

merece referência é o que se segue. Em fins de 

1955 foi celebrado o primeiro Convênio entre o 

Govêrno do Estado de são Paulo, por intermédiodo 

Departamento de Aguas e Esgotos e os Municí­

pios de Santo André, São Bernardo do Cam~o e 

são Caetano do Sul - ABC, com o objetivo de exe 

cutar as obras de captação, adução, recalque e 

tratamento das águas do Reservatório Billings, 

até o limite de 2 m3/seg. para o abastecimento 

de água daqueles três municípios, cabendo, às 

Prefeituras, o encargo da distribuição de água 

dentro de cada uma das respectivas municipali-

dades; com base no referido Convênio foi criada 

a Comissão de Obras No ~s de Abastecimento de 

Agua do ABC, que presidimos desde o início de 

suas atividades, em 1956, e que já executou a 

lª Etapa das obras - 50.000 m3/dia e cuja ativi 

dade, no momento, prende-se à realização da 2ª 

Etapa - 75.000 m3/dia. 
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Sugerimos tamb~m o exame de (84). 

o aproveitamento dos recursos hídricos de 

uma região será melhor conduzido, se devidamen-

te planejado para servir a vários municípios 

e a vários fins. Do mesmo modo, dificilmente se 

assegurará uma proteção conveniente contra a PQ 

luição de um curso d'água, se não fôr elaborado 

um planejamento conjunto abrangendo os diversos 

municípios por ~le atravessado visando à dispo­

sição final dos seus esgotos, bem como dos resi 

duos industriais. Um exemplo típico na região 

metropolitana de são Paulo ~ o caso da bacia do 

rio Tamanduateí, em que sbmente mediante um es­

fôrço conjunto,bem orientado, dos municípios 

de são Paulo, Mauá, Santo Andr~, são Bernardo 

do Campo, são Caetano do Sul e Diadema, em har­

monia com o Govêrno do Estado, ~ que garantirá 

a melhoria das condições daquele rio, presente­

mente Um verdadeiro esgôto a c~u aberto; sôbre 

êste caso específico, mencionamos no número 4 

do item 5.3.3.5 d~ste trabalho, a "Comissão In­

ter-Municipal de Contr8le da Poluição da Agua e 

do ar tl
, que congrega os municípios de Santo An-
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dré t são Bernardo do Campo, são Caetano do Sul 

e Mauá, e que vem colhendo bons resultados no 

contrôle da poluição da água nesses municípios, 

além das providências iniciais para o contrôle 

da poluição do ar. 

T&das essas considerações indicam a con­

veniência e mesmo a obrigat6riedaJe de se proc~ 

rar orientar a solução de muitos problemas, na 

base de planejamento regional, envolvendo nume-

rosas municipalidades. 

De que os pr6prios municípios já sent~ 

essa necessidade, é bem sugestivo o t6pico da 

Resolução XV da "Carta de Princípios, Direitos 

e Reinvindicações Municipais", (15) - pg. 24, a 

seguir transcrito: 

"2. Na elaboração dos Planos Diretores, 

deve-se ter em vista a conveniªnciB 

de atender-se às necessidades co-

muns dos Municípios vizinhos ••• " 

Haverá casos em que, mesmo um plano es­

tadual, não é suficiente; é o exemplo comum de 
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uma bacia fluvial de grande área. 

situação típica é a do rio Paraíba quede 

verá merecer um cuidadoso planejamento do ponto 

de vista de aproveitamento de recursos hídri 

cos, contr51e de poluição, recreação etc., sem 

deixar de mencionar a questão do aproveitamento 

hídrico-elétrico. Tal planejamento é de interê~ 

se vital principalmente para a população do va­

le do rio, no Estado de são Paulo e no Estado 

do Rio de Janeiro.Cumpre ressaltar que o Estado 

de são Paulo, através do Serviço do Vale do Pa­

raíba, um dos 6rgãos constituintes do Departamen 

to de Aguas e Enérgia Elétrica, vem, há ma~de 

10 anos, conduzindo uma série de planos e obras 

visandoao reerguimento econômico do Vale do Pa-

raíba; dentre os seus variados e complexos obj~ 

tivos, destacam-se os que concernem ao interês-

se direto do saneamento: (ver (10) - pgso 17/18) 

I - Salvaguarda dos recuros naturais da 

região contra a sua deterioração,por 

uso inadequado qu negligente, atra­

vés da aplicação de medidas tais co-

mo: 
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b) defesa contra inundações; 

c) defesa da qualidade das águas su-

perficiais; 

• • • • • • • 

II- Melhoramento dos recursos naturais e 

sua maior utiliz.ação, através de med& 

das tais como: 

• • • • • • • 

d) abastecimento de água aos municí­

pios e indástrias; 

• •••••• 

6 

V - Proteção da sa4de p6blica,particular-

mente através d€;:'''' -mé'didas contra -a-

poluição das águas, obras de 

melhoramento da qualidade e de aurnen-

to dos abastecimentos de água". 

Entre n6s há ainda o exemplo dos traba­

lhos da Comissão da Bacia Paraná-Uruguai, que 

abrange sete Estados e o da Comissão da Bacia do 

são Francisco, que envolve cinco Estados. 

Nos Estados Unidos um dos exemplos clás­

sicos, bem sucedido, de Assocação bem fundamenta 
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da é o do "Tennessee Valley Authority", cujo 

plano reuniu sete Estados ame~'~canos, com apro­

veitamento devido para fins elétricos, naveg! 

ção, regularização do curso do rio, obras de s~ 

neamento, melhoramento de cidades, desenvolvi -

mento da agricultura etc. 

Dois casos, pelo menos, demonstram que o 

planejamento pode exigir o acôrdo entre países: 

o aproveitamento hidro-elétrico do Salto de Se-

te Quedas, interessando o Brasil, o Paraguai e 

a Argentina; o aproveitamento do rio Jordão,que, 

no momento, está, juntamente com outras -razoes 

politicas, provocando atritos principalmente en 

tre a Jordânia e Israel. 

Enfim, sustentando conceitos e argumentos 

que expusemos, enquadra-se bem, aqui, o trecho 

do Relatório sob o título "Problems of local 

Hegional "'{ater Supply Systems", apresentado no 

5Q Congresso "International Water Suppl~ Asso 

ciation", realizado em 1961, em Berlim e refe-

rente ao problema do abastecimento de água- ver 

(2) - V81. I - pg. 569: 
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"These problems cannot as a rule be trea 

ted as independent problems. They are 

often connected with one another and so 

metimes are also bound up with other 

problems arising out of the use of fresh 

water (navigation, power supply, irri 

gation etc.). These problems are seldom 

local. Usual1y they are regional or 

national in scope and in some cases even 

internamional". 

3.3- Processo do Planejamento territorial e suas 

fases 

3.3.1- Considerações sObre o processo 

Com o objetivo de procurar ressaltar a 

contribuição do saneamento no problema do plan~ 

jamento territorial, conforme já nos propuzemos 

no item 1.3 dêste trabalho, procuramos seguir a 

eSQuematização do processo do planejamento ter­

ritorial, exposta em detalhes em (3) e (6), in­

troduzindo e apontando as medidas, providências 

e diretrizes com vistas ao Saneamento, que nos-
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sos conhecimentos e experiência entendem oport~ 

nos. Assim procedemos porque o nosso objetivo 

não é estabelecer qualquer polêmica sôbre o prQ 

cesso de planejamento territorial; não nos fur­

tamos, contudo, em assinalar que o processo ado­

tado pelo Centro de Pesquisa e Estudos Urbanís­

ticos da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade de são Paulo nos parece racional, 

embora apresentemos, no decorrer dêste traba­

lho, algumas alterações, visando, tão s~mente 

a uma melhor visualização e solução para os prQ 

blemas de Saneamento. Portanto, em princípio, 

não entraremos no mérito de questões que inter~ 

sam, mais de perto, a outros especialistas, nem 

procuraremos, discutir a ordenação e critérios 

do processo do planejamento territorial adotado. 

Muito embora na exposição que vai se se­

guir estabeleçamos a área mínima do planejamen­

to territorial, ou seja, o municlpio, os princi 

pios enunciados se aplicam a qualquer territ6-

rio, com as devidas adaptaçõeso 
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3.3 0 2- Fases do planejamento 

Um planejamento ~ uma criação contínua,de 

caráter dinâmico, que se desenrola no tempo e no 

espaço, obedecendo a uma seqüência 16gica e or-

denada, segundo três fases sucessivas: 

1- Fase de Eclosão 

2- Fase do projeto 

-3- Fase de execuçao 

Analisemos, pois, a contribuição do Sa-

neamento em cada uma dessas fases, que procu­

ram' na sua colimação, o bem estar com~través 

de uma elevação no nível de saúde da população 

urbana e rural, com conseqüente desenvolvimento 

espiritual e material do homem em geral. 

4- CONTRIBUIÇÃO DO SANEAMENTO NA FASE DE ECLO~ 

A Fase da Eclosão ~ a fase preparat6ria 

do planejamento, e nela, por meio de propagan­

da adequada, se procura criar um clima propí­

cio que mostre ao cidadão a necessidade e a van 
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tagem da ordenação territorial do município-(6) 

pg. 1. 

A Fase da Eclosão desdobra-se em três 

etapas: 

1- Formação do Espírito Urbanístico 

2- Educação e Propaganda 

3- Organização Comunitária 

401- Formação do espírito urbanístico 

Nesta fase primeira, em que se procura 

criar um ambiente favorável, provocando o desen 

volvimento do espírito urbanístico local, o en­

genheiro sanitarista deve contribuir, no seu s~ 

tor, nos contatos iniciais com o Executivo Muni 

cipal, Legislativo, autoridades civís,militares 

e religiosas, bem como com os municipes, direta 

ou indiretamente, por meio de artigos nos jor~ 

nais locais e por palestras em associações de 

classe, sociedades de bairros na rádio local, 

bem como na televisão, sempre em linguagem ac­

cessível, discorrendo sebre as vantagens das 
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medidas relativas ao Saneamento, devidamente 

planojadas, com o objetivo de elevar o nível de 

saúde da população, diminuir o coeficiente de 

mortalidade infantil etc. Assim, p. ex., abor-

dará os seguintes assuntos: 

1- Necessidade da desinfecção da água, e 

vantagens na proteção da saúde" 

suas 

2- Necessidade e conveniência da instalação de 

hidrômetros, para permitir, através da econO 

mia de água decorrente, o fornecimento de 

água a um' maior nL1mero de pessOas entre ou-

tras vantagens" 

3- Vantagens do emprêgo da privada higiênica ou 

localização adequ~da das f6ssas sépticas pa­

ra melhor proteção ~,águg-n"Os--il.Q,ços, nas z.Q. 
.':,' Jl.' ....... 

. tf/ c', 

nas rurais o t' " . "' \ 
\UH ,;: " I ,::.) 

'c~',c c ccc "I 
4- Perigo do emprêgo ~fd~;.,Ú:~:i\n~~~d·~ lixo na 

agricultura e na criação de porcos; irá as-

sim fomentando um ambiente favorável para o 

planejamento do destino final do lixo previ-
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ni ~ futuros conflitos com os chacáreiros 

que se utilizam do mesmo pa-~ fertilização 

da terra ou como alimento para porcos. 

5- Necessidade da implantação adequada das in-

dústrias, no sentido de evitar os inconvenien 

tes causados por gáses nocivos ou mal cheiro 

sos, poluição dos cursos de água,ruidos etc. 

e seus reflexos sObre a saúde.Condicionando 

assim, ambiente mais adequado para a defesa 

futura de certas medidas, como p. ex., inte~ 

dição de aumento das instalações industriais 

existentes, fora das zonas determinadas para 

a localização das indústrias. 

Nestes contatos iniciais para a prepara­

ção do ambiente urbanístico, é de grande impor-

tância que o engenheiro sanitarista conquist~, 

embora esta recomendação pareça paradoxal,a bÔa 

-vontade e a cooperaçao dos engenheiros e médi-

cos locais, particularmente daqueles ligados 

às diversas entidades governamentais.Recordamo-

nos, dos tempos de faculdade, que um dos exem­

plos clássicos de possíveis obstáculos encontra 
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dos num programa de Saneamento, foi o de urnfTi~êi 

dade do interior onde um dos principais antago­

nistas, era um dos mais ilustres e competentes 

médicos do local que, felizmente, posteriormen­

te mudou de idéia. Por outro lado, já ouvimos 

engenheiros de bOa formação técnica julgarem a 

medição de água providência desnecessária e sem 

valor. 

Deve também o sanitarista entrar em con­

tato com os diversos "leaders" da localidade, a 

fim de torná-los interessados diretos. no plan~ 

jamento bem como na execução do programa de sa­

neamento. 

Para finalizar, relembremos que um plano 

nao pode ser impôsto, tem que ser aceito ou con 

sentido, como bem acentua o Prof. Anhaia Mello­

(3) - pg. 33. Não há urbanismo impOsto nos paí­

ses livres e democráticos. 

4.2- Educação e propaganda 

No processamento da educação e propagan-
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da deve-se, sempre, ressaltar que a finalidade­

básica do planejamento é o "m~~or bem para o 

maior número". 

A educação e a propaganda vão contribuir 

largamente para a formação do espírito urbanís­

tico no seio da população; deve, portanto, ser 

conduzida para atingir todos os setôres de ati­

vidades, bem como junto aos escolares e estudan 

tes em geral. ~ bem ilustrativo o exemplo cit~ 

do em (3) - pg. 33, de que a cidade de Chicago, 

fêz uma edição do plano especialmente para 

crianças e que foi distribuido nas escolas pri­

márias onde os professores faziam semanalmente 

preleç5es explicativas. 

A prop6s1to da necessidade de maior di­

vulgação das finalidades do planejamento terri~ 

torial transcrevemos de (4) - pg. 3,~ seguinte: 

"Entre n6s, o urbanismo é ainda Ilêsse desconhe­

ci.do •• 0" de que nos fala Anhaia Mello (Luiz de 

Anhaia Mello, Urbanismo •••• êsse desconhecido, 

1952), pouco lecionado nas escolas e menos lem­

brado na legislação". 
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Ressalta" contudo, como o Prof. Anhaia 

Mello acentua - (3) - pg. 33, que a "propaganda 

tem Que :3er real, honesta, não uma burla". 

},lr_;uns pontos que devem ser abordados na 

educação e propaganda já foram indicados no i­

tem ante"or 4.1. 

4.3- Organização comunitária 

Ainda citando o Prof. Anhaia M:e1lo, ex­

traimos de (3) - pg. 33, os seguintes trechos 

que elucidam bem a ollientação a assumir no sen­

tido de promover a organização comunitária: 

"1! preciso organizar a comunidade de mo­

do que o P~ano se realize de modo satisfatório. 

o Jlano ~ feito para os planejados, não para 

dem~nstrar a capacidade dos planejadores. Estes 

66 devem ordenar e polarizar a vontade do povo. 

Há, pois, necessidade de organizar a comunidade 

para que a expressão da população se torne rea-

lidade. 
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Todos ~s municípes devem participar dem~ 

neira ativa na organização do Bano ; diretamen­

te, por meio de críticas e sugestões, e indire-

tamente, por seus representantes qualificados N • 

Há muitos anos, em 1949, tivemos a honra 

de conhecer André Lurçat, arquiteto e urbanista 

francês, que se ocupou, entre outros trabalhos, 

da orientação geral do planejamento de Maubeug~ 

recordamo-nos que êsse ilustre urbanista nos 

contou, ter conseguido chegar a um resultado s~ 

tisfat6rio nos planos de reconstrução de Mau-

beuge, onde dois ou três urbanistas,haviam fra­

cassado, atribuindo seu sucesso ao cuidado que 

teve em procurar sempre um contato estreito e 

-uma cooperaçao ativa por parte da populaçãooMul 

to sugestiva a apreciação contida em (11)-pgs4: 

"11 est évident que ce n'est qu'en 

agissant en étroite collaboration avec la popu­

lation que l'urbaniste pourra répondre rapide-

ment e avec le maximum d'efficacité aux probl~­

mes posés. 
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Enquêter pour fixer les données exactes 

du probl~me, informer la population, l'eduquer, 

puis la convaincre afin de s'assurer son agrá­

ment réfláchi, son les éléments essentiels d'une 

ráussite". 

Exemplificando, um planejamento visando 

a combater a poluição dum curso de água,contará 

com o apoio do Clube de Pesca local, ou dos pe~ 

cadores em geral, ao compreenderem que, com sua 

colaboração estarão garantindo as possibilida­

des de b5as pescarias. O engenheiro sanitaris­

ta, neste caso, ao mesmo tempo que contribui pa 

·.~a a solução do problema da recreação, umas das­

chaves do planejamento, está, tambám,trabalhan­

do para a solução de outros problemas conse­

qüentes da poluição das águas. 

Com o objetivo de promover a organização 

éomunitária c0nvirá a criação d. Comissões,duas 

das quais são fundamentais: a Comissão do Plano 

do Município, e a Comissão Tácnica. 
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4.3.1- Comissão do Plano do Município 

Esta Comissão tem por função divulgar,en 

tre os vários setôres de atividade, social, eCQ 

nômica e cultural, os ideais do planejamento e 

recolher e transmitir sugestões da população, 

submetendo-:, -" como organismo representativo, à 

Comissão Tócnica. Essa comissão deverá contar 

com um nUmero de membros compatível,entre 9 e 

15 , indicados pêla Câmara Municipal,autorida -

des civis, militares e religiosas, representan­

tes de Associações Cívicas e de Classes, repre-

sentantes da imprensa, rádio e televisão e fun­

cionará sob a presidência do Prefeito Municipal. 

Mais detalhes sabre a sua constituição podem 

ser encontrados em (6) - pgo 10; acrescentamos 

s~mente que dela deve fazer parte representante 

da classe dos engenheiros e arquitetos do 10-

caIu 

Citemos uma prudente observação do Prof. 

Anhaia Mello - ver (3) - pge 103,"l muito im-
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-portante, nestn fase, nao se deixar influenciar 

pêla política local: urbanismo ~ a política do 

bem comum". Essa comissão deverá ser transforma 

da em organismo permanente, entrosado com a Ad-

ministração rública, com finalidade de 

do Plano, sua aplicação e atualização. 

403.2- Comissão T~cnica 

defesa 

A Comissão T~cnica será o órgão local 

do Planejamento Territorial, cabendo-lhe a es­

colha e organização da equipe de trabalho, su­

pervisão dos serviços etc. Reunindo as duas 

id6ias de composição da Comissão T~cnica, men-

cionadas nos trabalhos (3) - pgo 35 e (8)-pg.8, 

com o nosso ponto de vista, sugerimos a seguin-

te composição esquemática: 

local 

Um arquiteto ou engenheiro da Prefeitura 

Um eneenheiro agr~nomo 

Um engenheiro sanitarista 

Um advogado 
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Um soci6logo 

Um economista ou conta(,r 

Esta Comissão trabalhará sob a orientação e co-

ordenação de um especialista em planejamento 

instalando e organizando convenientemente o ce~ 

tro dos seus trabalhos que será o escrit6rio de 

fl<:.;ne jamento. 

40303- Providências legais e administrativa pa­

ra a constituição das Comissões 

No Estado de são Paulo tem sido produti-

-va a açao do Centro de Pesquisa e Estudos Urba-

nísticos da Faculdade de Ar~uitetura e Urbanis­

mo da Universidade de são Paulo, como 6rgão con 

sultivo o 

A titulo de ilustração assinalamos o or­

ganograma apresentado em (6) - pgo 119 que elu-

cida as relações entre os diversos organismos 

que trão operar na, execução do plane jamento ter­

ritorialo 
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Um mod~lo de "Projeto de Lei" para a ins 

tituição da Comissão do Plano do Município e da 

Comissão T~cnica ~ apresentado em (6) - pgsQ12/ 

14; ~ste mod~lo, com as devidas adaptações,pode 

ser adotado em geral o 

~ mister assinalar, ainda, o modêlo de 

Projeto de Lei,pelo Prof o Hely Lopes Meirelles 

em (5) - pgs. 34/37, que prevê a instituição da 

denominada Comissão do Plano Diretor do Municí­

pio, e que, pràticamente, engloba as duas ou­

tras Comissões, sugeridas anteriormente abordan 

do, contudo, outros aspectos que nos 

bastante oportunos. 

parecem 

Cremos que uma fusão dos dois modêlos,d!!:, 

finindo melhor a posição do organismo que se 

ocupará mats diretamente do plançjamento, ou se 

ja, a Comissão T~cnica e seu Escrit6rio de Pla­

nejamento~ e suas relações com os demais orga­

nismos do plane jamento f poderá conduzir a resul 

tado mais positivoo Dispensamos a discussão do 

assunto por envolver o mesmo aspectos admini~ 



44 

tivos e jurídicos que escapam ao escOpo de nos-

so trabalho; não podemos deixar, contudo,de po~ 

derar que, qualquer que seja a solução adotada, 

deve ficar bem claro que um membro da Comissão 

Técnica deve ser um engenheiro sanitarista, tal 

é o entrosamento dos problemas do Saneamento 

com os problemas do Planejamento Territorial e 

em particular do Planejamento Urbano - Urbanis-

mo. 

5- CONTRIBUIÇÃO DO SANEAMENTO NA FASE DE PROJEID 

A Fase do Projeto se desenvolve nas se­

guintes etapas: 

1- Delimitação da Unidade e Fixação do 

Objetivo do Planejamentoe 

2- Primeiro Contato Global ou Reconheci-

mentoe 

3- Plano piloto ou Plano Preliminar ou 

Pré-Plano. 

4- Processo Estatístico e sua Interpret~ 

-çao. 

5- Análise Funcional do Complexo Territo 
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rial. 

6- Plano Diretor 

5.1- Delimitação da Unidade e Fixação do Objeti­

vo do Planejamento 

Os conceitos s8bre a delimitação da unid~ 

de já foram amplamente expostos no item 3.2 dê~ 

te trabalho. Em resumo, iremos considerar, con­

forme já assinalamos, como área mínima de plane-

janento, o município; entendemos que os princí­

pios a serem considerados aplicam-se, com as de­

vidas adaptações, a outras áreas territoriais. 

O objetivo que se pretende está bem sin­

tetisado no seguinte, extraido de (4) - pg. 2: 

"Por qualquer ângulo que se considere o 

urbanismo, em seu estágio atual, ver-se-á que 

seus objetivos foram ampliados, no sentido de 

ordenar as quatro funções sociais do homem - ha­

bit~ção, trabalho, recreação, circulação, nos 

dois ritmos da civilização contemporânea - o hu-
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mano e o mecânico -, nos dois ambientes em que 

se desenvolve o agregado human8 - o urbano e o 

rural -, em busca do maior bem para o maior nú-

mero". 

Como André Lurçat: (11) - pg. 5: 

banisme est au service de l'homme. Satisfaire 

celui-ci est son objet, sa raison d'être". 

Jean Lebreton na introdução do seu livro 

"La Uité Naturelle - Recherche d'un Urbanisme 

Humain", mencionado em (12), expõe os seguintes 

conceitos: 

"Le but de cette étude est de chercher1ru 

principes, les formes, les moyens de réalisation 

d'un urbanisme correspondant au besoins vrais de 

l'h8mme: de concevoir des cadres de vie favora­

bles au perfectionnement de son être - corps e 

esprit - de provoquer la r~alisation de milieux 

de vie qui permettent des relations collectives 

basées tsur la connaissance et tendant vers la 

solidarité et l'amitié" e mais adiante diz tam­

bém: 
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"L'urbanisme naus apparattra alors comme 

la remise cn ordre du complexe "ville-campagne~' 

tendant ~ sauver d'un même coup les citadins et 

les paysans que la concentration industrielle a 

narchique avaient atteints ensemble". 

r!lister se faz, pois, promover um plane j!! 

mento territorial, orgânico e funcional, em har 

monia com a civilização da ~ra biotécnica, que 

está nascendo e na qual devemos, cada vez mais, 

nos enquadrar. A definição da expressão tlbio -

técnica tl que julgamos muito oportuna, ~ devida 

a Patrick Geddes e se encontra mencionada em 

(13) - pg. 495. 

5.2- Primeiro contato global ou reconhecimento 

Esta parte do trabalho se consubstancia 

na coleta de todos os documentos e elementos 

existentes, referentes ao município, bem como 

ms contatos diversos com Associaçees de classe, 

autoridades, sindicatos e !~enfim, com todos os 

organismos bem como com os diversos "Leaders" 

locais, que poderão prestar informações, forne 
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cer dndos, orientar várias questões específicas 

etc. Envolve um estreito trabalho pessoal do 

planejador, bem como, segundo ponderamos,do en­

genheiro sanitarista, que já deve iniciar pes­

soalmente os seus trabalhos de reconhecimento, 

em íntimo contato com o planejador. Para a boa 

esquematização das tarefas,podem ser organizadas 

mesas redondas, que estudem vários assuntos e 

se manifestem s8bre as tendências do desenvolvi 

mento territorial. Esta conclusão,s8bre a atua­

ção do engenheiro sanitarista, já desde o iní­

cio é justificada pelo fato de que os resulta­

dos dêste primeiro Contato Global, é que forne­

cerão os elementos para elaboração do Plano Pre 

liminar. Segundo ponderamos, na maioria dos ca­

sos, torna-se necessário e conveniente que o 

Plano Preliminar seja apresentado e convertido 

em lei no mais curto prazo possível, a fim de 

previnir o agravamento dos problemas dos municí­

pios e 2 complicaçRo das suas soluções; êste as­

pecto se reveste de particular importância, no 

p12nejaDento de núcleos urbanos já existentes e 

Os elementos colhidos no Primeiro Contato Glo-
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balou Reconhecimento devem focalizar todos os 

aspectos principais, dignos de consider[,ção sem 

que, em sua obtenção, oe façam :re2\fU .. · .. ~.· .~ 

tudos exaustivos que demandariam muito mais tem 

po, e deverão ser objeto da fase ulterior de 

Processo Estatístico e sua Interpretação. O PIa 

no Preliminar, elaborado com essa diretriz, PQ 

derá dar bons resultados, estabelecendo a pri­

meira ordenação do territ6rio, preparando e fa­

cilitando a execução do Plano Diretor propria -

mente dito. A experiência tem ensinado que, em 

face das condições e contingências políticas,dQ 

minantes entre n6s, freqüentemente um Plano Di­

retor, completo e bem feito, deixa de ser pÔsto 

"" em execuçao por desinterêsse de uma administra-

çao, por ter sido elaborado e apresentado duran 

te a gestão anterior. Com os efeitos do Plano 

Preliminar, e sedimentado na população um espí 

rito urbanístico, cremos que, em qualquer pe­

ri6do administrativo, estará assegurada a concre 

tização do Plano Diretor, mesmo que seus prim6!, 

dios e origens estejam ligados à administrações 

anteriores. Será esta uma maneira de obstar,co-
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mo á tio necessário, a interferência indesejáwl 

da poliítica, em matária de tã,-· relevante alcaE, 

Ce. 

No Primeiro Contato Global portanto, o 

objetivo,sob o ponto de vista do Saneamento, á 

reunir os elementos essenciais para a definição 

do estado de saúde do territ6rio em f6co; conte-

terá, sem dúvida, os subsídios para um inquárl 

to sanitário mais completo, alvo, porám de outra 

fase ulterior dos trabalhos, conforme já mencio­

namos. De (16) - pg~ 433: 

"Os inquáritos sanitários sio investiga­

ções s~bre as condições da comunidade que se re­

lacionam com a saúde dos àidadãos •••••• 

e como diz muito bem Rorwood (Rorwood, 

M.P., "Public Real th Surveys", John Wiley & Sons, 

Jnco, New York) em sua valiosa obra sÔbre o as­

sunto, "o inquárito sanitário tenta averiguar o 

débito e o crédito da proteção da saúde pública 

que oferece uma ,cidaete". 

Passaremos a seguir a comentar as diver­

sas sub-etapas do primeiro Contato Global ou Re 
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conhecimento. 

No tocante h orientação que deve ser im-

primida para recolher tOda a gama de elementos 

que proporcionarão os resultados e conclusões do 

Primeiro Contato Global, propomos uma seqüência 

ordenada de sub-etapa~, a saber: 

1- Planta do territ6rio 

2- Pesquisas diversas 

3- Pesquisa estatística e levantamento g~ 

ral 

4- Pesquisa pessoal 

5- Pesquisa "Par corps" 

6- Representação gráfica 

5.281- Planta do territ6rio 

o engenheiro sanitarista deve procurar ob-

ter uma planta do territ6rio, vale dizer, umaplat ... 
ta do município e uma planta da sua séde, bem co~ 

mo dos distritos e núcleos populacionais mais im~ 

portantes. Para êste fim deve se conjugar con 

outros membros do grupo de planejamento, em face 
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da necessidade comum e da importância das plaB 

tas mencionadas para a elabora. ~o do Plano Pre 

liminar. 

No caso de inexistência de plantas sa­

tisfatórias e dignas de confiança ponderamos 

que o recurso de levantamentos aerofotográfi -

cos fornecerá,em pouco tempo, os elementos n~ 

cessários para um primeiro exame do aspecto ge 

ral do território. Com base nesse recobrimento 

com fotografias aéreas na escala aproximada de 

1:20.000, poderão ser executados vários estu­

dos, graças à análise aerofotográfica, comopdn 

cipal elemento, bem assim lançando mão de ou­

tros inúmeros métodos de ensaios de laboratórill 

e procedendo às indispensáveis verificações lo 

Teremos também à disposição uma espécie 

de fotografia geral do Município-f1mosaíco ll na 

escala aproximada de 1:200000, e outro da área 

urbana na escala aproximada de 1:5.000; os pa-

res de fotografias, para eventuais análises 
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estereográficas, completarão melhor o exame do 

territ6rio. Assinalamos que, com base nos ele-

mentos colhidos e elaborados os estudos adequa-

dos, vários mapas podem ser representados, re­

ferentes p. ex. ao sistema hidrográfico do mu­

nicípio, de importância para o estudo da polui-

ção dos cursos de água, implantação de indus-

trias e estudo de recursos hídricos disponívei~ 

localização de aéroportos etc. 
" 

Como exemplo de um amplo aproveitamento 

dos dados fornecidos por um levantamento aerof~ 

;ográfico, mencionam~s os estudos realizados no 

Município de Atibaia, quando ocupavamos. o cargo 

de Prefeito, pelo Engº Carlos Eduardo Picone e 

que se encontram na publicação "Levantamento Geo 

Econ~mico do Município de Atibaia"- ver (17). 

502.2- Pesquisas diversas 

Tendo em vista que o valor do plano e do 

programa depende de uma análise da situação ge-

ral do Município, mister se faz proceder, em se-

guida, a coleta de 'material escrito, monográfi­

co, bibliográfico e estatístico, junto às enti-
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dades, organismos e pessOas diversas que puderem 

contribuir com elementos ou id~ias para a boa 

realização do planejamento. Abordaremos assim, 

a seguir, os principais elementos que o enge­

nheiro sanitarista deve procurar obter nestas 

pesquisas, não entrando porém, em princípio, na 

apreciação de questões variadas a cargo de ou­

tros membros da equipe de planejamento; assina-

lamos contudo, que muitos dados a serem pesqui­

sados são de interêsse comum. 

5.2.2.1- Pesquisa bibliogr~fica: o inquérito 

bibliográfico, conforme exposto em (6) 

-pg. 3, "se processa nos arquivos das 

repartições, no estudo de obras e pu­

blicações referentes aos vários probl~ 

mas, no aproveitamento e interpretação 

da estatíGtica e dados existentes".As-

sinalarn'-", é~ ue nos pareceu mais conve -

niente, p;:l'a facilitar a ordenaç2'.' e 

obtenção dos dados de interêsse, sepa 

rar a parto estatística que será obje-

to d' »,;, 5.2,,2 .. 3, embora vá envolver 

muitas pesQuisas, que podem dizer res 
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peito mais direto à pesquisa biblio­

gráfica, bem como à pesquisa pessoal; 

na parte da pesquisa estatística reu-

nimos tamb~m o levantamento geral da 

situação do Município e no nosso caso 

em particular das condições de inte -

rêsse sob o ponto de vista do sanea -

mento em geral. O inqu~rito bibliogr~ 

fico processa-se assim no estudo de 

obras, relat6rios, projetos e publi-

-caçoes referentes ao Saneamento. Exa-

minam-se, p. ex., os estudos e proje-

tos existentes, sôbre os serviços de 

abastecimento de água. E possível en­

contrarem-se, também, junto às autori 

dades encarregadas da Saúde Pública , 

no caso do Estado de são Paulo, o CeE 

tro de Saúde ou o Posto de Assistên­

cia Médica Sanitária (PAMS),pesquisas 

relativas à evolução do coeficiente de 

mortalidade infantil, ap6s a constru­

çao do Posto de Puericultura da cida-

de, ou então s8bre a variação do coe­

ficiente de morbidade de moléstias de 
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origem hídrica - amebíases etc., ap6s 

a instalação do sistema de desinfecção 

da água fornecida à população etc. 

5.2.2.2- Pes!uisa monográfica: o inquárito mon~ 

gráfico, conforme assinalado em (6) 

pg. 3, "á o estudo de cada fato parti­

cular que apresente individualidadedi~ 

tinta; a descrição pormenorizada de 

cada grupo ou zona. Se os dados a ob­

ter fOrem muito numerosos para serem 

pesquisados em sua totalidade, á pre­

ciso proceder por meio de amostras ou 

sondagens, utilizando os mátodos a.de~ 

dos". Pode, p. ex., haver um problema 

de poluição do ar, ocasionado por uma 

indústria localizada em ponto denso 

da população; deve-se proceder a uma 

pesquisa rápida, por meio de amostra -

gem, a fim de verificar os efeitos que 

ela esta ocasionando na região circun­

vizinha, objetivando a coletar dados 

que justifiquem a orientação das medi­

das a serem tomadas com relação à in­

dústria emquestão, que vão desde a im-
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posição de providências saneadoras,até 

e interdição de operação no caso de nã o 

serem aca-radas as determinações das 

autoridades competentes, ou então de 

proibição de ampliação naquela área da 

cidade. 

5.2.2 0 3- Pesquisa estatística e levantamento ge 

ral 

Nesta parte do trabalho, que se confunde 

e De entrosa, conforme já foi observado, 

com a pesquisa bibl"iográfica e com a pe.§. 

quisa peDsoel - 502.2.4, derão analisa-

dos diversos dados estatísticos, bem co-

f:10 sc:rá feito o levantamento das condi­

ç5es de interêsse,sob o ponto de vista 

do Saneamento em geral. Estes dados a­

proser;.ta: ;:;~, interêsse particular para a 

com as com-

ple~entações necessárias 
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Assinalamos que existem vários 6rgãos pú­

blicos ou organizações de serv~]os de utilidade 

pública, onde dados estatisticos podem ser obti­

dos, como p. ex. I.B.G.E., Secretarias de Govêr­

no, como da Agricultura, da Saúde, da Educação, 

etc., emprêsas de fornecimento de enérgia elétri 

ca. Assim, p. exo, no caso do Estado de são Pau­

lo, além da Prefeitura,o engenheiro sanitarista 

deve entrar em contato, no local, com o Centro 

de Saúde ou com o POsto de Assistência Médica Sa 

nitária (PAMS), com a Casa da Lavoura, com o re­

presentante do I.B.G.E., com a emprêsa de dis-

tribuição de enérgia elétrica e,fora do munici­

pio, com o Departamento Estadual de Estatistica. 

Vários dados estatísticos podem também ser obti­

dos junto a organizações privadas. 

Passamos a expor as 1~' pr~ncipais 

ponto de vista do saneamento, a corem investigQ­

d~s no levantamento das condições sanitárias e 

os dados estatísticos principais que interessam 

nesta primeira fase do reconhecimento e que tam­

bém, em parte, são de interêsse de outros setô­

res lo planejamento; concomitantemente com a ob-
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tenção dêsses elementos devemos ir marcando, 

quando fer o caso, em plantas da cidade e do mu 

nicípio, os dados principais para o exame da si 

tuação sanitária do município em geral. Esses 

pontos, a nosso ver são os seguintes: 

1) Localização do município, de sua séde, dis­

tritos e núcleos populacionais mais importan 

tes; dados sÔbre a hist6ria do município, e 

em particular dos serviços de saneamento (á­

gua, esgOto etc.) 

2) Clima: Temperaturas: média, máxima e mínima 

durante os meses do ano. 

Precipitações pluviométricas médias 

durante os meses do ano, bem como as precipi 

tações máximas. 

nmidade média durante os meses do ano. 

Ventos: direções predominantes, as 

quais devem ser marcadas numa planta do muni 

cípio. 

3) Recursos hidrográficos da região: indicar no 

mapa do sistema hidrográfico, mencionado no 

item 5.2.1 dêste trabalho os cursos d'água -
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principais, e as suas vazões mínima, média e má­

xima. Neste mapa também deve ser marcado,quando 

fôr o caso, a localização dos pontos de dispos! 

-çao final dos esgotos, bem como de resíduos in-

dustriais. 

4) Demografia: devem ser indicados os seguintes 

dados para períodos diversos: 

PQPulação do município e a sua distribuiçãoc~ 

forme mapa mencionado no item 5.2.1 dês-

te trabalho. 

População da séde do município, dos distritos 

e de núcleos populacionais mais importan 

tes. 

Número de prédios da séde do municípioo 

Com @stes dados procede-se a análise do 

crescimento demográfico, podendo-se também, exis­

tindo elementos, traçar o gráfico da pirâmide das 

idades e o gráfico do perfil socio16gico, ou seja 

da distribuição das diversas ocupações; podemos 
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também elaborar a planta completa da distribui-

ção demográfica. Contudo, estas análises podem 

ser feitas mais adiante, conforme indicado no 

item 5.4 dêste trabalho 

5) Divisão político-administrativa: forma de go 

vêrno, relações com o govêrno estadual e fe­

deral, bem como com os municípios vizinhos, 

administração dos serviços de utilidade pú­

blica a cargo da Prefeitura, ta&s como, á­

gua, esgôto e lixo. 

6) Legislação vigente: leis, regulamentos e c6-

digos sani tários, '.'l~J.usive ,lOS ligados ao 

problema da habitação, dos loteamentos e dos 

serviços de água, eSGôto e lixo. 

7) Repartições públicas existentes, fora do âm­

bito municipal: ligados à saúde pública e ou 

tr~s. 

8) Entidades de classe, centros de recreação e 

de culto religioso: sociais, desportivas,cul 

turais, religiosas, cooperativas,sindicatos, 
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parques ou recantos infantis, parques em g0 

rale Com relação ao sistema ~e recreaçãoex~ 

tente, verifica-se, atrav~s de um inqu~rito, 

a situação atual de todos os espaços livres 

e recreios existentes no municipio com as 

áreas respectivas, incluindo os particulares 

ou clubes. 

9) Dados epidemiol6gicos: prevalência de doen­

ças diversas, principalmente de origem hi­

drica; mortalidade; morbidade. 

IO)Estabelecimentos de profilaxia e cura:Centro 

de Saúde ou Pôs to de Assistência Médica Sani 

tária (PAMS), POsto de Puericultura, Hospi -

tais, Sanat6rios, Farmácias, Profission~ 

etc. 

11)Abastecimento de Agua: 

DeGcrição e estado geral do sistema de capta 

ç~o, incluindo mananciais e sua proteção, a­

dução, tratamento e recalque, verificar o 

sistema de proteção do pessoal operador 

nestes dois últimos casos, reservação e dis-
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tribuição; verificar o volume de ~gua aduzi 

do, tratado e distribuido, a planta da rêde 

de distribuição, com diâmetros e extensão -

dos trechos. Verificar o número de liga-

ções, com e sem medidores. A obtenção dês­

tes dados deve ser completada com verifi­

cações "in loco". No caso de abastecimento 

pdblico ou privado por meio de poços arte­

sianos ou semi-artesianos, verificar a loc:a 

lização, profundidade e vazão dos poços. 

12) Coleta e disposição final dos esgotos e dos 

resíduos industriais, bem como das 

.pluviais. 

águas 

Verificação dos tipos de instalações sanitá 

rias onde não existe rêde pública de es­

g8to, bem como análise geral dos siste­

mas adotados na zona rural. 

Descrição e estado geral do sistema de esgQ 

tamento e de disposição final dos esgo-

tos verificando: regime de funcionamento 

(separador absoluto, unit~rio ou misto); 

volume de esg8to; planta e perfis da rê­

de de esgotamento e dos emissários e in-
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terceptores, com diâmetros e extensões 

dos trechos; estações elevat6rias;estações 

de tratamento. Verificar o número de liga-

-çoes. 

Descrição e estado geral de sistemas de cole-

ta e disposição de águas residuárias de 

características especiais, tais como: hos­

pitais, sanat6rios, indústrias, garages etc. 

Verificação das medidas de proteção do pessoal 

operador. 

Descrição e estado geral do sistema de escoa­

mento de águas pluviais, indicando a plan-

ta da rêde de galerias, com diâmetros e e~ 

tensões dos trechos e indicando os pontos 

de disposição final. 

A obtenção dêstes dados deve ser 

com verificações "in locollo 

completada 

13) Co~eta e iisQosição final do lixo 

Descrição e estado geral verificando: sistema 

de coleta domiciliar (recipientes espe-

ciais, latas comuns etc.); sistema de cole 

ta plÍblica (caminhões ef.:lpeciais, carroças 
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etc.); rotas dos veículos; sistema de 

disposição final, com especial atençãCl 

quando esta disposição fôr "in natura" ; 

composição evolume de lixo. Verificação 

da zona servida pela coleta de lixo. 

Verificação das medidas de proteção do pes­

soal operador. 

A obtenção dêstes dados deve ser completada 

com verificaç~r·s "in loco". 

14) Alimentação 

Nesta primeira fase de recoru1ecimento, osin 

quéritos a serem procedidos são apenas para 

dar uma idéia do problema, devendo serem 

mais det2lhados na fase do "Processo Estatls 

tico e sua Interpretação", mencionada no 

item 5.4, e que constitui a fase preparat6-

ria do Plano Diretor prbprinmente dito. 

a) Leite: verificação ~as condiç5es de pro­

dução, ~rat~mento e distribuição. 

b) Carne: verificação das condiç5es de pro­

dução, pri~cipalmente do local de 

abate - matadouro e do contrôlesa 
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nitário da carne, c das condições 

da distribuição - sistema 00 trans 
, 

porte Verificar se o lixo est~ 

sendo utilizado na criação de po~ 

cos e as medidas de proteção ado-

tadas. 

c) Verduras: verificação das condições de 

produção e distribuição. Especial 

atenção deve ser dada para verifi 

car se o lixo "in natura" está 

sendo utilizado para a fertiliza­

ção e se águas poluidas ou conta-

minadas estão sendo utilizadas na 

irrigação, principalmente por as-
.... 

persao. 

d) !ariscos: verificação das condições de 

produção, tratamento, transporte 

e c1istribuiçãoo 

e) Alimentos em geral: verificar as condi­

ções de produção, transporte, de­

p6sitos e distribuição, com espe­

cial atenção para aquêles consumi 

dos crús. 
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f) Estabelecimentos que lidam com alimentos: 

deve-se proceder a um inquéri to s~ 

nit~rio para verificar as condi­

ç5es ~os armazéns, confeit~rias , 

sorveterias, bares, restaurantes, 

mercados, feiras livres, vendedo­

res ambulantes, padarias etc. 

g) Gêlo: verificação das condições de fa­

bricação, transporte etc. 

15) Contrele de insetos e roedores 

Nesta primeira fase de reconhecirre nto, o en 

genheiro sanitarista deve verificar as zo­

nas de águas estagnadas, anotando-as no ma­

pa do municfpio, e, quando fôr o caso, no 

mapa da cidade. 

Verificar~ tamb~m a existência de estábulos 

e estrebarias, pocilgas e esterqueiras, de,!! 

tro do perímetro urbano e nas suas proximi­

dades, indicando-os no mapa da cidadeo 

Verificará as condições dos armazé~s ge-

rais, silos e outros dep6sitos. 
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16) Habi t~fu2.: 

Deverá ser feita uma verifi ação, por meio 

de um inquérito semi tário genérico, da si-

tuação,características, densidade, gráu de 

obediência aos c6digos de obras e sanitários. 

17) ~ªif~cios diversos 

" '.l ". 
1.:.; ) 

Deverá ser feita uma verificação das condi­

ções sanitárias gera~ sem entrar em mui-

tos detalhes, dos seguintes edifícios: Ho-

téis, pensões, albergues, hospedarias, esco 

las, casas de diversão, barbearias, lavan­

derias, banheiros públicos,mict6rios e pri­

vadas públicas, esta br I~cimentos de produ­

ção e vendas de dr6gas, locais de recreação 

e desp6rtos (particulL ,. -":' te devem ser veri­

fjcada as condições ~au piscinas) etc. 

;:~:'ificaç5o :i:JG loc~:,_,.:. \~ondições sani tá -

rias. 

Locais de trabalho: 

;~ificação das condições sanitárias. 



69 

20) Indústrias: 

Levantamento das indústrias existentes fixan 

do no mapa da cidade ou do município a sua 

localização e categoria (conforme classific~ 

ção mencionada no número 4 do item 5.3.3.5 

dêste trabalho), verificando os usos confor­

mes e os não conformes (que não se enquadram 

nos requisitos da zona onde esta localizada 

a indústria); indica-se também o produto fa­

bricad~. a proveniência, volume e tipo de 

água consumida, o destino final dos resíduos 

líquidos e s61idos e o tipo dos resíduos ga­

sosos; muitas dessas pesquisas são feitas em 
w 1 

conjugação com as indicaç[1;lil0S números 21 e 

22 a seguir. 

21) Poluição do ar: 

Verificação dos tipos de poluição e as indús-

triao responsáveis indicando a sua localiza­

ção no mapa do município ou da cidade, confor 

me o caso. 

22) Cursos de á~ua, ~raias, lagos ou represas: 

Verificação geral das condições sanitárias dos 
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mesmos. Principalmente com relação aos cur-

sos de água, verificar a r :ação do mesmo 

com respeito a localidades vizinhas, ou se­

ja, se serve para abastecimento de água, on 

de desaguam os esgotos etc.; verificar a va 

zão, O.D., BOD, aspecto geral etc.; verifi­

car como são utilizadas as terras marginais. 

23) Cemit~rios: 

Verificar e assinalar a localização e posi­

ção topográfica, bem como a área total e a 

área ocupada. Verificar as condições sanitá­

rias em geral, bem como as condições do sol~ 

constatando se são solos porosos e sêcos ou 

-nao. 

24) Confôrto e conveniências 

Verificar e assinalar no mapa as vias que 

'possuem: calçamento (indicar o tipo de pavi 

mentação), iluminação, telefones e arboriza 

-çao. 

Verificar e assinalar a existência de flo-

restas e matas nas áreas das bacias hidro-

gráficas dos mananciais que contribuem pa-' 
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ra os reservat6rios utilizados no abastecimento 

de água, bem como nas margens dos cursos de á­

gua, nas áreas localizadas dentro do perímetro 

urbano ou em locais não muito distantes. 

Verificar e assinalar a presença de nocividades 

tais como: odôres, poeiras, ruídos etc. 

Verificar a presença de animais vádios, notada­

mente de cães, inquerindo sôbre a incidência de 

casos de 6bitos e mordeduras de cães raivosos. 

25) Planta dos usos 

Em um mapa da cidade assinalá-se a localiz~ 

ção do comércio, das residências (de acôrdo 

com o tipo), das indústrias, aproveitandoos 

dados colhidos na pesquisa mencionada no nú 

mero 20 acima, da localização das favelas e 

cortiços, quando, infelizmente, 

etc o 

existirem 
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5.2.2.4- Pesquisa pessoal 

Esta parte dos trabalhos se caracteri z a 

pelo contato pessoal do engenheiro sanitarista 

com autoridades e elementos representativos da 

vida econ8mica, cultural e social da localida­

de, muitas das quais já se acham mencionadas na 

exposição dêste item. Na nossa opinião, nesta 

parte o engenheiro sanitarista deve fazer o pa­

pel triplo, de técnico, relações-p~blicas e di­

plomata. 

Torna-se preciso entrar em contato e in­

terrogar todos aquêles que podem contribuir com 

elementos para o estudo do planejamento; apesar 

dessas autor; ~~~es e elementos representativos 

muitas vêzes s6 verem um dos aspectos da ques-

tão, suas opiniões não podem ser omitidas par­

cialmente ou totalmente, sem um exame atento 

do problema. 

5.2.2.5- Pesquisa IIpar corps" 

~ste tipo de pesquisa esta bem expostoem 

(6) - PG. 4, donde transcrevemos o seguinte: 



73 

"A estas esp'cies de inquéritos é mistér 

acrescentar o inquérito chamado "par 

corps" - isto é, a consulta e audiência 

dos grupos locais e associações represen-

tativas, que conhecem as necessidade pr6-

prias e gerais. 

As associações de classe ou culturais de­

vem auxiliar o urbanista a descobrir a aI 

ma, o próprio espírito dos grupos, o cha­

mado "Genius loci". E o que se chama o in 
~ 

quérito "pa~ corps"." 

Repetimos aqui as mesmas . .considerações 

f.ei tas na parte anterior, sObre "Pet luisaes-

soaI". 

So: o ponto de vista do Saneamento, um 

dos contatos bem importantes é com as associa-

ções de industriais, em face dos problemas de 

fornecimento de úgua potável ou de água indus­

trial para certos tipos de indústrias, bem como 

dos problemas que surgirão com a discussão das 

questões relacionadas com a poluição da água c 

do ar e sua solução. Devemos ter em mente que 
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muitas indústrias, cremos que a maior parte,oc~ 

siona poluição da água e do ar:; por ignorância ou 

por falta de orientação. 

5.2.2.6- Representação grdfica 

Na representação gráfica são empregados 

os diversos métodos consagrados, conforme o pro 

blema foealizado, os quais se acham indicados em 

(6) - pg. 4. 

Dos dois tipos de representação, monocro 

ma e policroma, recomendamos esta última por 

ser mais sugestiva. 

5.3- Plano :'"iloto ou i,lano 1. reliminar ou 

Flano. 

50301- Considerações gerais 

pré-

Com os dados obtidos no item anterior,ou 

seja, no "Primeiro Contato Global ou Heconheci­

mento", delimitada a unidade de planejamento, 

que fixamos ser a área do município, que é a 

área mínima para o planejamento, e fixados os 
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objetivos do planejamento, conforme exposto no 

item 5.1 dêste trabalho, passamos à elaboração 

do Plano Piloto ou Plano Preliminar ou ~r~-Pla-

no; adotaremos na nossa exposição a -expressa0 
• "Plano Preliminar". 

Relembrmnos contudo, conforme exposto no 

item 5.2 dêste trabalho, que iremos dar uma ên­

fase maior ao Plano Preliminar, ou seja, torná-

lo um pouco mais completo do que na realidade 

poderia ser, mas com o objetivo, segundo julga­

mos, de melhor servir aos interêsses do municí­

pio, em face principalmente das mutações políti 

co-administrativas a que estão em geral sujei-

tos. Haverá portanto muitos problemas que exi­

girão pesquisas complementares para sua melhor 

elucidação. 

Assinalamos que iremos abordar os aspec-

tos que dizem r0speito mais direto aos proble-

mas de Saneamento, procurando harmonizá-los com 

os problemas do planejamento territorial em ge-

ral, e particularmente daquêles referentes ao 

planejamento urbano, ou seja, do urbanismo pro-
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priamente dito. 

A título de ilustração assinalamos que 

um interessante t~abalho sabre Plano Preliminar 

foi realizado em Itanhaem, sob a orientação do 

Centro de Pesquisa e Estudos Urbanistíoos da F~ 

ou1dade de Arquitetura e Urbanismo da Universi­

dade de são Paulo, o qual reoomendamos aos in­

teressados ~ ver (18). 

O Plano Preliminar do munioípio dard as 

diretrizes geràis »ara os três sistemass 

l~ Vias prinoipais 

2- Zoneamento 

3- Espaços livres, e reoreação 

Assinalamos, que, segundo A.E.Gutkind,oi 

tado pelo Profo Anhaia Mello em (3)' - pg. 41,as 

três etapas preliminares do planejamento são: 

1- Articulação linear 

2- Zoneamento espacial 

3- Localização funcional 
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Por outro lado devemos ressaltar que 

tanto para o estabelecimento do Plano Prelimi 

nar, como do Plano Diretor, o caso mais comum 

é o planejamento de regiões onde já existem os 

centros urbanos. Devemos, portanto estudar o que 

já existe e procurarmos nos aproximar o mais po~ 

sivel do planejamento ideal, de ac8rdo com as 

necessidades e possibilidades do território, de 

forma a criar o equilibrio entre povo, econômia 

e território, méta básica do planejamento. 

5.3.2- Sistema de vias principais 

5.3~2.1- Princípios gerais 

As estradas e ruas constituem, usando-se 

uma imagem bem ilustrativa, o sistema vascular 

do organismo urbano-rural, ou seja, do municí -

pio. 

o sistema de vias principais, seguindo 

a classificação exposta em (6) - pg. 44/45, é 

constituido dos tipos seguintes: 
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1- Avenidas-parque - ("Parkways ") 

2- Vias livres - ("Free~ays") 

3- Vias expressas - (flExpresswaysfl) 

4- Avenidas 

Inicialmente transcrevemos de (6) -pg23 , 

algumas considerações sôbre o problema da cir­

culação em geral, que nos parecem oportunas p! 

ra conhecimento do engenheiro sanitarista: 

"O problema geral da circulação apresen­

ta sempre dois aspectos: o externo e o 

interno. 

A circulação externa, vinda de fora ou 00 

exterior da aglomeração, pode ser de pa~ 

sagem ou de aproximação. 

A circulação interna, pr6pria da aglome­

ração, sístole e diástole do coração ur-

bano, pode, por sua vez, ser de interês-

se geral ou maior e de interêsse local 

ou menor. 

-As vias maiores ou principais sao arte-

riais e sub-arteriais; e as menores ou 
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secund~rias são de distribuição e de aces 

so. Assim sendo, o sistema de vias, con­

tém elementos os mais variados, desde: 

1) o simples "footh-path", caminho para 

pedestres, apenas, nos parques inte­

riores das quadras e de travessia das 

quadras longas, de 2 a 3 metros de 

largura; 

2) vias de acesso aos lotes individuais 

das zonas residenciais, de 9.00 a 

12.00 m de largura, para pedestres e 

veiculos leves e lentos; 

3) vias de distribuição da circulação re 

sidencial, de 15.00 a 18.00 m de lar­

gura, para circulação de pedestres e 

de veiculos r~pidos e pesados de trans 

porte cole ti vo; 

4) vias sub-arteriais de canalização do 

tráfego coletado para vias princ iptais, 

ou avenidas, de 25.00 a 30.00 m de 

largura, para pedestres, veículos rá­

pidos e pesados de transporte coleti-

vo, locais e de passagem; 
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5) vias arteriais, expressas ou livres 

"freeways" de 30.00, 60.00 ou mesmo 

90.00 m de largura, para tráfego rápi 

do de passagem e aproximação, desti­

nados exclusivamente à circulação,sem 

acesso e frontaria de edifícios quai~ 

quer; 

6) avenidas-parque, ou "parkvrays", dest1 

nadas exclusivamente à circula0P~ de 

veículos de transporte de pessOas,com 

exclusão dos de carga; vias paisagís-

ticas, elementos de ligação do siste­

ma de parques interiores e regionais, 

de 60.00, 90.00 ou 120.00 m de largu­

ra. são em régra avenidas de fundo de 

vale, acompanhando o curso sinuoso dos 

rios. 

Ao sistema de vias principais está lig~ 

;10 o sistema de pm;as públicas que se consti -

tui de: 
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Bnças de circulação; 

Praças de utilidade: estacionamento,fei-

ras etc.; 

Praças ajardinadas; 

Praças arquitet5nicas. 

Conv~m notar que cada uso ou função é 

exclusivo, não podendo servir a msis de um. As­

sim, uma praça não deve ser de circulação e uti 

dade, concomitantemente 

Há, pois, como 0stamos vendo, enorme di-

ferença entre um sistema orgânico e funcional 

de vias principais e secundárias, diferenciado 

e especializado, e o conjunto indiferenciado de 

ruas de mesma largura, traçadas sem coordena-

-çao, ao sabor dos diversos loteadores de terre-

nos. Verdadeira colcha de retalhos. E convém 

notar que se pode realizar o sistema 

e funcional ocupando porcentagem de área menor 

para ruas". 
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SObre êste assunto, de sistema viário, 

recomendamos aos interessados em maiores deta­

lhes recorrer à publicação (3) - pg. 44/66, i~ 

clusiveros gabaritos apresentados no mesmo tra 

balho nas pgs. 46 e 54; recomendamos também, 

principalmente para o caso de planejamento te~ 

ritorial ~ue envolvam centros urbanos maiores, 

o trabalho indicado em (21) - pgs. 34/46, in­

cluindo o gabarito apresentado na pg. 45. 

Faremos a seguir algumas considerações 

s8bre o sistema viário e seu traçado, apresen­

tando as diretrizes principais, que, a nosso 

ver, devem nortear o planejamento territorial, 

particularmente com relação ao sistema de vias 

principais. 

Assinalamos que nossas idéias foram in~ 

piradas no trabalho escrito pelo grande sanit~ 

rista brasileiro Saturnino de Brito, sob o tí­

tUfo fiLe Tracé Sanitaire des Villes n , bem como 

em outros trabalhos dêste mesmo autor, contidoo 

no livro "Urbanismo - Traçado Sanitário das 
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Cidades" (19). 

Esse trabalho, apesar de ter sido apre­

sentado em 1916, contém muitos ensinamentos,não 

s6 para os engenheiros sanitaristas, mas tamb~m 

para os especialistas em planejamento,motivo p~ 

lo qual o recomendamos a todos aquêles interes­

sados em prob)emas de plane~amento territorial. 

Mesmo que a orientação apresentada por êste ilu~ 

tre engenheiro brasileiro, que foi um dos maio­

res engenheiros sanitaristas que já tivemos, do 

ponto de vista urbanístico,não seja exposada to 

talmente, não há dúvida que as diretrizes suge­

ridas são das mais oportunas, bastando para is­

so que o planejador neste caso as adapte ao seu 

ponto de vista pessoal e às condições da técni­

ca atual. 

Transcrevemos a seguir alguns trechos 

dessa publicação e que reputamos de grande in­

terêsse e oportunidade para focalizar o proble­

ma do traçado das vias de uma cidade; assim de 

(19) - pg. 90: 
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"Les ingénieurs qui ont organisé des pro 

jets d'assainissement spécialement des prQ 

jets d'égouts, savent combien de difficul~ 

résultent des plans des villes existantes, 

parce que le tracé des rues n'est pas d t 

accord avec la topographie du terra in. 11 

stensuit que l'écoulement par les égouts 

ne peut pas suivre la méme direction des 

pentes naturelles. Mais, malgré la leçon 

des faits·et l'expérience, cette observa -

tion ne stest. pas encore suffisamment géné 

ralisée pour affermir le principe par le­

quel les premieres lignes du plan régula -

teur dtun plan d'extension ou de 

d'une ville nouvelle doivent être 

création 

tracées 

au point de vue sanitaire, en formant 

dtabord un schéma de l'ecoulement et en 

subordo"~~nt à cette conR~~eration toutes 

les autres". 

Das "Notas para o Congresso dos Prefeitos 

Pernambuco - 1918", contidas em (19)-pg.159, ex-
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traimos o seguinte: pg. 167 - item 25: 

"Tanto no caso dos terrenos planos como­

nos dos terrenos acidentados, o traçado 

das ruas novas, no perímetro da cidade e 

nas zonas de e::pansão t deve ser fei to 

de acÔrdo com o traçado dos esgotos sani 

tários e pluviais, estudando-se primeir!! 

mente o esquema do escoamento das água~ 

de chuva e servidas, em seguida o esque­

ma das artérias carrocáveis e finalmente 

as ruas, praças e outros elementos que 

completam o plano geral (do Autor, Le 

Tracé Sanitaire des Villes)". 

Do trabalho "Os Melhoramentos do Rio de 

Janeiro - 1928", do mesmo livro (19) - pg. 177, 

extraimos o seguinte: pg. 182: 

li) esgôto sanitário seguirá também pelos 

talvegues, ao lado do esgôto pluvi8~. 

A par desta indicação, tão simples e não 
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seguida, lembramos outra mais complexa: -

no traçado de novas cidades ou de novos 

arrabaldes a colaboração do engenheiro s~ 

nitário indicará o estabelecimento deruas 

por onde seguirão os interceptores dos es 

gotos, separando-se a zona alta da zona 

baixa, para que os despejos da primeira 

sigam por gravidade até o destino final e 

somente os da segunda sejam elevados por 

meio de bombas". 

5.3.2.2- Diretrizes básicas 

Enunciaremos assim a seguir algunsprincí-

pios ou diretri~es, que, a nosso ver, devem ser 

seguidas no estabelecimento do sistema de vias 

em geral e particularmente das vias principaiso 

Conforme já mencionamos, estas diretrizes foram 

inspiradas nos trabalhos de Saturnino de Brito; 

frisamos contudo que,. embora essas diretrizes 

sigam mais de perto os problemas .da engenharia 

sanitária, procurarem~ não fugir dos demais as 

pectos de interêsse do planejador em g~ral, tais 

como facilidade de circulação etc. 
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Assinalamos tambám que admitiremos nado 

çao do sistema separador absoluto para os esgo-

tos. 

Assinalamos também que nos números 3 e 4 

do item 5.3.5.4. d~ste trabalho, voltaremos a 

esta questão, discutindo os vários sistemas de 

coleta e disposição dos esgotos e das águas pl~ 

viais. 

As diretrizes que passaremos a enunciar 

se aplicam tanto ~s áreas de -expansao como ~ 

parte já construida da cidade, com as adapta~s 

necessárias: 

1- O planejamento do sistema de vias, ou seja, 

conforme menciona Saturnino de Brito em (19) 

pgo 181: "os traçados devem ser organizados 

de acôrdo com a topografia do terreno, -nao 

somente para o belo efeito das paisagens,mas 

principalmente para que os serviços sanitá-

rios fundamentais (esgotos pluviais, esgotos 

sanitc1'rios, abastecimento de água) sejam fa­

cilitados e resultem econômicos na construção 

e no custeio". Assinalamos que o traçado 
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das redes de água não apresenta em geral 

grandes dificuldades, pois permite sol~ções 

mais flexíveis, não subordinadas a rigor, às 

declividades do terreno. 

2- Os fundos de vale~ com apoio aliás na legis­

lação vigente, devem ser aproveitados para a 

localização das vias principais, onde serão 

instalados os grandes coletores de esgôto e 

de galerias pluviais. Dentre estas vias des­

tacam-se as avenidas-parque, pois pode-se 

também tirar partido da beleza natural dos 

cursos de água existentes, completada com a 

arborização encontrada no local ou da 

rização que fôr piliantada o Na cidade de 

arbo­

são 

Paulo, onde o serviço de esgôto pertence ao 

Estado, houve um grande atrazo na solução 

dêste problema pêla dificuldade da abertura 

dos fundos de vale, que deveria ter sido prQ 

videnciada pela Prefeitura para o traçado 

das grandes avenidas; o Estado acabou desa­

propriando as faixas de terreno necessárias 
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grandes 

coletores de esgOto, em muitos fundos de va­

le da Capital. 

3- Em função das declividades do terreno, serao 

traçadas ruas secundárias aproximadamente em 

direção perpendicular às curvas de nível, p~ 

ra facilitar e tornar mais econamicas as li­

nhas coletoras de esgotos; em alguns casos 

poderão, para êste fim, serem projetadas vi~ 

las sanitárias ou aproveitados os caminhos 

para pedestres - ItFoot-path", como no caso 

das unidades de habitação orgânicamente pro­

jetadas. 

4- As vias utilizadas para a circulação de veí-

cuIas em geral serão projetadas seguindo 

declividades mais suaves, aproximada::, '_"_ '" ,;ro 

do possível, do traçado das curvas de nível, 

ou cortando-as seguindo declividades baixas. 

5- Para o esgotamento das águas pluviais, por 

galerias, ou pêl~ sargetas, além das vias 
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traçadas no fundo de vale lança-se mão das vias 

mencionadas nos números 3 e 4, procurando-sedfu 

tribuir o lançamento das águas pluviais em pon-

tos convenientes dos corpos receptores ou das 

gr~ndes galerias pluviais; êstes pontos de lan-

-çamento serao devidamente separados para tornar 

mais eonômica a execução das linhas coletoras 

de águas pluviais, quando fôr o caso,evitando -

se um aumento excessivo do volume das águas pl~ 

viais, que poderá inclusive ser prejudicial no 

caso de.não haver galeria, ou seja de escoamen­

to na superfície, pelo impacto das águas, que 

pode até arrancar a pavimentação existente, ca-

so já verificado em são Paulo em várias ruas, 

por ocasião de chuvas violentas. Na maioria dos 

casos, n~amente das pequenas cidades do inte­

rior, que é o mais comum, devemos projetar as 

ruas de forma a permitir o mais possível o esc~a 
A 

mento na superfície; dai a conveniencia dum pl~ 

no de pavimentação ser executado preliminarmen­

te ou concomitantemente com um plano de sarge -

teamento em grande escala. 
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públicas 

tendo em vista o escoamento das águas super­

ficiais, julgamos oportuno transcrever dois 

trechos extraidos de (19) - pgs. 144 e 145 : 

"LA disposition des voies directes à rampes 

raides est tres favora~le pour l'écoulement 

Guperficiel, dans les caniveaux, des eaux de 

pluie; mais il y a, pour cela même, à consi­

derer l'inconvénient de l'afflux rapide des 

eaux dans le thalweg. 

*** 

"Cette observation montre qU'il convienâra, 

dans certains cas de tracé des voies d:ire ct es 

à rampes raides, de disposer les rues trans-

versales à rampe tres douce de maniêre à ré­

duire la vitesse et augmenter le tempe pour 

l'afflux; on pourra même ainsi conduire les 

eaux pour les déverser le plus possible en 

aval o O'est une autre face du problême tres 

importante à étudier pour l'organisation des 

plans des villes au point de vue des travaux 

sanitaires". 
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6- No caso de terrenos planos o traçado das vias 

deve ser obedecendo grandes ~inhas retas,sem 

contudo seguir a rigidez geom~trica do concei 

to de reta, porque facilita bastante o escoa­

mento dos esgotos sanitários e das águas plu­

viais. O traçado das vias públicas, embora 

seguindo linhas retas, poderá ser embelezado 

mediante o planejamento de praças, mesmo que 

sejam pequenas, em pontos adequados, devidame~ 

te arborizadas, ou então que essas praças se­

jam aproveitadas para localização de edifí-

cios monumentais, como uma igreja, museucic 

ou entã~ certos tipos de monumentos, como ta~ 

bém tôrres elevadas de distribuição de água. 

7- No caso de terrenos acidentados traçam-se ruas 

que separem a parte baixa da parte alta, per­

mitindo a construção de interceptores que 

atinjam por gravidade os emissários que condu 

zero os esgotos às estações de tratamento, ou 

ao sistema de disposição final, que em geral 

é um curso de água ou o mar, para reduzir ao 

mínimo possível o trabalho de bombeamento. 
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Assinalamos que no traçado da rêde de água, 

devemos dividir a cidade em zonas de pres­

são, tendo em vista as pressões máximas ad­

missíveis pelos regulamentos; o Departamento 

de Obras Sanitárias, da Secretaria dos Servi 

ços e Obras Pdblicas de são Paulo prescreve 

como altura de água para a pressão estática 

máxima, 45 m. Devemos aproveitar devidamente 

a topografia do terreno para localização dos 

reservat6rios de distribuição, enterrados, 

semi-enterrados ou elevados, para diminuir 

principalmente a altura dêstes; devemos tam­

bém utilizar a topografia do terreno para di 

minuir o máximo possível o número de esta­

ções elevat6rias. 

8- Sob o ponto de vista da insolação deve-se 

evitar os traçados que permitem o ofuscamen­

to dos condutores de veículos, principalmen­

te nas horas pr6ximas ao na~cer ou ao pôr do 

sol. Contudo, devemos relembrar sempre que , 

de um modo geral a direção das vias públicas 

em face da insolação para as habitaçõesapr! 

senta efeito relativo, em vista da possibili 
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dade em geral de orientar-se as casas em dire 

ção não paralela à frente 0~S lotes, conforme 

se observa em muitos casos, inclusive em são 

Paulo. Para os interessados em mais detalhes 

sôbre o problema da insolação, que também in­

teressa bastante a outros setÔres do planeja­

mento recomendamos o exposto sabre "Le Soleil" 

na publicação (22) - pgs. 70/75 e em (83). 

9- No traçado das vias públicas devemos . também 

levar em conta problemas relacionados à venti 

lação, ou, de uma maneira geral à ação dos 

ventos. Nas regi6es de climas quentes, o tra­

çado das ruas, aliado com outras providências, 

particularmente oriundas do zoneamento, deve 

permitir o aproveitamento de alguns ventos 

dominantes na ventilação das cidades. ~ o que 

ocorre particularmente em cidades à beira-

mar; o exemplo do Bairro de Copacabana no Rio 

de Janeiro é clássico neste sentido, pois o 

"paredão" de edifícios na zona de praia, e a 

falta de vias adequadas para o arejamento das 

demais, produz uma elevação substancial da 

temperatura em partes desta zona da cidade, 
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~om pouca ou nenhuma ventilação. Nas zonasde 

climas frios, principalmente, as vias pdbli­

cas que necessàriamente devam ser projeta~ 

seguindo as direções de ventos dominantes 

frios, muito úmidos ou muito fortes, podem 

p. ex. ser protegidas por cortinas de arvo-

res localizadas em praças convenientemente 

dispostas. De uma maneira geral deve-se evi­

tar as direções de vias que submetam as fren 

tes das casas a ventos frios e úmidos, como 

são entre n6s, as fachadas viradas para o sul 

(sob o ponto de vista da insolação êste fato 

também apresenta um certo interêsse). Ali~s 

assinalamos que estas questões, bem como no­

tadamente outras de interêsse para o planeja 

mento·territorial, e que são objeto de estu 

dos de Microclimatologia e podem ser examina 

das,com mais detalhes, em (20) - pg. 114. Pa 

ra os interessados em mais detalhes s~bre o 

problema dos ventos, de grande interêsse em 

outros setôres do planejamento, recomendamos 

o exposto sôbre fILe vent", no livro (22) 

pgs. 75/82, e em (83). 
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10- Considerando que, de uma certa forma,evitar 

acidentes também pode se enquadrar na mis-

são do engenheiro sanitarista',; faremos alg.~ 

mas considerações sôbre o problema dos cru-

zamentos de ruas. Suprimir os cruzamentos 

é aumentar a vazão e evitar desastres.Deve-

se evitar que duas ruas se cortem a 90º,que 

é o caso mais comum de nossas cidades do 

interior; a simples utilização de ruas que 

não se cortem em cruz, o que é obtido por 

um escalonamento dos cruzamentos, já dimi-

nui bastante as possibilidades de aciden-

tes. O emprêgo de quadras mais extensas ou 

mesmo das super-quadras que será abordado 

5.3.2 dêste trabalho, já melhora bastante 

as condições de segurança, com a eliminação 

de ruas desnecessárias para a circulação e 

por conseguinte dos chamados pontos de con­

flito conseqüentes. Por outro lado devemos 

projetar de modo que, dentro do possível,as 

vias principais e sub-artéria~, ou se cru-
• 

zem em praças girat6rias, que suprimem os 

pontos de conflito, ou em níveis diferentes, 
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usando-se trevos, troP-lbetas ou "fly-overs". 

Relembramos tamb~m que nnoé,como muitos pen 

sam, a maior velocidade que proporciona a 

maior vazão. Os interessados em maiores de-

talhes sôbre o problema de cruzamentos po­

derão recorrer à publica~3) - pgs.49/51. 

11- No traçado das vias públicas, respeitados os 

pri~cípios da boa t~cnica sanitária, já ex-
. 

postos, ou em harm8nia com êstes princípios, 

devem ser aproveitados os pontos que permi­

tam vistas grandiosas, ou então a visão de 

aspectos pitorescos ou repousantes, como 

parques, lagos, cursos de água, bem como de 

aspectos arquitet8nicos agradáveis etc. Cre 

mos que os objetivos, sanitário e estético 

poderão,perfeitamente ser harmonizados , 
com a colaboração de arquitetos competen-

tes,o que não nos falta, felizment~. 

5.3.2.3- Estradas e vias: f~rreas, fluviais, ma 

rítimas e aéreas 

Terminada esta e~posição sôbre o traçado 
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das vias pdblicas na cidade, façamos algumasco~ 

siderações sôbre as demais via r: .. 

1- Traçado das estradas em geral 

Considerando o territ6rio do município, 

e lembrando que se torna necessário promover a 

articulação linear dêsse territ6rio, traçarn~e 

inicialmente as grandes linhas de comunicação . 
regional, ou seja, as grandes linhas de comuni-

.... 
caça0; no lançamento destas linhas de comunica-

ção regional deve~e considerar as estradas fe­

derais, estaduais e inter-municipais já existen 

tes, e verificar as estradas federais e esta-

duais em projeto na região,bem como o interês-

se de outros municípios circunvizinhos na exec~ 

ção de estradas inter-municipais julgadas inte-

ressanteli. 

Do ponto de vista sanitário três aspec-

tos principais devem ser considerados e lembra-

dos: a) Assinalam-se os cursos de água, ao lon-

go dos quais serão projetadas as avenidas-parque 

("Parkways "), incorporadas muitas vêzes no 8is­

teDa de estradas e que vão contribuir inclusive 
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pé:'!':, 0 problema da recreaça~', conforme exporemos 

no ~tem 5.3.4 dêste trabalho = b) O traçado das 

estrndas deve ser tal que não prejudique o aprQ 

veit[~ento de bacias hidrográficas para o abas­

tecimento de água; quando p. ex. o "grade" da 

estrada ficar relativamente baixo, ou então não 

foram adotadas as precauções convenientes,a co­

ta de inundação ficará muito abaixo da cota de 

aproveitamento máximo dos recursos hídricos dis 

poníveis, que muitas vêzes poderão fazer falta 

ao núcleo urbano; c) Deve ser evitada a locali-

zação de novas estradas, ou melhoria sensível 

das existentes nas zonas das bacias hidrográfi-

cas que contribuem para os reservat6rios que 

abastecem a cidade de água, para evitar o incen 

tivo à expansão da cidade, com novos núcleos u~ 

banos, ou então a localização de indóstriaé;es-

ta questão pode ser revista quando houver possi 

bilidade econ~mica e rentabilidade justificáve~ 

ou então existência de fatôres ponderáveis lig~ 

dos à quest50 da recreação, quando então será 

examinada a possibilidade da construção de in-
fi 

terceptores de esgotos nos pontos mais conve-

nientes, e que permitam o esgotamento de esgo-
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tos sanitários e de resíduos industriais p~ 

-ra outros locais que nao causem prejuízo, 

inclusive para os munbipios vizinhos. 

2- Vias f~rreas 

Devemos também considerar a posição das li­

nhas de estrada de ferro, ao longo do muni­

cípio e dentro da cidade, pêla importância 

que terão na escolha da localização das zo-

nas industriais. 

3- Vias fluviais • 

Do mesmo modo devemos considerar,quando ho~ 

ver, mesmo que em projet9, vias fluviais a­

proveitáveis para a navegação, bem como a 

localização de portos fluviais, p~la in-

fluência que terão na escolha, seja dos 10-

cais destinados às zonas industriais seja 

na localização de novas tomadas de água. 

4- Tias marítimas 

o problema das vias marítimas e respectivos 
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portos também deve ser examinado sob o ponto 

de vista sanitário. Com relação aos portos 

temos de examinar a questão referente ao for 

necimento de água potável às embarcações,bern 

como à indústria da pesca (fabricação de gê­

lo etc.). Com relação às vias marffimas deve 

ser examinado o problema da poluição das 

praias; ouvidas as autoridades competentes e 

em colaboração com as mesmas devem ser estu-

dadas medidas restritivas às embarcações, 

com relação ao esgotamento de óleo, águas 

servidas etc, bem como as ràtas convenientes 

e possíveis, e as possibilidades de serem t~ 

madas medidas para obrigar determinados per 

cursos, caso os inquéritos sanitários relat~ 

vos à poluição das praias, aconselhem. 

5- Vias aéreas 

S5bre êste problema, do ponto de vista sani­

tário nos reportamos ao exposto no item 5.3. 

3.7 deste trabalho, onde estão apontados os 

pontos de maior interêsse, no t~cante à loca 

cali~ação dos aeroportos e por conseguinte 
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das vias a~reaD. Aproveitamos a oportunid~ 

de para aasinalar que, com relaçio 

principalmente aos aeroportos internacionais, 

ouvidas as autoridades competentes ,e em cola­

horaç~o com as mesmas, devem ser estuda~aG 

as medidas : iani táriao com relação à possi bi 

1idade dos avi5es servirem de veículo para 

trcmsElÍssão de algumas epidêmias ocasiona­

das par certos tipos de insetos; igualmente 

serão estudadas medidas com relação as exi­

gências a serem feitas aos passageiros que 

chegam ~u cst~o em trânsito. 

503~2o4- Orientação geral para a elaboração do 

Plano preliminar com relação ao siste 

ma de vias principais 

Assim, em resumo, apoiado nas diretri­

zes que enunciamos, o engenheiro sanitarista 

indica as linhas mestras a que deve obedecer 

o sistema de vias principais do Plano Prelimi~, 

nar visando a facilitar particularmente a con~ 

truç~o e a operação dos sistemas de abasteci -

mento de água, esgotos sanitários e águas plu-
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V"!J~:U): 2. fixação das diret':'izes d:J SiGtcmL ~le 

vias principais deve ser f8ita em harm5nia com 

outros fatOres a serem Jb30~vados no planej~ 

mento territorial, corno circllação e aspectos 

estéticos diversos. 

Assinalamos que o problema de coleta 

de lixo, considerando a questão das vias pri.!! 

cipais, está mais ligado ao problema da circu 

lação, que também abordamos. 

5.3~3- Zoneamento 

Com relação ao problema do zoneamento, 

orientaremos nosso trabalho, procurando foca­

lizá-lo principalmente sob o aspecto sanitá­

rio, que é o objetivo que nos moveu ao elabo­

rá-lo; contudo 5 anresentaremos durante a ex­

posição dêste'~ ;;em, o.lgumas considerações s~-

bre o problema do zoneamento em geral, com o 

fito de melhor esclarecer as questões que en­

volvem os aspectos sanitários. As considera­

çoes e diretrizes que passaremos a expor ser­

virão de orientação para o en~enheiro sanita-
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rista na elaboração do Plano Preliminar, bem co 

mo do Plano Diretor. 

5.3.3.1- Considerações gerais 

1- Conceitos gerais 

Apresentamos a seguir alguns conceitos~ 

rais do problema do zoneamento extraidos de(6)­

pgs. 26/27: 

"As regiões constituem-se de áreas fup. -

cionais, de uso especializado do solo, 

ligados entre si pelos meios de transpoE 

te e comunicação. 

E as funções da vida em relação ao uso 

dessas áreas -sao: 

Hesidência 

Trabalho 

Recreio - físico e espiritual 

Circulação 

A circulação é o ~lo que liga as funções 

de residência, trabalho e recreio físico 
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funções, quotidianas ou intermitentes, de 

rítmo mecânico de 100 k:m.p.h. ou humano de 4 

kn.p.h., 1 n relações precisas de ordem eco16 

gica ou de posição no espaço. 

Assim é que a residência deve estar perto do 

lugar de trabalho mas não coincidente com 

êsse lugar. 

As fábricas devem estar à distância razoável 

da residência, mas núnca indiscriminadamente 

polvilhadas por residências. 

o açougue e a padaria devem estar próximos 

das residências, mas não entremeados nelas, 

sem lei nem régra. 

j~ o problema de ordem; um lugar para cada 

coisa e cada coisa no seu lugar. Zoneamento 

é justamente o dispositivo empregado pelos 

planejadores, para situar devidamente as á­

reas de cada função. Sua finalidade é: "fi­

xar o uso dos terrenos; o uso e volume das 

construções (área e altura) e a densidade de 

mográfica dos diversos setôres residenciais'~ 

Em outras palavras, podemos também definir 

que a finalidade do zoneamento é sempre o 



8~uilíbrio entre as quatro funç5es da vide, 

Rasidôncia, Trabalho, Recreio e Girculaç~o, 

~ue .ao 30 quatro chaves do urbanismo,8 que 

21u1c a Carta de Atenas, conforme mencion8-

.0S no item 3.1 ddste trabalho. 

fJi~ UllH: definiç~o clássica do que se ja zonea 

;r'cri:'"'. nor Fre.n.ck B. Williams, citada pelo 

~~aia Mello em (3) - pgs. 76/77, do 

qual t~~b4m transcrevemos outras considera-

goea: 

"'j ~j. re?;ulament8ç~o, baseada no poder de PS!. 

tíeia, 

1- dos usos da terra 

2- dos usos da edificação 

)- da área, altura, volume e distribuição~ 

volumes dos edifícios 

4- da densidade demográfica" 

"}'oder de polícia!! é Ci poder de regulament!~ 

ç~o da propriedade pr~vada sem indenizaç~o. 
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Todu o zoneamento deve ser elaborado tendo 

2m vista a aua aplicação: 

primevo 

nas ambientes da vida rural 
urbano pràpri.§! 

urbano mente dito 

de acÔrdo com as quatro 

funções urbanas 

metropolitano 

megalopolitano 

habitação 

trabalho 

recreio 

'oirculação 

humano - 4 km/h 
dentro dos ritmos 

mecdnico- 100 km/h 

Planejamento 6 ~ equilíbrio dos ambi ,:,ntes, 

funqoes e ri r;rnos atendendo ao trlnÔmi o: r<lVQ, 

~- t:' l'I']' t- Ó1'J' o 'J_ ..., ,'. 

~ usa a~ terra tem que lev&r em conta a vaca 
...., 

çaa do Dolo e dos ambientes" .. 
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2- Tipos de zonas: 

As diversas zonas em que será dividido o mu 

nicípio, de ac6rdo com a destinação, são em 

geral as seguintes: 

1- Z~nas residenciais - de diversos tipos 

2- Zonas comerciais - de centro e bairros 

3- Z~nas industriais - de diversos tipos 

4- Zonas recre"'tivas 

5- Zonas para uso público - aéroporto, cemi-

tério etc. 

6- Zona rural - primevo e uso geral para a­

gricultura, pecuaria, avicultura etc. 

Em adição às zonas anteriormente estabeleci 

das, e incluindo as mesmqs em todo ou em paE 

te, podemos estabelecer zonas de aéroporto , 

nas quais serão impostas restrições espe-

ciais de altura e de uso das edificaç5es,com 

o prop6sito de proteger não só os que se uti 

lizam do aciroporto, inclusive para v60s j co­

mo também as propriedades vizinhas ao mesmo. 
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Podemos ainda ter vários outros tipos de zo­

nas, que dependerão das características e e­

quipamentos próprios do município, como p. 

ex.: zona portuárm, zona universitária, zona 

militar, zona esportiva (para concentração 

de esportistas em geral), zona sanatorial 

(caso aplicado p. ex. em são José dos Cam­

pos, Estado de são Paulo), zona histórica et~ 

3- ImEortância do zoneamento para o"~eamento: 

A importância do zoneamento para o equaciona­

mento actequado dos problemas de saneamento é 

das maiores. Somente com um zoneamento adequ~ 

do é que poderá p. ex. ser devidamente proje­

tado um sistema de distribuição de água, cuja 

rêde de distribuição p. ex~, nao correrá o 

risco de tor~se insuficiente em poucos anos 

(como p. ex. ocorreu no Bairro de Higien6po­

lis em são Paulo); o mesmo se pode dizer com 

relação ao projeto do sistema de esgotos; no 

contr51e da poluição da água e do ar,sem dei­

xar de mencionar os problemas oriundos dos 

ruídos excessivos, o zoneamento também se faz 
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sentir de forma ben~fica, mediante loculiza­

çio adequada das zonas industriais, al~m de 

resolver tamb~m, entre outros, problemas de 

recreaçio, de grande importância para a saú­

de da população do município. 

Bastante Ol)ortuno transcrever-se a introdu -

ção do trabalho s5bre "Base Demográfica para 

Projetos de Saneamento", elaborado pelos Pr~ 

fessores Honrique Neves Léfevre e Jos~ Marti 

niano de Azevedo Netto, e citado em (24),pe­

la ênfase que dia â necessidade de Planos Di 

retores e Zoneamento para a solução satisfa­

tória dos problemas de Saneamento: 

"No estudo de problemas de Saneamento em ge­

ral, e em particular na elaboração de proje­

tos de abastecimento de água, sistemas de es 

gotos e serviços de limpeza pública, a popu­

lação e sua distribuição s~o fatOres básicos 

a serem investigados o 

Os engenheiros projetistas, ao tratarem de 

tais assuntos, normalmente iniciam o seu 

trabalho verificando as tendências de cres­

cimento demográfico já observadas, para de-
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poie astabelecerem as previs5es para perio­

Jos que geralmente estão compreendiJos entre 

20 e 50 an~):3. 

Nessa fase do trabalho, em que os estudos de 

população ficam restritos às cidades consid~ 

radas c::)mo um todo, os engenheiros d isp5emde 

métodos e recursos de cálculo suficientemen 

te desenvolvidos. Entretanto, exceçio feita 

~s pequenas comunidades, é indispensá­

vel estabelecer populações para os distritos 

e subdivisões urbanas. Em outras palavras:é 

necessário prever a distribuição futura de 

populaçio em diversos set~res urbanos. 

A esta parte da questão é que se refere o 

título do aluJtdD trabalho, com a expres­

sio genérica "Base Demográfica". 

Em contraposição aos estudos até certo pon­

to profundos para a estimativa da população 

futura da;] cidades, as investigações de den 

sidade de população têm sido muitas vêzes 

relegadas a plano secundário, sendo objeto 

de cons·~'raç~o empíricas e imprecisas. 
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Os autores objetivamaressaltar a importância 

dessa questão e demonstrar a necessidade de 

Planos Dirêtores ê Zoneamento Urbano para a 

soluç~o satisfat6ria". 

Para finalizar estas considerações ge­

rais extraimos das recomendações nºs 94 e 95 da 

Carta de Atenas - ver (8) - pgs. 231/233, o se­

guinte, que devemos ter em mente ao procurar e~ 

tabelecer as diretrizes reguladoras do zoneamen 

to. 

"L'urgence de régler, par un moyen lé-

gal, la disposition de tout sol utile 

por équilibrer les besoins vitaux de 

l'individu en pleine ha~monie avec les 

besoins collectifs. 

*** 

L'intérêt privé sera sUbQrdonné a l'inté 

r~t collectif". 



5.3.3.2- Usos do solo 

1- ,Q.onc.ei t,os ~erais: as três grandes 

rias de usos são: 

Primevo 

Rural 

Urbano 
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catego-

Conforme já mencionamos, o uso da terra tem 

que levar em conta a vocação do solo e dos 

ambientes. 

A elaboração geral de um plano de zoneamento, 
• 

processa-se, conforme indicado em (3)- pg.80~ 

da seguinte forma: 

liA primeira fase num trabalho de zoneamento 

é o levantamento da carta dos usos atuais. Em 

uma planta da cidade assinala-se a localizà-

ção do comércio, das residências (isoladas,ge 

minadas, apartamentos, etc.), das indústrias 

leves, pesadas, inc5modas e de serviço) etc. 

~ a planta de usos. 
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Eealizado ~ste estudo, tem-se uma clcDcrição 

dos processos eco16gicos atuais da cidade e 

verifica-se então os usos conformes e -nao 

co~formes, de acôrdo com o equilíbrio prá-

prio da zona - por ex.emplo, a existência de 

indústrias situadas em bairros residenciais , 

principalmente as inc8modas, como é o 

de serrarias (ruída, poeira etc.). 

caso 

o uso conforme deve ser mantido, já que aprQ 

veita da melhor forma, de acôrdo com o fim 

a que se destina, as características do lu-

gar; é o que os americanos chamam "the hi-

ghest and best use", definido como aquêle 

que BProveita o terreno no sentido da maior 

rentabilidade, em dinheiro e principalmente 

em utilidade social. Ligada a cada uma das 

funç5es urbanas existe sempre esta 10caliza­

~ão de máxima rentabilidade •••• Pode-se, a~ 

sLm, estabelecer com segurança quais as zo-

nas próprias para cada função e, isto feito, 

sabe-se onde localizar os usos conformes que 

foram verificados na planta de usos~ 
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~IT~ é mais como o fun-

leve-se procurar for-

nar uma cidade constituide de uma série de 

unidades complexos, onde ca<la uma correspon-

de a uma pequena cidade, sendo portanto for-

mada por várias unidades eleffientares. 

~ feito então o Dapa geral com os usos con­

formes, onde cada função é rep:cesentada por 

um símbolo apropriado. 

Pára cada unidade elementar (bairro ou dis­

trito) deverá ser especificado o uso dominaQ 

te, os usos accessórios necessários para a 

complementação orgD2lÍca do primeiro, os usos 

que poderão ser tolerados mediante certas 

precauções e os usos proibidos, não confor -

mes. 

Em um bairro familiar, para lotes de resi-

-dências is~ladas, podemos distinguir: 

Uso dominante - casa isolada 

Usos accessórios - parques, escolas,igrejas, 

etc. 

Uso permitido sob condições - garagens, in-

dústria de serviços 
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Uso proibido - indústrias gerais. 

Observe-se que, quanto 8 ~s8e aspecto dos 

usos, há apenas dois distritos exclusivos , 

que não admitem outros usos diferentes do 

dOminante: a resid~ncia unifamiliar e a in 

dústria pesada. Todos os outros distritos 

são de uso misto, porque os menos restri-

tos permitem sempre os usos mais restritos: 

claro que quem quizer construir poderá fa-

zê-lo, pois o único que poder~ sair preju­

dicado ~ êle mesmo". 

2- Zoneamento no primevo: o primevo é o am­

biente de contato direto do homem com a na 

tureza (6) - pg. 27. O zoneamento no prime­

vo deve ser feito para protegê-lo, conservá 

lo e prepará-lo para receber a população d~ 

scjosa de um contato mais íntimo com o meio 

natural. as matas e rios precisam 

ser protegidos e conservados, evitando-se o 

corte ou a queima das arvores e a poluição 

das águas por t5da sorte de detritos hurna-
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nos e industriais. Portanto, as medidas para 

combate ~ poluição dos cursos de água p.ex., 

vão contribuir tamb'm para a recreação; a 

conservação das matas nas bacias hidrográfi 

cas que contribuem para os reservat6rios uti 

lizados para o abastecimento de água, difi -

cultará os efeitos da erosão, entre benefi­

cios, protegendo o reservat6rio contra o as­

soreamento. 

A contribuição do saneamento no campo de zo­

neamento no primevo constitui principalmente 

nas medidas a seguir indicadas, a serem tom~ 

das em contato com outros setÔres do planej~ 

mento,ressaltando-se,contudo,que algumas de~ 

sas medidas são comuns às indicadas no zonea 

mento rural. 

a- O engenheiro sanitarista dará as diretri­

zes que impeçam a localização de zonas 

industriais, fumaças nocivas ou desagra­

dáveis, ruidos, nas proximidades de lo­

cais que ainda possuem características do 

prinevo e que deverão ser conservados, em 

bora os despejos industriais possam e de-
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b- Izualmente, o enGenheiro sani tari.sta indi­

carn os locais do primevo que devam ser 

conservados, ou ent~o desapropriados, in­

clusive p~ ox. para a proteção das ~guas 

de bacias hidrográficas contribuintes para 

reservatórios aproveitados para o abasteci 

T;I(';~1tO de á/sua, 20 mesmo tempo que 

ser~'ir t8mbám para a recreação, 

poderão 

conforme 

~xposto no item 5.3.5.3 dgste trabalho. Na 

apreciaçio do problema dos loteamentos, ex 

posto no mlmero 5 c1ôste item, mais alguns 

detalhes s5bre o problema da proteçio do 

~ri~evo poderio ser deduzidos 

3·~· Zoneamento rural: é:. !0ona rural se destina aos 

fins da a3ricultura, pecuária, uvicultura,ho! 

~,;tcultura, ~'ruticul tura, silvicultura etc. 

f.s terrar:,; (levem ser devidamente clasfJÍficadas 

no sentido do seu melhor aproveitamento. 

;,\, zona rural deve ser protegida por meio do 

cLnmado tlcinturão verde" - "green belt",cuja 

função principal é limitar o crescimento ur-
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ll'.,J.:';I:l extcrwão,não s~fido permi'!~i.da a cons­

t-i. co em Geral. AS:3inalamos que a utilida 

Cf~ d:,)s "cinturõeD verdes" já havia sido ex­

L,o.3ta par Ebe:nezer Hovvard, lestaurador da 

idéia da "cidade-jardim!1 na nua publicação 

"To-.Morrow", ccmforme citação em (25) - pg. 

118, a prop6sito da "cidade-jardim": 

"2) Pour éliminer toute SIl(~culation elle s'en 

tourcr~ d'une ceinture d'espaceo verts avec 

interdiction de construire". 

Assinalamos, aproveitando o ensêjo,que as ci 

. '.des- jard llli3 foram v)ncebidas inicialmente:r:or 

Leonardo da Vinci - (13) - pg. 398. 

No plano do "Grande Londres", elaborado por 

Patrick Abercrombie, conforme menção em(25)­

pg. 138, foi previsto um "cinturão verde ll de 

é3 km de lal'gurf~. Le CorlJusier, conforme cita 

ç5:o en (G) _. pg. 47, recomenda para o cintu-

rão ver.:1c :~argura mínima de 5 km. 
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Conforme assinala o Prof. Anhaia Mello, em 

(3) - pg. 77, "O zoneamento rural deve ser 

feito com os olhos voltados para o habitante 

rural. O conceito de que ~ste nada precisa já 

está ultrapassado, pois há necessidade de 

recreio, cultura e transporte também para o 

homem do campo ••• Todo o trabalho, pois,d~ 

ve ser orientado no sentido de uma agricult~ 

ra que mais convenha às neceüsidades ••• ". 

Interessanda a êste respeito da elevaçio do 

nível do homem do campo, transcrevemos um 

trecho da carta Encíclica "Mater et Magistral! 

·(26) - pg. 48/49: 

"Em primeiro lugar, cada um deve empenhar-se, 

a partir dos poderes públicos, para que os 

meios rurais disponham, como convém, de ser­

viços essenciais: estradas, transportes, c~ 

nicações, água potável, habitações, cuidados 

médicos, instrução elementar e formação PEo 

fissional, serviço religioso, recreação e,tam 

bém, tudo que é necessário à casa rural,para 
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seu arranjo e sua modernização. Se tais ser­

viços, que constituem em nossos dias os ele­

mentos essenciais de um nível de vida digno, 

faltam nos meios rurais, o desenvo1vimenm e­

conômico e o progresso social tornam-se quais 

impossíveis ·ou muito lentos, dai 

o êxodo quase irresistivel e 

resultando 

dificllmen-

te controlável, das popu1aç5es do campo". 

A contribuição do saneamento na solução dos 

problemas do zoneamento rural consiste, prin­

cipalmente,numa série de medidas indiretas, 

muitas das quais devam ser tomadas em estrei 

to contato com outros setôres do planejamen­

to, e a seguir apresentadas: 

a- Escolha e localização dos centros comuni­

tários rurais; indicar a inclusão de uni­

dades encarregadas da orientação do ha­

bitante rural na solução de problemas 

tais como~ construção de poços de água 

adequados, disposição final dos esgotos 

das casas e particularmente dos- dejetos 
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humanos e disposição final do lixo;incluir 

tamb~m unidades encarreg!Jdas de prestar a1 

guns serviços médicos. 

b- Indicar as diretrizes a serem obedecidas 

nos loteamentos rurais, com base nos pri~ 

cípios a serem apresentados,a seguir, no 

número 5 dêste item. 

c- Indicar os locais no meio rural onde, ado 

tadas as medidas necessárias para -nao 

prejudicar as condições sanitárias dos 

cursos de água e das condições do ar, po­

dem ser instalados certos tipos de indás-

trins, vindo a ser portanto "zonas indu§. 

triais" que, sem criar desaquilíbrios po~ 

deráveis no setor da mão de obra,vão per-

mitir uma diversificação útil de traba-

lho, contri bulndo para descentralização i,g 

dustrial, problema dos mais sérios,e que 

abordaremos em mais detalhes no número 5 

do item 5.3.3.5 dêste trabalho. 
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<1- O engenheiro sanitariGt~ deverá,por oca -

sião do estudo do sistema de estradas 

principais, e em contato com outros setO­

res do planejamento, e com t~cnicos dosgo 

vêrnos estadual e federal, quando fôr o 

caso, escolher as áreas da zona rural,juB 

to às margens, principalmente das estra-

das de primeira categoria, destinadas ao 

sistema de recreação e denominados "Pon­

tos de Descanço", ou "Areas de Repouso ou 

Parques", seguindo a definição apresenta-

da em (27) - pg. 316. No námero 6 do item 

5.3.4.3. d@ste trabalho, valtaremos a es-

ta questão, quando tratarcos do sistema 
". 

de recreaçao. 

4- ~oneamento urbano 

a- Localização de acôrdo com o uso: O zonea-

menta urbuno deve tamb~m ser feito com 

uma distribuição da terra para seus dife-

rentes usos (habitação, trabalho, recreio 

e circulação). Fixamos assim a localiza­

ção das diferentes zonas, já mencionadas 
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neste item, ou seja, principalmente as zo­

nas: residenciais, comerciais industriais, 

recreativas e para uso público,seguindo-se 

a orientação geral indicada no número 1 

dêste item. Os critárioa para a localiza -

ção das diferentes zonas estão expostos, 

em detalhes, nos itens 5.3.3.3 a 5.3.3.7, 

bem como nos itens 5.3.4 e 5.3.5, dêste 

trabalho. 

b- Aspectos quantitativos do uso da terra 

Contudo, um zoneamento perfeito não pode se 

restringir somente quanto à localização 

dos usos, devendo também estender-se ao 

aspecto quantitativo dêsses usos. 

Transcrevemos a seguir dados apresentados 

pelo Prof. Anhaia Mello, em (3) - pgs.77/ 

78: 

tiNas cidades americanas, do total da área 

urbana, 30% não está ainda aproveitado e 

70% constitui a área aproveitada, 

que, desta, em média 

sendo 
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20% ruas 

50% se destina a uso 20% espaços verdes 

público • 10% edifícios pú-

blicos, páteos 

ferroviários etc 

e 

37% residências 

50% para uso parti- 10% indústrias 

cular 3% comércio 

Como referência, citamos que no Estado 

de são Paulo, de acôrdo com o disposto 

nos artigos 285 a 286 da Lei nº 1561-A, 

de 29-12-1951 - ver (28) - pgo 39, nos 

loteamentos deve ser prevista a reserva 

das seguintes áreas: 

tlArtigo 286- A área mínima reservada a 
espaços abertos públicos,compreendendo 
ruas e sistemas de recreio, deverá ser 
de trinta por cento da área total a 
ser arruada. 
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Artigo 287 - A área cita1a no artigo ante 
r10r deverd ser distribuida do seguinte 
modo: dez por cento para sistemas de re­
creio e vinte por cento para vias públi -
cas. 

Parágrafo único - No caso de ser a área 
ocupada pelas vias públicas inferior a 
vinte por cento da área total a subdivi -
dir, a diferença existente deverá ser a­
crescida ao mínimo da área reservada para 
os sistemas de recreio". 

A contribuição do saneamento na localiza­

ção das diferentes zonas, de ac~rdo com o 

uso, é um trabalho que deve ser feito em 

estreito contato com outros especialistas 

empenhados no planejamento territo~ial,a-

gindo o engenheiro sanitarista como um co 

laborador que deve apontar as diretrizes 

sanitárias que deverão nortear a escolha 

das zonas em que será dividido o municí -

pio e, no caso particular, a cidade; 

os critérios para a localização das dife-

rentes zohas, e a contribuição do sanea-

mento para êste fim, estão expostos em 

detalhes,conforme já citamos, nos itens 
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5.3.3.3 a 5.3.3.7, bem como nos itens 5. 

3.4 e 5.3.5 dêste trabalho. 

Disciplinado o uso da terra, passamos , a 

segui~ ao uso do edifício. 

c- Aspectos quantitativos do uso de edifício: 

Estes aspectos se referem à área, altura, 

volume e distribuição dos volumes dos 

edifícios e à densidade demográfica. Ape­

sar de não ter havido, a rigor, interfe -

rência direta do engenheiro sanitarista na 

f1~~ação da área, altura, volume e distri­

buição dos volumes dos edifícios, bem co­

mo da densidade demográfica, tendo sido 

mais uma atribuição de outros especialis­

tas, ponderamos que aquêle profissional 

deve se bater p~la fixação de restrições 

adequadas, pois, os citados elementos,têm 

grande importância na sadde da população. 

Por outro lado, devemos ressaltar a impor 

tância que tem para o engenheiro sanitaris 
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ta de que essas restrições, que se tradu-

zero a rigor na densidad~ demográfica, devam 

ser devidamente fixadas, pois, a densidade 

demográfica fixada, completada com a deter-

minação da zona, para cada parte da cidade, 

constituem os elementos básicos para a ela-

boração, entre outros, do projeto adequado 

e mais econômico de um serviço de água e es 

gâto, bem como para a garantia do seu fun-

cionamento normal no desenrolar do tempo. 

Para focalizar ainda mais a importância da 

fixação da densidade demográfica transcreve 

mos de (6) - pg. 28, o seguinte: 

"A fixação da densidade demográfica se des-. 

tina a limitar o total da população resi-
-

dencial a ser servida pelos serviços de u­

tilidade púb1ica~ vias de comunicação e 

transportes colet:hros, equilibrand') a sua 

d . . . 1 • ,... 'I- d . 11 _ls~rl1Ulçao 8 eVJ.~an.O empl 1amen~o,super 

população e promiscuidade, prejudiciais à 

;3é~11cle :dsica c eé':2Üri tual dos cidnéiãos 11 Q 
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Assinalam0f que,al~m dos elementos já men­

cionados - densidade demográfica - apresen 

tam inter~sse tamb~m os referentes aos re­

cúos máximos permissíveis, de frente,de fun 

do e de lado, que na realidade são,a rigo ~ 

conseqüentes daqu~les. 

Apresentamos,a seguir,algumas considerações 

sôbre o problema, de modo a oferecer um sub 

sídio para os conhecimentos gerais que um 

engenheiro sanitarista deve possuir. 

Inicialmente,nos parece importante aprese~ 

tar algumas definições necessárias para o 

exame do assunto, com base no exposto em(3) 

pgs. 78/79. 

indice de ocupação (~: relação entre a área 

(A) da prOJeção do edifício sôbre o 

terreno, e a área (S) do terreno: 

10 = A/S 

indice de utilização ou de aproveitamento 

(Iac ): relação entre a área total cons 
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truida (At ) e a drea do terreno (8) ; 

(Esta reláção depende portanto do número 

de andarás do edificio) 

índice de confOrto de um setor: Relação 

as áreas pdblicas e particulares 

~onstruidas e a área construida o 

entre 

-nao 

Densidade de população dentro de um quarto(Room 

Density): é o número de pessôas por 

quarto habitado. 

Densidade demográfica: Relação entre população 

e área. 

Densidade líquida (Net Density): E a população 

por hectáre de área exclu'sivamente resi 

dencial o 

Densidade residencial liquida (Net Residencial 

Density): é a quantidade de população 

por unidade de área, considerada a área 
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residencial mais a das ruas de acesso, 

mais metade da área das ruas de dis-

tribuição até 6 m. 

Densidade bruta (Gross Density): é a popula­

ção dividida pêla área total do se­

tor. Pode-se considerar, conforme o 

caso, a densidade bruta de uma unida­

de de vizinhança, de um distri to ou de 

tôda a cidade (overall grOGs densi­

ty), cuja área inclui espaços livres, 

comércio, indústria, escolas etc. 

~ evidente que, para comparar densidades, é ne 

cessário que elas sejam do mesmo tipo; decor 

re,daí, que devemos ter o devido cuidado ao 

examinar consideraç5es s6bre densidade demo-

gráfica, que nem sempre esclarecem de QUéÚ 

se trata, e a dlferença entre as duas em ge-
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De (6) - pg. 28 extraimos os seguintes dados: 

!ndice de aproveitamento Iac = 1.5 a 2.00 

pr~dio residencial 24 m 

Altura máxima 
pr~dio comercial 30 m 

1.5 a largura da rua (para fins 

de insolação) 

Pessoas por hectáre 

DensidadeCentro urbano 
Junto ao Zona Periferia 

Concen Normal Centro Interme 
trado diária 

Liquida 300 250 180 125 75 

Bruta 150 125 100 75 50 

Al,,;uns valôres sôbre densidade demográfica P.2. 

dem também ser obtidos em (61) - pg. 1.05. 
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Transcrevemos,a seguir,o que disp5e a Lei 

nº 1561-A, de 29-12-1951, no Estado de s50 

Paulo - (28) - pg. 40: 

"Artigo 290 - A frente mínima dos lotes se-

rá de dez metros nos bairros residenciais 

e oito metros nas zonas comerciais. 

Parágrafo único - A área mínima do lote se 

rá de duzentos e cincoenta metros quadra -

dos. 

Artigo 291 - Nas zonas residenciais a ocu-

pação do lote com a edificação principal 

será no máximo de um têrço da área total. 
, 
Parágrafo único - O edifício principal nas 

zonas residenciais terá obrigatoriamente ~ 

rea de frente com a largura mínima de qua­

tro metros., ..- .~. 

i'~' '""" 

// t-\ 

'!l'rtigo 292 _. Não sao permitidos lotes de fun 

do'o: 

'I 

iAr~1go 293 - Será permitido o agrupamento 
-J } 

-Ih# cc)nstruções que tenham no máximo 
~~, ;3 li~// ~~sas e fique isolado de um metro e 

seis 

sessen 
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ta centímetros dos lotes vizinhos. Neste caso 

a ocupaçao do lote pOderá ser no máximo de cin 

coenta por cento da área total. 

Artigo 294 - Na zona comercial e industrial a 

ocupação do lote com a edificação principal se 

rá, no náximo, de setenta por cento da área to 

tal. 

Artigo 295 - A altura máxima para qualquer cons . -
trução será a da largura da rua. 

§ IQ- Será computado à largura da rua para e-

feito dêste artigo, os recúos dos edifícios ao 

alinhamento, quando houver. 

§ 2Q- Nas zonas centrais a altura máxima exigi 

da poderá sofrer alterações, a juízo das auto-

ridades competentes". 

~m (3) encontramos vários dados sôbre o probl~ 

ma em foco, conforme transcrevemos ou citamos 

'J : .. 8guir, sugerindo aos interessados em maioxes 

detalhes recorrer à publicação indicada: pg. 

75: lIIJe Cor1)usier chama de c6digo de -ocupaçao 

lícita do solo a 5 p:incípios de ordem ge-

rale 

. . . . 
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4) Estabelecer a densidade demográfica. Há 

uma densidade e uma densidade máxima: 

densidade líquida densidade bruta 

máxima 

mínima 

150 

50 

300 

75 

Pg. 79- Tabela Duddley de Densidades. 

Pg. 79- Trabalho de Patrick Abercrombie no 

plano de Rull, s~bre as dimens5es 

ideais para uma unidade de vizinhan-

ça com 10.000 hab. 

Pgo 81- Regulamentos de zoneamento da cida­

de de Peona, Illinois, de 100.000 

hab. 

. . . 

"Para bairro de casas isoladas, é gerD.lmen 

te aceito o fndice de ocupação Ia 

a 25~, mois 100 para edículas, e o F.G.I. 

(nota do ~utor: índice de utilidade ou de 

aproveitamento) de aproximadamente 0.50 

(prédio de 2 andares ocupando 1/4 do ter-
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reno). Vê-se portanto que os indices dêste pl~ 

no atingnm valores muito eJevados. No que se 

refere às densidades de população, principal­

mente, encontram-se valores absolutamente ina 

ceitáveis. 

A densidade deve ser função da localização,se~ 

do mais alta junto ao centro, a fim de dimi-

nuir a jornada para o trabalho: muita gente 

deve morar junto ao centro, porque muita gen 

te trabalha lá. Em tôrno do centro, a densida 

de deve ser menor, por volta de 220 a 250 hál/ 

Ha e circundando tudo, na faixa periférica d~ 

ve-se ter 100 hab/Ha no máximo. Baseados nes­

tes índices é que vão ser estudados detalhes 

como recúo, alturas Il18ximas etc. Jl
o 

Nas IlNormas e Especificaçô'es para Elaboração 

de Projetos de Esgotos Sanitários para a Area 

Lletropoli tana da Capital de são Paulo", expo.ê, 

tas em (29) - Vol. 11 - pgse 218/238, estão 

apresentados vários elementos sabre densidade 

demográfica (pgo 232), que reputamos de inte-

rêsse; assinalamos que nas normas acima foi 
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adotada a densidade demográfica que foi de­

nominada de saturação. 

Algumas interessantes considerações sôbre 

índices de utilização ou de aproveitamento 

em áreas centrais podem ser examinados em 

(30) - pg. 36. 

Citemos a seguir, como exemplo, a legisla­

ção em vigor na cidade de são Paulo,através 

da Lei nº 5.621, de 4-7-1957 e Decreto nº 

3.776, de 3-1-1958 que regulamentou a men -

cionada lei - (31). No texto desta lei, que 

tanta celeuma provocou na época em que foi 

promulgada, constam os seguintes índices de 

utilização ou de aproveitamento: 

6 para Pr6dios comerciais 

4 para Edifícios de habitação coletiva 

(apartamentos ou hotéis). 

Um exemplo bem interessante de legislação 

contendo êsses índices de grande importân­

cia no contrôle demográfico de uma cidade, 
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encontramos na "Compi1acion de los Reglame,g 

tos de Planificacion para I'uerto Hico ", ci ta­

do em (32). Notamos nestes regulamentos, Que 

partem de um outro princípio para considerar 

densidade e outras restrições, as Quais em ~e 

ral têm como base a família. P. ex., definem 

a densidade como - (32) - pg. 61: 

"DenGidad bruta de la problaci6n - El coien­

te del número total de famílias Que habitan 

un área Que contiene uno o más solares,ca­

lles u otros espacios para fines no resi­

denciales, dividido por el área total bajo 

consideraci6n". 

As tabelas apresentadas em (32) - pgs. 107/ 

108, resumem os requisitos mais importantes 

do Regulamento de Zoneamento. 

Um estudo interessante para a previsão da 

populaç30 de são Paulo, objetivando o abast~ 

cimento de água de são Paulo, foi apresenta­

do pelo ]~ngº Paulo de Paiva Castro, corE ba-
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se em dados pesquisados pela SAGMACS; reco­

mendamos aos interessados em mais detalhes 

recorrer ao trabalho daquêle engenheiro 

(33) - pg. 12. 

o Prof. Lucas Nogueira Garcez, em (34)-Vol. 

11 - pg. 41, assinala o seguinte: 

"E de capital importância estudar a distri­

buição da população na área urbana e esti 

mar a evolução da densidade demográfica em 

cada bairro ou setor. Como exemplo de um 

estudo dessa natureza sugerimos a leitura 

do artigo "Projeto de Distribuição de Agua 

para Santos. Previsão de~nsidades demográ 

ficas fl do EngQ Fernando Reis Dias. "Este 

dltimo, que também reputamos bastante in­

teressante acha-se indicado em (35). 

SÔbre o tipo de densidade demográfica a co~ 

siderar, nos parece importante transcreve r 

a conclusão dos Professores Henrique Neves 

Lef~vre e José U. de Azevedo Netto, em(24)­

pg. 466: 
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"Os autores preconizam, pois, que distribui­

ção, para projetos, seja referida à densida­

de "líquida" resultante dos prédios edificá­

veis na área, nos t~rmcs das regulamentações, 

ou disposições dos C6digos de Obras" 

Ainda dêste trabalho, pg. 459, transcrevemos: 

"A distribuição de população por área presta­

se muito bem à aplicação do modêrno método ~ 

Hardy Cross, empregado nos cálculos hidráuli 

cos de Ilhéus". Esta é também uma conclusão 

interessante em vista da grande difusão e e~ 

prêgo do Método de Hardy Cross no 

de rêdes de distribuiçãoc 

cálculo 

Ponderamos que. a opinião dos professores aci 

iria ci tac10s é bastante procedente" conforme a­

liás demonstraram no trabalho acima assinala-

do, ou seja, é mais conveniente e seguro ela­

borar os estudos e projetos de Saneamento Ur­

bano, entre outros trabalhos, com bnse na den 

didade líquida dos diversos bairros ou setô. 

res da cidade. 
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P3ra finalizar as citações de especialistas 

no assunto, transcrevemos, a seguir, algumas 

consideraç5es do Profo Eduardo Riomey YassB 

da, de (64), as quais também reputamos de 

interêsse para o problema em foco (assinala 

mos que nas citações abaixo os grifas 
~ 

sao 

nossos): 

Pg. 56- "e ) O contrôle dos incêndios, como 

problema de comunidade, deve ser b.§. 

seado em medidas preventivas. Estas 

compreendem, fundamentalmente; a 

observância de boas normas de urba-

nimo, de construção e ·ocupaçao dos 

edifícios, bem como a observância 

de boas normas de higiêne e segura~ 

ça dos locais de trabalho. O siste-

ma público de abastecimento de á-

gua deve ser interpretado como um 

dispositivo valioso, mas compleme~ 

'i,ar, do qual se deve tirar todo o 

partido que seja possível. Este 

particular, diante da feição revela 

da pelo problema brasileiro de in-
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cêndios, vem corroborar a recomendação 

de as cidades nacionnis obedecerem a 

um zoneamento urbano, pois, nestas con 

dições, edifícios com certas ocupações 

comerciais e industriais, em número 

relativamente pequeno mas econ~micamen 

te importantes e causadores potenciais 

de grandes incêndios localizados, pode 

rão suportar ou justificar o encargo 

de uma rêde local dimensionada por fa­

tor oneroso ligado à conveniência"o 

Mencionando o problema de critérios para proj~ 

to de rêde diz êsse !rofessor: 

Pg" 71- "Em tal escolha, constitui fator impor 

tante a natureza dos edifícios presen­

tes, quanto ao número máximo de pavi -

mentos e ao consumo máximo por prédio~ 

Discorrendo com referência à estimativa das 

necessidades de água, diz o citado Professor : 

Pg.155- "Isto porque, no planejamento de uma 

rêde, a estimativa de necessidade, em 
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geral, pode ser mais claramente de­

finida através do número de habitan­

tes ou de prédios previsíveis em ca­

da extensão de rua ou em cada área a 

ser abastecida". 

Finalizando, em resumo, assinalamos que, a 

escolha de adequadas densidades líquidas, p~ 

ra as diversas zonas da cidade, com os decor 

rentes requisito, de índices de ocupaçao, 

índices de utilização ou de aproveitamento, 

alturas máximas, recúos - laterais, de fren­

te e de fundo, áreas mínimas de lote,ao par 

de outras medidas, reflete-se na económia,na 

execução das obras de Saneamento Urbano, bem 

como na maior segurança de funcionamento nor 

mal, no decorrer do tempo, dos sistemas de 

água, esgotos e lixo. A atuação do engenhei­

ro sanitarist2 na fixação dêstes elementos, 

consiste en colaborar com outros especialis­

tas empenhados no planejamento terri tO:"~.cl, 

frizando a necessidade e conveniência de se-
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rem estabelecidos critérmos adequados e bem cla 

ros, que não dêm margem à interpretações dive~ 

sas, que poderão introduzir modificações subs­

tanciais nas diretrizes inicialmente adotadas. 

5- Loteamentos: 

o assunto da regulamentação de loteamentos e 

seus problemas por si 66 daria para preencher 

um tratado. Constitui problema que cada vez se 

torna mais graveo Bem diz o Prof o Anhaia Mello 

ao expressar-se: "A grande praga do Brasil ne~ 

tes últimos anos são êstes loteamentos exager~ 

dos, que transformam os terrenos rurais em 

pseudo-urbanos" & 

Sugerimos que os interessados em maiores deta­

lhes sôbre êste ~ssunto, de grande relevância, 

recorram às publicações: (3) - pgso 66/69, on­

de vários aspectos técnicos são aobrdados;(4)­

pgo 13 9 onde são feitas apreciações de ordem 

legal; e (36), que foi elaborada pelo Centro 

de Pesquisa e Estudos Urbanísticos da Faculda­

de de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
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de :3ão Paulo e contém sugestões de normas 

técnicas para um ~rojeto de lei de regulamen 

tação de loteamentos, que reputamos bastante 

ponderáveis. 

No Estado de são Paulo as normas s~bre regu­

lamentação de loteamentos, são previstas na 

Quarta Parte da Lei nº 156l-A, de 29-12-1951 

-ver (28) - pg. 38/40. 

Um trabalho interessante s~bre regulamento de 

loteamento é o "Reglamento de Lotificaciori 11 

adotado em Porto Rico - ver (32) - pg. 25. 

Sob o ponto de vista do saneamento nos pare-

ce que as medidas principais que o engenhei­

ro sanitarista deve cyi.,~ar comatenção aponta,!! 

do a conveni~ncia e necessidade da sua ado-
,.. ... 

çao sao: 

1) Zona rural: tendo em vista que o abaste-

cimento de água é,na maioria das v~zes, 

proveniente de poços e que a disposição fi 

nal dos esgotos, são f6ssas sépticas con-
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jugadas a um poço absorvente ou f6ssas sêcas, 

no caso simplesmente dos dejetos humanos, tor 

na-se necessário que diminuam ao máximo as 

possibilidades de contaminação ou poluiçãoros 

poços d'água,não s6 dentro da propriedade co­

mo também entre os lotes vizinhos; para isso, 

recomendamos os seguintes requisitos, que fo­

ram objeto de consideração em trabalho que 

apresentamos, na qualidade de Presidente da 

Comissão da Bacia do Guarapiranga, e que foi 

publicado na sua parte mais importante, na 

Revista IID.A.E." - ver (37) - pg. 86: 

"Lotes rurais: 

a) ~rea mínima do terreno: 10 0 000 m2 (dez 

mil metros quadrados); 

b) Área máxima construida: 10~~ (dez por cento) 

da área do terreno, compreendendo edifica­

ções de qualquer natll.reza~ tnis como resi 

dências, cocheiras, estábulos, pocilgas j 

pai6is e quaisquer outras dependênciaso 

c) Número de moradias destinadas a uma famí­

lia: uma para cada lote"o 
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2) Zona urbana: Ponderamos que com relaç~o 

~ zona urbana, separada da zona rural pe 

lo cintur~o verde, já citado, os requisi 

tos mínimos do ponto de vista de sanea -

mento que dependerão das condições econ6 

micas, sociais e políticas( infelizmente), 

devem ser: 

Requisitos mínimos: o projeto definiti 

vo da área loteada deve vir acompanha­

do dos elementos abaixo indicados, el~ 

borados em ac6rdo com os planos gerais 

do Município e sujei tos à aprovação das 

autoridades competentes: 

a) Projeto do sistema de abastecimp.nto 

de água, indicando a fonte abastece 

uora, volume etc. 

b) Projeto do sistema de esgotos sani-

tários, indicando o método de Jispo --
siç~o final e c1er::lais elementos nec,ss 

sários. 
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c) Projeto do sistema de escoamento de 

água~ pluviais, indicando o método de 

disposição final e a forma de prevenção 

dos efeitos deletérios • 
• 

Estes requiSitos mínimos foram apresenta-

dos com base no exposto em (36) - ngs. 6/ 

7, onde se encontram as demais exigências 

que devem ser obedecidas. 

Ae~uisitosmáximos: além dos projetos acima 

mencionados e elaborados em harmbnia com os 

planos gerais do município e aprovados pe­

las autoridades competentes, devem ser pre-

viamente executadas as obras respectivas.Cr~ 

mos que na grande maioria dos casos esta d~ 

veria ser a exigência a ser feita dos lote~ 

dores, acautelando não s6 os interêsses da 

Prefeitura como também dos compradores de 

lotes; citamos, à título de exemplo, que, 

conforme citação do Prof o Anhaia Mello, em 

(3) - pg. 68, a Comissão Interestadual da 

Bacia do Paraná-Uruguai, nas "Normas Gerais 

de Construção e Urbanismo para as Cidades 
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do Interior ll
, estipula que os melhoramentos 

acima citados, entre outros, devem ser exi­

gidos. 

5.3.3.3- Zonas residenciais e habitações: 

As zonas residenciais devem ser localiz~ 

das em locais adeqüaJos, devidamente abrigadas 

dos perigos e do barulho dos autom6veis median­

te isolamento adequado; devem ter, num raio de 

2 km (30 min-ritmo humano), todos os elementos 

necessários b. vida comum,tais como; escolas,tem 

pIos, parques recreativos em geral etc.; o lo­

cal de trabalho deve estar numa distância máxi-

ma de 6 km (30 min - ritmo mecânico), devendo 

preferencialmente se encontrar também dentro da 

distância de 2 km. 

o conceito mod~rno de zona residencial, 

parte da família, unidade residencial e unidade 

de vizinhança; o exemplo de Brasília, neste as­

pecto, é do mais significativo, pêlas magnífi -

CBS soluções encontradas pelo arquiteto Lucio 
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Costa - ver (54). 

Alguns conceitos bastante oportunos sÔbre 

o problema e cujo 'exame su~erimos, são expostos 

em (3) - pg. 72/75, que trata da "Sub-divisão da 

cidade orgânica em escalões; oportuno transcre­

ver o que /iz Le Corbusier, segundo citação do -

Prof. Anhaia Mello, em (3) - pg. 75: 

ItLe Corbusier fala nos prolongamentos do 

lar, que são tanto os de ordem materi aI 

(saúde, abastecimento) como os de ordem 

espiritual (religião, escola, lázer etc.) 

A finalidade primordial do zoneamento 

será garantir, no que se refere às resi­

dências, que êsses prolongamentos este­

jam, na escala eco16gica, dentro das po~ 

sibilidades do rítmo humano lt " 

Sugerimos também o exame das considerações sôbre 

lIunidade de vizinhança tl
, contidas em (3) - pgo 

82/85. 
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SÔbre a habitação em si, 

que a contribuição do engenhoiro 

asa inal aT'l os 

sanitErjsta 

vai ser bastante importante na elaboraç5o do 

chamado "C6digo de Obras" e no C6digo de H~r-

mas Sanitárias tl , que contém tedas as Gxip;~n-

cias relativas à habitação, bem como sebre zo-

neamento etc - ver (5) - pg. 21; assinalaDos 

. a êste respeito o exposto número 4 do item 6.1 

dêste trabalho. 

Recomendamos aos interessados em maio­

res detalhes sôbre o problema da habitação que 

recorram ao exposto em (3) - pg. 85 e em (38)­

pgo 5. 

Assinalamos que nas zonas destinadas a 

indústrias pesadas, não devem haver habitações 

de nenhuma categoria. 

° comércio, conforme assinala o Prot. 

Anhaia Mello em (3) - pg. 80, pode ser: 
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"Central ou polarizado 

Axial - ao longo de uma rua comercial; 

Disperso 

ao acaso-comum em tÔdas as ci­

dades, principalmente nas mais 

velhas 

estrutural-pequenos centros co­

merciais, criteriosa e orgâni­

camente distribuidos". 

SÔbre o estabiecl.mento das zonas comer­

merciais, sugerimos ainda o exame do exposto em 

(3) - pg. 90, sÔbre "IV.7-6 comércio e os cen­

tros urbanos". 

Do ponto de vista do saneamento é grande 

a contribuição do engenheiro sanitarista,prevep 

do no "Código de Obras" e no "C6digo de NormasSa 

nitárias", os cuidados ~ue devem ser tomados p. 

ex. para o contr~le de insetos e roedores, além 

de medidas sanitaristas em geral, nos bares, res 
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taurantes, padarias, confeitarias etc. 

5.3.3.5- Zonas industriais e indústrias 

1- A indústria: de (6) - pg. 32/33,transcreve­

mos os conceitos seguintes, que definem a 

posição da indústria no complexo rural-urba 

no: 

"Uma cidade, como unidade econômica, vive de 

fazer coisas ou comerciá-las, ou ambas; as 

outras atividades, em régra, são subsídiá-

rias. 

Indústria e comércio pr6~peros fazem parte 

integrante de comunidade bem ordenada. 

A indústria tem o seu lugar pr6prio na ce­

na urbana; é preciso interrelacioná-la e 

integrá- la em tÔdas as outras atividades 

da cidade~ 

2- Problemas ocasionados pêlas indústrias 

a- Poluição da água 

Um dos problemas mais sérios ocasionados 

pêlas indústrias em geral e que exigi] de 
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perto a atuação do engenheiro sanitarista, 

é o da disposição final dos resíduos indu~ 

triais; o lançamento de resíduos líquidos 

"in natura" em curso de água p. ex., na 

grande maioria dos casos cria problemas dos 

mais sérios, prejudicando ou impedindo a 

utilização das águas para fins de abasteci 

mento, recreação, agricultura etc o 

Entre n6s, a legislação principal que reg~ 

la o problema da poluição das águas, incl~ 

sive as leis e decretos em vigor no Estado 

de são Paulo é a seguinte: 

C6digo Civil - Art. 584. 

C6digo Penal - Arto 271 e § único. 

Decreto Federal nº 240643, de 10-7- 1934 

(C6digo das Águas) - Arts. 98 e 109 a 

116 - ver (39) - pgs. 31/32. 

Lei Estadual nº 1.561-A, de 29-12-1951(C2 

dificação das Normas Sanitárias do Es­

tado) - Arts. 70, 91, 93 e 94 - ver 
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(28) - pgs. 13, 15 e 16. 

Lei Estadual nº 2.182, de 23-7-1953 (Estabel~ 

ce normas tendentes a evitar a contaminação 

e poluição das águas litorâneas ou interio~ 

res, correntes ou dormentes, e dá outras 

providências) - ver (40) - pgs. 91/93. 

Lei Estadual nQ 3.068, de 14-7-1955 (Dá nova 

redação aos Arts. 1º e 4º da Lei nº 2.182, 

de 23-7-1953) - ver (40) - pg. 94. 

Decreto Estadual nº 23.80~, de 25-7-1955 (Re­

gulamenta as Leis nºs 2.182, de 23-7-1955)­

ver (40) - pgs. 95-100. 

Decreto Federal nº 50.877, de 29-6-1961 (Dis­

põe sÔbre o Lançamento de Resíduos Tóxicos 

Oleosos nas Aguas Interiores ou Litoranêas 

do Pais e dá outras Providências) - ver(4l) 

pg. 14. 
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Do exame dessa legislação verifica-se que 

é crime, ,~a3sfvel de penalidade, poluir ou con­

taminar água destinada ao abastecimento. 

Não abordaremos os problemas gerais de 

poluição das águas, que se encontram bem expos~ 

nos tratados clássicos sObre o assunto de sanea-

mento, bem como em diversos artigos em revistas 

técnicas. 

b- ~oluição do ar 

Não menos grave do que a poluição da água, éo 

problema da poluição do ar, ocasionado por 

muitas inddstriaé~ por veículos motores etc., 

ocasionando problemas para a saúde, ao par 

de, dependendo do tipo dos resíduos gasosos, 

causar sérios prejuízos econ8micos, pelo ata­

que de superfícies metálicas e outros males. 

A legislação vigente no Estado de são Paulo é 

a seguinte: 



157 

Lei Estadual nº lo561-A, de 29-12-1951 (Codi 

ficação das Normas Sanitárias do Estado) 

- Arto 91 - ver (28) - pg. 15. 

Lei Estadual nQ 3.798, de 5-2-1957 (Dispões~ 

bre o lançamento, na atmosfera, de resí-

duos gasosos de origem industrial ou de 

qualquer outra fonte de emissão e dá ou­

tras providências) - ver (41) - pg. 17. 

Decreto Estadul nQ 32.231, de 13-5-1958 (Re­

gulamenta a Lei nQ 3.798, de 5-2-1957) 

ver (41) - pgs. 17/18. 

Ao par dos conhecimentos gerais s~bre o 

problema da poluição do ar, que podem ser en­

contrados nos tratados especializados,além de 

artigos em revistas técnicas, indicamos aos in 

teressados na matéria, as publicações referi­

das em (42) e (43) 

Como detalhe de campanha educativa de 

combate à poluição do ar, mencionamos o folhe­

to indicado em (44), e que colhemos no Aeropo,E 

to de Los AnGeles em 1959; Los Angeles é um 
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dos centros urbanos, onde, devido principalme~ 

te e ao elevado número de veículos motores a 

poluição do ar é excessiva, causando 

problemas. 

sérios 

Ressaltando a importância do saneamento no pl~ 

nejamento regional, transcrevemos a seguir, aI 

guns trechos de (43) - pgs. 2/3: 

tiO problema da poluição do ar é um problema re 

gional. 

· . . . 
E aconselhável a formação de corpos regionais 

com a participação dos municípios compreendi­

dos na zona. 

• • • o 

Revisão das zonas estalecidas pelos planos re 

guladores, segundo a classificação da zona in 

dustrial, rural e urbana. Revisão das diferen 

tes zonas urbanas, concentração de prédios, 

permissão para construir, largura de ruas, lo 

tez etc. 

· . . . 
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Educação, tanto da população como das indús 

trias". 

Atestando o emprêgo de cortina de árvores, 

como uma das medidas de proteção das cida -

des, contra os resíduos gasosos, transcre­

vemos de (20) - pg. 119, o seguinte: 

"Smoke and Dust: Actua1 measurements indica 

te that a 600 f to wide be1t of p1anting 

can reduce dust count by as much as 75 per 

cent. Even 1awns act as dust fi1ters". 

c- Ruído 

Os ruídos em geral constituem,principalmente 

na ~poca atual, um dos graves problemas,paE 

ticularmente nos grandes centros urbanos. 

Transcrevemos a seguir de (45) algumas consi 

derações que definem bem o problema do ruído 

na ~poca de hoje: 
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"Ruído é o som desagradável e indesejável Po! 

que perturba e nos prejudica. Nos dias de ho 

je é o ruído um dos nossos maiores problema~ 

As autoridades sanitárias de tOdas as nações 

estão começando a compreender que o ruído é 

um inimigo da saúde, tanto como o são as bac 

térias, a poeira e a fumaça. 

Surgiu, nesta idade da máquina, uma verdade! 

'ra orquestra de discordâncias estridentes , 
e choques, uma cacofOnia de apitos, 

buzinas, ribombos, sirenes, cravações e es­

tampidos estrondosos. Para muitos, tais coi­

sas significam progresso - tanto mais baru -

lho, mais progresso!". 

Alguns aspectos sôbre o problema do ruído po­

dem ser examinados em (22) - pgo 980 

Um dos causadores dos ruídos são certos tipos 

de indústrias, dai decorrendo que na localiz~ 

ção das zonas industriais, problema que mais 

adiante será exposto, devem ser tomados cer­

tos cuidados para proteger os cidadãos nas 
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suas atividades normais, de trabalho, repou-

so etc. 

o problema do combate aos ruídos deve ser 

conduzido pêlo estudo de métodos e proces-

'" sos que visem~diminuir todos os ruídos pos-

síveis, como no caso de aperfeiçoamentos em 

máquinas, como também pêla adoção de mate-

riais absorvent~ de som na construção das 

fábricas, escrit6rios e casas modernaso 

Como tipo de legislaão de combate ao ruído, 

apontamos o Decreto nº 3.962, de 26-8-1958, 

da Prefeitura Municipal de São Paulo, que 

regulamenta a Lei nº 4.805, de 29-9-1955,Que 

dispõe sôbre ruídos urbanos, localização e 

funcionamento de i!1 dústrias inc5modas, noci 

vas e perigosas e dá outras provid@ncias 

ver decreto, ~ 3pre3entad2 

f!e 

"fvc,is .,;:L:i:nos Í:lt nsLiade Je 80;:, ou ':'I.ido 

nos e3 tabelecimentos ínJustriais' de: acôr-

do com a zona. 
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Uma das medidas de proteção contra o ruído,que 

preconizamos para a separaç~o de zonas indus-

triais, onde se localizem certos tipos de in-

dústrias muito ruidosas, ao par de medidas 

construtivas, a serem previstas no "C6digo de 

Obras" por outros especialistas, é o emprêgo 

de cortina de árvores e arbustos conforme in-

dicado em (20) - pg. 119: 

"Airborne Sound: Densely-planted belts of 

trees, edged with lower shrubbery, are 

acoustically effective, especially in summer 

when doors, windows are open". 

Certas medidas restritivas, como a interdição 

do uso de buzinas nas zonas centrais e nas 

zonas hospitalares, também produzem bons e-

feitos. 

Para finalizar esta sôl)re "Pro blemas 

ocasionados pelas Indústrias", do ponto de vis 

ta do Saneamento, acreditamos, conforme já men 

cionamos, 'lue a sua ocorrência se deve mais a 
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uma questão de ignor~ncia e falta de orienta 

-çao adequada; uma campanha educativa, antece 

dendo uma campanha coercitiva, cremos que d~ 

rá mui to bons resultados, conforme vários téc 

nicos no assunto, tiveram ocasião de nostrans 

mitir. 

Assinalamos que muitos dêstes problemas, bem 

como diversos outros, terão a sua solução a~ 

xiliada ou completada, mediante normas cons­

trutivas e arquitet~nicas adequadas, a serem 

previstas no "Código de Obras". A propósito 

dêste assunto não podemos deixar de mencio­

nar a concepção de Le Corbusier s8bre a "Usi 

ne Verte", exposta em (51) pg. 17, de onde 

transcrevemos o seguinte: 

"Je crois que la mani~re d'envisager la page 

qui se tournera ôur la civilisation machi -

niste imposera de constituer des cit~s de 

travélil munies d ' un óclat extraordinaire,ou 

les usines soient dans de telles conditions 

que la joie du travail existe. Cette possi­

bilit6 peut recevoir une terminologie sous 
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le vocable ll c1 1 usine verte"e 

. . . . 
Cette usine verte est un lieu de travail ou 

tout participant, qU'il soit ouvrier,cadre ou 

chef, trouve fi~é et joie à travailler. 

est replacé dans les conditions de nature 

. . . . 

II 

... 

L'usine verte laisse entrer le soleil et le 

paysage dans l'usine à titre supplémentaire,à 

titre de sauvetage social, de dignité apportée 

dans les conditions du travail". 

3- Classificação 'de indústrias 

Não temos conhecimento de nenhuma classifica-

ção de indústrias sob o ponto de vista do Sa-

neamento em geral; cremos aliás, que, de umama 

- 1 ~ 0f _< ., nelra gera nao dCli. ll.'11é.:i. e que, 

em [rin~lpio, cada caso deve 30r encarada,exa-

1,'l.lXI.fJJO .?; sJ~Luc:ionaào ~·G ~ Y":}, (lélíllGil t~ c COY1-tll rl8., em 

primeira ~proximação, h falta de outra,sugari-

SOS Q adoç~o da classificação a seguir indica-

da. 
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A classificação das indústrias, debaixo do 

ponto de vista do zoneamento territorial, 
, 
e 

baseado no lICoeficiente de Nocividade ou Dis 

túrbio" (Noisance Value). 

A classificação de indústriais para efeitode 

zoneamento, que apresenta maior utilidade p~ 

ra o planejador é a do Ministério de Urbanis 

mo da Inglaterra; esta classificação acha-se 

apresentada em (6) - pg. 34, e, em linhas ge 

rais é a seguinte: 

1) Primárias ou extrativas. 

2) Secundárias ou manufatureiras: 

lQ- indústrias leves: não usam combustí-

veis s6lidos; motores me-

nores que 10 HP por unida 

de. 

2º- indústrias especiais: apresentam no-

cividade - ruído, poeiras, 

mau cheiro, insetos, des-

figuração da paísagem. 

a- incÔmodas e perigosas 
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b- Pesadas. 

'Q- indústrias gerais: criam problemas de­

vido: tamanho, número de 0-

perários, energia, volume 

de materiais a receber e 

expediro 

3) Terciárias ou de serviço 

Outro tipo de classificação de indústrias,coE 

forme já mencionamos, encontramos no Decreto 

nQ 3.962, de 26-8-1958, da Prefeitura Munici­

pal de são Paulo, mencionado em (46) - Artigo 

18. 

4- !:Q~~~iz~ão das indústrias 

A localização geral das indústrias é um pro­

blema complexo, que depende de fat5res técni­

cos e políticos, envolvendo uma série grande 

de variáveis, cano ~o eXÇ' posição dos princi 

pais mercado,., consumidores, energia elétri­

ca, ngua, estradas, comunicações etc. E um 

problema típico de caráter ~egional, no míni-



167 

mo; deveria,a rigor,ser um problema de âmbi 

to estadual, e mesmo nacional, pelo interês 

se não s6 do necessário equilíbrio que de­

ve haver entre as diferentes regi5es do 

país, como também para a pr6priadefesa na­

cional. 

Algumas considerações sObre ~ problema ge­

ral das indústrias e sua localização, podem 

ser examinados em (3) - pg. 94/99 e em (6)­

pgo 32/38; aproveitamos o ensejo para assi­

nalar que as partes residenciais das cida­

des não podem ser privadas de tedas as for­

mas de trabalho 

Os principais fatôres técnicos que influem 

na localização das indústrias, são os se­

guintes: 

Vias de transporte - estradas de ferro e de 

rodagem, vias fluviais e vias marití­

mas e respectivos portos. 

Acessibilidade às matérias primas. 

Proximidade de mercados consumidores. 
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Mão de obra suficiente e diversificada. 

Serviços pdblicos e de utililade pdblica, co­

mo energia, água, conunicações etc. 

Destino final dos resíduos sólidos, líquidos 

e gasosos. 

Proximidade de outras indústrias relacionadas 

ou complementares. 

Com relação à localização das zonas indus-

triais, apresentamos inicialmente as conclu­

sões mencionadas em (6) - pg. 38, expondo a 

seguir algumas recomendações suplementares do 

ponto de vista do Saneamento em geral; na lo­

calização adiante apresentada, deve-se repor­

tar à classificação de indústrias, atrás ex­

posta: 

"I - As Indústrias de serviço ou Terciá-

rias e as Secundárias Leves podem ser 

localizadas nas unidades de vizinhan­

ça, na sua periferia, em bloco, junto 

das vias principais; 
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11 - As Indústrias Secundárias Gerais e as 

Indústrias Especiais Pesadas devem ser 

localizadas em setores industriais(iB 

dustrial states) adjacentes às vias 

principais de cO;'lunicação e de forma 

que os ventos dominantes afastem as 

poeiras e os rufdos das áreas residen­

ciais; 

111- As Indústrias Secundárias, Especiais, 

Incômodas e Pesadas, devem ser locali­

zadas longe das áreas urbanas, de ac~r 

do com estudos cuidadosos de localiza 

ção na área regional". 

Apresentamos,a seguir, algumas recomendações 

do ponto de vista do Saneamento, a serem 

seguidas, pois complementam as expostas an­

teriormente, no sentido de proteger melhor 

a saúde da população em geral,entendendo-se 

saúde no sentido já definido, de estado de 

completo bem estar ffsico, social e mental. 

Salientamos, à próp6sito dêste assunto a ne­

cessidade e a conveniência de serem estabe-
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lecidos convênios com os municípios vizinhos, 

pois o problema de contrôle de poluiçio da á-

gua e do ar, tem caráter éminentemente regio­

nal e s6 pode ser combatido eficientemente, 

quando o territ6rio é uma região mais ou menos 

extensa o Assinalamos p. eX Ç a Comissão Inter­

Muniéipal de ContrÔle da Poluição das Águas e 

do Ar, que congrega os Municípios de Santo An­

dré, São Bernardo do Campo, são Caetano do Sul 

e Mauá; esta 0omissão foi inicialmente criada 

em Santo André, pêla Lei Municipal nQ l .. lll,de 

1956, com o título de "Comissão Municipal de 

Contrôle da Poluição das Águas da Bacia do Ta­

manduatei", composta de representantes das Pr!t 

feituras acima assinaladas e dos industriais 

da referida bacia; em 27-11-1957 foi inaugura­

do em Santo André um laborat6rio especializado 

em estudos de águas poluidas, talvez um dos 

primeiros no Brasil, neste sentido; em são Cae 

tano do Sul está emrrontagem um laborat6rio pa­

ra análises e combate à poluição do ar, Aliás, 

neste trabalho já abordamos a questão da reu -

nião de municípios em cons6rcio para resolve­

ram problemas comuns - ver (9), (84). 
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As principais medidas que recomendamos com 

releção h localização de indústrias, do pOQ 

to de vista do Saneamento são: 

a- Proibição da localização de indústrias h 

montante los pontos de c2ptação de água, 

ou nas Qreas das bacias l1~drográficas qur~ 

contribuem para os reserv2t6ri~)s de aba2 

tecirnento de água, a menos que sejamcon.ê, 

truidos interceptares de esgotos,que con 

duzam as águas residuárias e esgotos em 

~eral ou os afluentes de tratamento,para 

fora daquêles locais, de ~odo a não po­

luir ou contaminar a água destinada ao 

abastecimento o 

b- Localização de indústrias no meio rural, 

onde, sem perturbar ponderàvelmente o 

equilibrio entre a economia rural e a in 

dustrial, poderia ser oferecida uma m2.ü)r 

diversificação de trabalho, fixando o ho 

Llerr. no meio l~uraJ... e permitindo aos traba 

lhadoras UEI nível de vida melhor e mais 

saudável; constitui esta questão urna paE 
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te da descentralização industrial que passare-

mos a expor. 

5- Descentralização industrial 

o problema da descentralização industrial vem 

há bastante tempo preocupando muitas nações;é 

um dos prenúncios por,assim dizer ,do fim da é 

poca "Neotécnica" e início da época "Biotécni 

ca", segundo a nomenclatura de Patrick Geddes, 

citada em (13) - pg. 495/496. Abordaremos al­

guns aspectos do problema pêlo reflexo que o 

mesmo poderá ter na melhoria do estado de saú 

de geral da população. 

Um dos efeitos da descentralização industrial 

é adiminuição do crescimento demográfico de-

sordenado, notadame:J.te dos centros urbanos 

maiores, causador de grandes males, entre os 

quais a proliferação de "favelas" e "corti 

ços"; interessante à respeito transcrever os 

seguintes trechos de (47) - pg. 7 e 16. 

"J'appele économie humaine, celle qui est 
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tournée vers le service de l'homme " • • • 

. . . 

La technique est servante et non maitresse, 

ce n'est pas à elle à commander, c'est à 

elle à obéir en procurant les moyens de pa~ 

venir aux buts que l'on a déterminés en 

fonction de l'homme". 

Extraimo~ de (48) - pg. 24, um trecho bem 

interessante s~bre esta questão: 

fiLe transfert de l'industrie à la campagne 

conduit évidemment à la déconcentration ur-

baine" 

Parece-nos oportuno transcrever algumas ob­

bservações do Dr. Henry Decugis no trabalho 

s~bre"L'urbanisme et la rénovation de la 

santé française", mencionado em (49) -p~41: 

fiLes circonstances de l'heure ont rendu pa~ 

ticulierement actuelle et passionnante l'é­

tude du lien intime qui existe entre les 

deux grands phénomenes sociaux de notre épQ. 
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que: 

- 1'urbanism intense et rapide de tous las 

pays civilisés; 

- l~accroisse~ent non moins intense et rapide 

du nombre des d~g~nérés mentauxc 

Naus savons depuis peu que ce lien est une 

relation de cause à effet"o 

Expõe o trabalho acima I'eferido que os indiv,i 

duas mais bem dotados afluem para as ~idades~ 

mas não se reproduzem em quantidade suficien­

te. Por outro lado, os que ficam no campo,se 

reproduzem muito, casam-se entre êles, e vao 

sendo afligldos de debilidade mental em àiver 

sos graus~ acabando ,ao fim de algumas gera~ 

çê)es, . ,.:' não poderem mais p.t'0('X'lar indivíduo s 

beu dotados para complementar a populaça:J 

da cidade. ~esultadot como dlZ o autor ncima 

referido ~ "Décroissance des éli tes et acc:roú: 

S8r:1ent du nombre des dégénérés mentaux"c 
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Vários sao os autores e especialistas que de-

fendem a tese de que nevemos impedir o mais pos 

sivel o êxodo rural; contudo isto s6 será pos-

sível p~la elevação das condi~5es de vida no 

mei.o rural, e dlversiflcação do trabalho diSP.Q. 

nivel) de caráter agrícola, industrial, ou mes 

~o misto em alguns casos o 

Para finalizar estas consideraç5es s5bre des -

centralização industrial, transcrovemos~a se-

guir a conclusão do trabalho de nossa autoria, 
) 

sob o título !l3erviços de Utilldade Pública e 

DesC!-,:ntrallzação Ind ustrial" - ver (50) - pg o 

~2!34~ que foi apresentado e aprovado no 11 

Congress;; J3rnsileiro de Engenharia Sanitária, 

realizado em P5rto ~legre~ de 16 a 22-7-1963: 

ao 11 ConGresso Brasile~ro de Engenharla Sani-

~érJ.8 recomenda aos govêrnos estaduais e cria 

regj5es dGterDlnadas do 3stado, de 

dos os serviços pdblicos necessários, como 

abastecimento de água, tratamento de resíduos 
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industriais, energia elétrica etc., visando 

a uma descentralização industrial, em que o 

inter~sse das indústrias seria harmonizado com 

o inter~sse da' coleti~idade, e objetivando,ao 

mesmo tempo, a uma elevação das condições de 

vida do homem, e a um melhor estado de saúde, 

no seu sentido amplo, para os trabalhadores e 

para a população em geral". 

5.3.3.6- Cemitérios 

Constituem os cemitérios um dos problemas 

do Saneamento como bem expôs o EngQ Ernani Bérga­

mo no seu trabalho "Os Cemitérios - Um Problema de 

Engenharia Sanit~ria", ver - (52) - pg. 334 e que 

recomendamos aos interessados em maiores detalhes 

sôbre o assunto; igualmente recomendamos a êstes 

o exposto em (53) - 11 Vol. - pg. 69. 

A finalidade principal dos cemitérios é 

a destruição dos cadáveres, por meio da inumação. 
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Cremos contudo que, respeitados os pri~ 

cípios religiosos e sentimentais, devem os ce­

mitérios em nosso meio, serem transformados 

ou concebidos, na forma de parques com arbori­

zaçao adequada, onde as pessoas num ambiente 

de paz e verdura cultuassem os mortos. Em nos 

sas viagens, tivemos ocasião de ver cemitérios 

dêste tipo, nos Estados Unidos, Suécia, Dina­

marca e outros lugares: belíssimos parques e 

jardins tivemos ocasião de visitar, onde ao 

par do problema do cemítério propriamente dito, 

havia uma contribuição para o problema do re­

creio contemplativo, tão necessário em nossos 

diaA. Sôbre êste aspecto do problema é oportu­

no transcrever o seguinte trecho de (22)- pg. 

96: 

"Dans l'état actual de la structure ur­

baine, les cimetieres doivent étre im­

plantés hors. de la ville, et ceux qui 

existent - sauf certain lieux de pele­

rinage intellectuelle - doivent être 

transformés en parcs urbaines. Les 

nouveaux cimetieres extérieurs seront 
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~galement des cimeti~re-jardins;non des 

carrelages aux cases mr~rotées, mais de 

véritables pares, voire des forêts - tel 

que le Champ des Morte de Constantinople -

ct d'ou toute une architecture funérairedol 

teuse devra être bannie". 

Curiosas j consideraç5es sabre o papel do ce 

nitério extraimos de (13) - pe. 218: 

"To achieve peace and quiet, to insulate on: 

self from the noisy lancs of traffic, one 

must - do not laugh ~ - visit the dead. 

"ount Jl..uburn Cemetery in Boston VIas one 

of the first of the new landscaped areas, 

spread out in ample seres, which was desie 

ned to resuscitate the living as well as 

solernnly to enfold the deceased"ç 

Ainda sObre esta quest~o, julgamos oportuno 

tr::nscrever uma das recomendações sôbre o P l.ano :;)1 

retor de Turim, da publicação (55) - pg. 43: 
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"c) Cimiteri. l\.nzichc ampliare l'attuale 

cimitero, si propone la instituzione di 

~lcuni piccoli cimiteri di settores, da 

ubicare nel verde 0ella campagna, oltre 

Bastante oportuno também é transcrever o 

~ue propôs o arquiteto Lucio Costa, com rela­

çao ao problema dos cemitérios, no estudo do 

Plano Piloto de Brasília, e com o qual venceu o 

concurso para elaboração do mesmo - ver (54) 

pg. 28: 

1I19-0s cemitérios localizados nos extre­

mos do êixo rodoviário-residencial evitam aos 

cort~jos a travessia do centro urbano. Terão 

chão de grama e serão convenientemente arboriza 

dos 9 com sepulturas rasas e lápides singelas, â 

r.1aneircl inglêsa, tudo desprovido de qualquer 08-

tentaçno " • 

CiteDos, para finalizar, uma recomenda­

çao dO":l,::;~ Lincoln Continentino, como uma das 

conclus3es do 111 Congresso Pan3mericano da 
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Cruz Vermelha, realizado no Rio de Janeiro em se 

tembro de 1935, e cit2do em (59) - pg. 131: 

"7)-Prevenir as administraç3es municipais 

sôbre a inconveniência da localização 

dos cemit~rios no alto das colinas 

quando haja habitação nas encostas 

das mesmas~ 

Não abordaremos o problema da cremação dos 

cadáveres que envolvem também aspectos religio­

sos, estranhos ao espírito dêste trabalho. 

Apresentamos,a segui~ as proviBências e 

diretrizes que,a nosso ver, devem ser seguidas com 

relação ao problema dos cemitérios com base em 

(52), (53), (54) e (59): 

1) Providências preliminares: devem ser procedi­

dos estudos geológicos e sanitários das áreas 

dos cemitérios e verificadas as possibilida -

des de poluição ou contaminação das águas sub 

terrâneas e superficiais. 
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2) Localização: 
; 

Situação: deve ser escolhida uma situação 

Posição 

recendita, em áreas nas proximi 

dades das vias principais. 

devem ser preferidas as verten-

tes opostas à topografia urba-

na, cujas águas não alimentempo 

ços; não localizá-los no alto 

das colinas quando houver habi-

tações nas encostas das mesmas. 

o nível do terreno dos cemité 

rios deve ficar, no mínimo 2 m 

acima das máximas cheias o 

Orientação: Os cemitérios serão localiza-

dos em terrenos nos quais os 

ventos dominantes soprem em sen 

tido contrário à cidade. Deve 

haver franca insolação e fica-

rem protegidos por uma zona de 

200 m, no mínimo, de vegetaçi o. 

Em suma, o local deve ser venti 
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lado e insolado. 

3) Subsolo: Deve ser poroso e sêco. ° solo areno­

so ou de cascalho, é preferivel. Os 

locais sombrios e úmidos não ser­

vem. ° lençol d'água deve ficar, no 

minimo, a 2 m de profundidade. Caso 

isso não se verifique, far-se-á, por 

drenagem, a depressão do nível das 

águas subterrâneas e, quando as condi 

ções não o permitirem, procede-se à 

terraplanagem. 

4) Sepulcros 

-Estabelecimento das dimensões mínimas 

para os sepulcros, isto é: 2.50 m de 

comprimento por 0,75 m de largura e 

0.65 m de altura. 

-Vedação dos sepulcros, que não fôreD 

enterrados, com o emprêgo de material 

perfeitamente estanque aos gáses. 

-Construção de sepulcros coletivos s~ 

terrâneos nas áreas disponíveis dos ~ 

tuais cemitérios ou em novas que f 0-
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Mortuárias 

ou de Ve16rios pêlas municipal ida -

des, instituições ou particulares. 

5) Paisagismo e detalhes técnicos: 

-Planejamento dos cemitérios como 

verdadeiros parques ou jardins; te­

rão chão de grama, com sepulturasra 

sas e lápides singelas, tudo des­

provido de qualquer ostentação. 

-Arborização adequada, recorrendo-se 

a especialistas na matéria; para 

ilustração consultar (56). 

-Construção de sistema adequado de 

captação das águas da chuva e de um 

conjunto de drenos,convenientemente 

disposto, de modo a melhorar as con 

dições do solo, e aumentar, de mui­

to, o poder redutor do processo de 

enterramentos feitos em terrenos a 

lagadiços. 

-Construção de instalações sanitá­

rias para uso do público e demais 
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instalações para a admihistração,vias 

etc. 

5.3.3.7- Aeroportos 

Embora, à primeira vista, o problema da 

localização dos aeroportos parece ser assunto 

estranho ao saneamento, relembramos que, a rigo~ 

deve se enquadrar, à vista dos incômodos, parti-

cularmente à saúde mental dos individuos, pelo 

ruído que em geral ocasiona, e notadamente nesta 

época em que os aviões comerciais e militares en 

traram francamente na éra do jatoG Neste sentido 

citamos, algumas observações sôbre a situação dos 

aeroportos em relação às aglomerações. em artigo 

sôbre o "Aeroporto de Paris" - ver (57) - pg.X : 

"Os dois aeroportos de Orly e de Le Bourge 

encontram-sena proximidade imediata do 

centro da capital francesa o Le Bourget 

está a cêrca de 12 km, ou seja, aproxim~ 

damente a mesma situação do aeroporto de 

Congonhasem São Pauloo Orly, ligado alioo 

por uma excelente autoestrada, não fica 
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à maior distância. E esta uma situação 

muito vantajosa, tanto do ponto de vista 

do transporte a~reo e de seus uti1izado-

res. 

Por~m,a estas vantagens opõe-se a neces-

sidade de tomar t8das as precauções para 

limitar o incOmodo ca~sado às populações 

cujas moradias, muitas vêzes densas, cer 

cam o aeroporto de todos os lados. O ae­

roporto de Paris obteve, com a ajuda das 

administrações competentes, que um regu-

lamento apropriado, não implicando em 

novas expropriações, viesse proibir a 

criação de grandes conjuntos de habita­

ções nos canais de acesso às pistas. Por 

seu lado, faz todos os esforços para li­

mitar o incOmodo dos aviões a jato, im-

pondo processos de subida rápida até al-

titudes de 600 m, na qual o regime de 

motor ~ reduzido e proibindo, salvo der-

-rogaçoes excepcionais, a decolagem dos 

aviões a jato depois das 22,15 h da noi-

te". 
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Aos interessados em mais dados sôbre o p~ 

blema geral dos aeroportos, e ~s zonas de aero -

portos, recomendamos o exame dos "Articulos 65 e 

66", em (32) - pgs. 96/97. 

São bem conhecidas as reclamações que os 

habitantes das moradias,em volta do Aeroporto de 

Congonhas, em são Paulo, têm feito com 

aos aviões a jato que operavam no mesmo. 

relação 

Recomendamos portanto que, no estudo dos 

aeroportos, e particularmente dos grandes,em que 

operam aviões a jato, além de várias outras medi 

das que devem ser tomadas, ligadas à construção, 

a serem previstas no "C6digo de Obras" e a cargo 

de outros especialistas, que o engenheiro sanita 

rista colabore na escolha dos locais,para a ins­

talação do aeroporto, adequados, distantes dos 

centros urbanos, e cujas rotas normais dos aviões, 

particularmente de aproximação do aeroporto, não 

passem sObre â cidade, ou então passem sObre a 

mesma em altitude suficiente para os ruídos re­

sultantes não serem incOmodos à saúde dos habi -
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A titulo de ilustração, para completare~ 

ta exposição, indicamos os estudos prelimina-

res para a localização dum Aeroporto Municipal, 

em Atibaia, apresentado em (17) - pg. 58. 

5.3.3.8- ImEortârcia do zoneamento na elaboração 

do Plano Preliminar: 

Assim, para finalizar ~ste item, assina-

lamos, em resumo, que o zoneamento é medida de 

grande necessidade para a solução satisfat6ria 

dos problemas de Saneamento, notadamente para 

funcionamento normal, regular e adequado dos 

serviços de abastecimento de água, esgotos sani 

tários, lixo, contrôle da poluição de água e do 

-ar, além de trazer maior económia na execuçao -

das obras em geral. Qual serviço de água p.ex. 

poderá se manter em boas condições de distribui 

-çao, numa zona da cidade~ se ela passa do uso 

de habitações para uma família para grandes edi 

fícios de apartamentos; exemplo tipico em são 

Paulo, conforme já citamos, é o Bairro de Higi~ 

n6polis, em que, cada vez mais, as grandes man­

sões vêm sendo substituidas por enormes blocos 
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de edifícios de apartamentos, ou seja, onde exis 

tia uma ou duas famílias, hoje c:xistem 20, 60, 80 

ou mais. 

Por outro lado, a fixação das zonas, per­

mitirá ao engenheiro sanitarista planejar adequ§. 

damente a rêde de água po exo; permitirá ao en­

genheiro sanitarista encarar o problema da água 

para incêndio com maior segurança, pois, de acõE 

do com a zona da cidade, poderá prever maiores~ 

menores volumes de água para atender a eventuais 

incêndios. Este trabalho ainda será mais facili 

tado, e com resultados mais seguros, com o esta 

belecimento das classes de rêde, objeto de con­

siderações no número 2 do item 503.505, dêste 

trabalho. 

Assim, a elaboração do Plano Preliminar, 

e o seu sucesso, dependem estreitamente de um 

zoneamento orgânico, em que o uso do solo, ~ua­

litativamente e quantitativamente, seja equaci~ 

nado funcionalmente. 
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-5.3.4- Espaços livres e recreaçao 

-O problema do sistema de recreaçao en-

volve a apreciação e solução por parte de vá-

rios,especialistas, tais como, o paisagista, 

o soci610go, o agrômomo, o técnico desportivo, 

e também o engenheiro sanitarista, que deve a-

pontar alguns cuidados e medidas a serem adota 

das para o sistema de recreação preencher as 

as suas finalidades, harmonicamente dentro do 

quadro geral da vida humana nos ambientes pri-

mevo, rural e urbano. 

Abordaremos de início alguns aspectos 

gerais para melhor orientar o especialista, em 

Saneamento, para depois abordar os problemas -

que dizem respeito ao trabalho direto do en­

genheiro sanitarista. 

5.3.4.1- Cons~derações gerais 

Relembramos inicialmente que o Planeja-

mento ~er~it~~i&l tem o homem por objetivo, 
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conforme já mencionamos. O homem tem necessida 

de de recreaçio para renovar suas energias físi­

cas e espirituais; daí a necessidade de previsio 

de espaços livres verdes adequados para cumprir a 

uua finalidade, que ~ a plena expansão das fun-

-~8 lazer e recrear. 

Conforme está acentuado em (6) - pg.29/30. 

"O problema do recreio está diretamente li 

gado ao problema mais difícil em urbanis-

mo, que ~ não construir, deixar 

livres, abertos, verdes. 

espaços 

E adquirirá importância cada vez maior na 

nossa civilização industrial,diante da 

legislação social que prop1cia horas sem­

pre crescentes de lazer aos que trabalha~ 

O exercício criador dessas horas de la­

zer ~ ~~ dos problemas fundamentais de 

nossa sociedade. 

l preciso, pois, organizar o espaço so-
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cial para atender a essa demanda, plan~ 

jando um sistema completo de recreio p~ 

ra tôdas as classes e tedas as idadesde 

população, o que exige grandes áreas ur 

banas e regionais". 

n~o devemos deixar de lembrar que: 

"O valor de um Sistema Recreativo, diz 

Washington de Azevedo (A Organização 

Técnica dos Municipios), é imenso para 

uma cidade. Primeiro, vem trazer possi­

lidade de recreação a seus habitantes; 

segundo, aumenta o valor das proprieda­

des adjacentes aos terrenos, e, tercei­

ro, resguarda a saúde, a eficiência e o 

be:r.:l estar das populações. "O bom rec reio 

é Cl ':;reventivo de mélU cidadão" ,diz John 

Lapp (Notas Urbanísticas), segundo ex­

traimos de (58). 

Algumas considerações gerais sôbre o 

proble:r.:la do aproveitamento das áreas verdes 
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municipais pode ser encontrado em (60). 

5.3.4.2- Espaços livres, sua distribuição e áreas 

Conforme assinala o Prof. Anhaia Mello em 

(3) - pg. 70: 

"Um dos elementos fundamentais para o re­

creio são os p~rQues, os Quais devem ser 

objeto de estudo das três esferas de go­

vêrno: a federal, a estadual e a munici -

pal". 

Teremos assim os parQues nacionais, como 

o de Itatiaia, os parQues estaduais, como da Kgua 

Funda, na cidade de são Paulo, e os parQues muni­

cipais, que podem ser de dois tipos: parQues ur­

banos, de uso local ou geral, e os parQues ru­

rais; note-se Que nao estão incluidos os terre­

nos particulares e os clubes o 

Ainda nos referindo ao Prof. Anhaia Mello, 
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temos de (3) - pg. 71 o seguinte: 

"O problema da distribuição dos espaços 

livres é fundamental. Os espaços livres 

verdes dentro das cidades se destinam a: 

recreio contemplativo ou passivo 30% 

reç-reio ativo ou atlético 
70% 

recreio educaôú>nal 

o recreio contemplativo é feito em par-
, 

ques de vizinhanças, os "Neighbourhood 

parks" dos inglêses, que servem a pes-

sôas de tôdas as idades e que devem ter 

no mínimo 100.000 m 2 (recomenda-se 200. 

000 m2) atendendo a um raio de 1.600 m. 

O recreio atlético é exercíciooem play-

lots, play-grounds e play-fields, dos 

quais daremos detalhes mais adiante. 

O recreio educacional pode ser exercido 

dentro ou fora de casa. Dentro de casa, 
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na sala de estar, através de conversas, rádio, 

televisão, livros etc. Fora de casa exerce-se o 

recreio coletivo; reuniões, dansas, cinema, tea­

tros, etc. - modalidades de recreio supostas 

educacionais. 

Devemos aquifazer especial referência aos 

Parkways, que são traçados, via de régra,em fun­

do de vales, ligando os parques locais, combinan 

do as necessidades de drenagem, esgôto, comunica 

ç5es e recreio. Lembremos que Robert Moses, no 

plano de New York, proJ~tou um sistema de park­

ways de centenas de qui15metros de extensão"o 

Passamos,a seguir, a apresentar as áreas 

dos terrenos destinados à recreação; estas áreas 

de~ser consideradas tanto para o caso de adap­

tação das necessidades de uma cidade existente, 

após verificação das condições atuais, como tam­

bém para o caso de loteamentoso Devemos lembrar 

que,no primeiro caso,as áreas a serem considera­

das devem ser para a população futura, prevista 

de acôrdo com o prazo de duração do plano. Assi­

nala~os que é importante e necessário que as 
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~reas sejam previstas em função das densidades 

demográficas, bem como seja considerada a dis-

tribuição da população pêla idade (pirâmides de 

idade). 

Com relação,portant~ às áreas de recrea-
.... 

çno a serem previstas, temos, transcrevendo de 

(6) - pgs. 30/31, o seguinte: 

"Como área total se exigiam inicialmente 

5 acres por 1.000 pessoas, o que equiva-

le a 20 m2 por pessôa,de espaços verdes 

livres; hoje se exigem entre 7 acres e 

10 acres por 10000 pessôas, isto é, en­

tre 28 e 40 m2 por pessôa. E a proporção 

é de 70% para o recreio ativo e 30% para 

o recreio contemplativo ou passivo. 

De acôrdo com as densidades de população 

residencial, as áreas destinadas a re­

creio são as que constam da tabela: 
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Espaços 1ivres,verdes na base 
Densidade bruta 

de 
por hectáre 

16 m2 20 m2 28 m2 40 m2 
p.pes. p.pes. p.~s. p.pes. 

50 pessoas 8~ da área 10~ 14~ 20~ 

75 pessoas 12~ l5~ 2l~ 30~ 

100 pessoas 16% 2~ 28~ 40~ 

125 pessoas 20% 25~ 35~ 50% 

-Os elementos que compoem um sistema de re-

reio urbano, são os seguintes: 

1) "Play-lot"; recreio ativo para crianças de ida 

de pré-escolar, abaixo de 5 anos. 

Area 5 m2 por criança 

e.manho recomendado 500 m2 

Tamanho mínimo 250 m2 

Raio de serviço, recomendado 250 m 

Máximo 400 m 
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2) "Play-grounB.l~ Recreio ativo para crianças de 

idade escolar. De dois tipos: Junior, para 

crianças de 5 a 15 anos e Senior, para 

crianças de 11 a 15 anos. 

Área 10 m2 por criança 

Tamanho recomendado 20.000 m2 

Tamanho mínimo 12.000 m2 

Raio de serviço recomendado 400 m 

Ml:1ximo 800 m 

3) "P1ay-field"j Recreio ativo para rapzes de 

15 anos para cima e adultos. 

Área 60 m2 por pessoa 

Tamanho recomendado 

Tamanho mínimo 

Raio de serviço recomendado 

80.000 m2 

40.000 m2 

800 m 

1.200 m Máximo 

4) "Neighbourhood Park fl ou parque de vizinhan­

ça. Recreio contemplativo para tôdas as ida 

des. 
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Tamanho recomendado 

Tamanho mínimo 

Raio de serviço 

200.000 m2 

100.000 m2 

1.600 m2 

5.3.4.3- Contribuição do Saneamento nos proble­

mas do Sistema de Recreação 

Citemos algumas contribuições do Sanea­

mento em vários aspectos do Sistema de Recrea-

-çao, sem deixar contudo de assinalar os cuida 

dos que devem ser tomados, conforme exposto no 

item 5.3.5.3 dêste trabalho - "Medidas para a 

proteção das águas e das bacias hidrográficas". 

1- Aspectos pitorescos: 

A água,em suas diversas formas naturais priB 

cipalmente, contribui muito para a beleza 

de uma região; êste efeito, além da beleza· 

natural, é reconfortante, contribuindo para 

o repouso das pessOas. Um curso de água p. 

e., c6rrego ou rio, enfeita muito a pais~em 

urbana. As medidas de contrOle da poluição 
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são de grande importância para mantê-los nes 

tas condiç5es, e evitar que "urbanistas" im-

provisados queiram cobri-los para resolvero~ 

tros problemas, procurand? ao mesmo tempo e~ 

conder o efeito, sem procurar ajudar a co~ 

bater as causas. t o que alguns preconizamp~ 

ra o rioTamanduatei, que, infelizmente, é ho­

je pràticamente um esgôto a céu aberto. O que 

deve ser feito é o combate persistente e con 

tinuo às causas que o poluem, para que êle 

possa enfeitar a paisagem paulistana e parti 

cularmente o Parque D.Pedro 11, nesta cida­

de tão pobre de parques e jardinso 

2- Pesca: Por outro lado, com os efeitos do co~ 

bate a poluição da água, não destruiremos a 

faúna ictio16gica, permitindo a pesca nos 
rios e canais, bem como nos lagos e reprêsas, 

e na orla maritima. Deve-se lembrar que 

muitos fazem da pesca uma distração, mas mui 

tos fazem dela uma profissão ou o meio para 

ter alguma cousa mais substancial para co-

mer. 



200 

3- Natação: a contribuição do engenheiro sanita­

rista na regulamentação da construção e do 

uso das piscinas por meio do "C6digo de Obras" 

e do "C6digo de Normas Sanitárias", é bastan­

te importante. Citemos a título de ilustração 

o regulamento adotado no Estado da Guanabara­

ver (79). 

4- Esportes praianos: O engenheiro sanitarista ao 

examinar o problema do destino final dos esg~ 

tos nas cidades localizadas à beira-mar, ado­

tará os meios adequados, a serem expostos no 

número 3 do item 5.3.5 dêste trabalho, a fim 

de evitar que as praias sejam poluidas. Exem­

plo típico foi o das praias de Santos e São 

Vicente, as quais, ap6s, inicialmente, com m~ 

didas paliativas de cloração com dosagens al­

tas e depois com o estudo, projeto e execução 

do lançamento submarino, é que passaram a ter 

condições de muito maior segurança com rela -

ção à poluição. 
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5- Esportes náutic9....ê.: a construção de grandes 

reservat6rios de água, ou aproveitamento dos 

existentes mesmo quando utilizados para o 

abasteOimento de ~gua, permite a execuçãode 
, 

esportes naúticos, com barcos a remo, a ve-

la ou a motor; basta para isso que sejam 

",c1otad os alguns princ fpios, ,[ e proteção das 

águas e que serão expostos no núôero 2 do 

item 5.3~5.3 dêste trabalho. 

6- Pontos de descanço: ao tratarmos de Zonea­

mento Hural, no nú_mero 3 do i tem 5.3.3 o 2 dês 

te trabalho, já tivemos ocasião de mencio-

nar os denominados "Pontos de Descanço",ta,!!l 

bém chamados "Áreas de Repouso ou Parques", 

na publicação (27) - pg. 311, construidos 

junto, principalmente, às vias principais, 

para descanço dos viajantes, ou mesmo como 

áreas de recreação para os moradores das 

cidades vizinhas o No projeto dêstes pontos 

de descanço, segundo desenho esquemático 

de (27) - pgo 322, completado com as reco­

mendações contidas em (27) - 316/317, veri-
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fica-se que a contribuição do engenheiro sani­

tarista ai também deve se f~zer sentir. Colabo 

rará na escolha destas áreas, a fim de harmoni 

zar outros problemas, corno o do Saneamento, a 

fim de evitar localizações que poderão contri­

buir para a poluição dos cursos de água com 

resíduos líquidos e sólidos, particularmente , 

evitando locais próximos a tomadas de água de~ 

tinadas ao abastecimento; indicará os locais 

mais convenientes para a localização dos poços 

de água e das instalaçõee sanitárias, e os cui 

-dados a serem tornados para a conservaçao "dos 

mesmos, e incluindo também as medidas a serem 

tomadas com relação ao destino final do lixo. 

Assinalamos que essas medidas são as que devem 

constar em geral do "Código de Normas Sanitá-

rias"o 

5 c 3 05= Subsídios à contribuição do Sanearre nto no 

Planejamento Territorial 

Passaremos a expor alguns aspectos partic~ 

lares de Saneamento que devem ser considerados 

para seu devido enquadramento no problema do pla-
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nejamento territorial; a exposição que faremos 

fornecerá elementos para a elaboração tanto do 

Plano Preliminar como do Plano Diretor. 

5.3.5.1- Exame das necessidades de água e das 

vazões de esgotos 

1- População consumidora e volumes de água for­

necidos: 

o primeiro passo é verificar a população a­

bastecida e estimar a população abastecivel 
• 

no momento; verifica-se também os volumes de 

água fornecidos no momento de inicio dos es­

tudos do planejamento. 

A seguir, por meio de análises cuidadosas , 
-que serao mais objeto das fases seguintes 

do planejamento, prevê-se a população futura 

da cidade, a ser abastecida, levando em con-

sideração o zoneamento, densidade demográfi­

ca etc., conforme já expUI~, emos. 
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-Na fase do Plano Preliminar poderemos nao en-

trar na pesquisa exaustivo das zonas, Jensida 

des d.emográficas, consumo, água para pro te-

-çao de incêndios etc e , bastando estimar a po-

pulação futura, pelos métodos clássicos; na 

falta de dados mais completos é aceitável ad-

mitir-se o dôbro da população urbana atual. 

Na fase do Plano Diretor é que principalmente 

todos os aS2)ectos devem ser devidamente pond~ 

redos para o seu melhor aquacionamento • 

• 
2- QuaIl.tidade de ág,lla ::ecessáJ::'ia: volume de água 

atribuido por pessoa e por dia. 

a) Co~~~: O consumo de água varia de cidade 

para cidade, bem como numa mesma cidade,pQ 

de variar muito de um setor de distribui -

ção para outro j al~m de variar conforme a 

época do ano e conforme a hora do dia Q 

Os principais fatôres que influem na quan-

tidade de água atribuida por pessôa e por 

dia se resumem, segundo menciona o Profo 

Azevedo em (29) - 11 Volo pg.172, em: 
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"a) Clima 

b) Padrão de vida da população 

c) Hábitos da população 

d) Sistema de fornecimento e cobrança (ser-

viço medido ou não) 

e) Qualidade da água fornecida 

f) Custo da água(tarifa) 

g) Pressão na r~de distribuidora 

h) Consumo comercial 

i) Consumo industrial 

j) Consumo público 

1) Perdas no sistema 

mf Existência de rêde de esgotos 

n) Outros fatôres". 

Ao examinar os diferentes usos da água 

em uma cidade, podemos considerar as seguintes 

parcelas: 

Uso doméstico 

Uso comercial 

Uso industrial 
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Uso público 

Usos especiais 

Os detalhes s~bre êstes diversos tipos 

de uso podem ser examinados em detalhes em (29)-

11 Vo1. - pgs. 172/173. 

Entre n6s,vêm sendo adotados os seguintes 

valôres, em litros por habitante por dia: 

s. BRITO DOS DAE 
Consumo são Paulo são Paulo são Paulo 

1905 1951 1957 _.-
Doméstico 100 85 140 

Comercial e in-
dustrial 45 25 15 

Perdas 25 40 45 

Total 220 200 300 

No Estado de são Pau10,a quantidade míni-

ma adotada é de 200 litros por habitante por dia. 

Na cidade de São Paulo, segundo os estudos da 

Comissão do Plano Geral de Abastecimento de Água 
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- ver (68) - pg. 26,foi adotado o valor de 300 

litros diários por habitante. Este dado foi 

também adotado pelo Engº Paulo de Paiva Castro 

no seu trabalho mencionado em (33) - pg. 17. 

Segundo as normas expostas em (63) -pg. 

14, para localidades de menos de 50.000 habi -

tantes, o consumo diário per capita pode ser 

tomado como: 

Recomendado 150 a 200 l/hab/dia 

Mínimo 100 l/hab/dia (a justificar) 

Zonas servidas 

por torneiras 

pública 30 l/hab/dia 

b) Variação do consumo 

A quantidade de água consumida, de uma rêde 

pública, está sujeita a variações contí-

nuas, ocasionadas por fatOres diversos como 

as condições de clima, atividades e hábitos 

da população etc. As variações que podem 

ocorrer são as seguintes: variações men-
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sais, diárias, horárias e instantâneas. 

Para efeito do planejamento, podemos conside­

rar somente as variações diárias. A aprecia­

ção dessa variação é 'eita pelo denominadoco~ 

ficiente do dia de F, ior consumo - kl, que s 
a relação entre o valor da quantidade de água 

utilizada no dia de maior consumo do ano e o 

seu valor médio anual. 

Os valores adotados ou preconizados para kl' 

segundo (34) - pg. 36 são: 

"Estados Unidos 

Europa (França) 

1.50 a 2.40(valor médio 1.7~ 

1.50 

Brasil -

Estado de são PaulG 

Capital 

Interior 

1.50 

1.25 

Ponderamos assim que, no nosso meio, 

adotar 

podemos 
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Devemos ainda considerar que o valor do con 

sumo diário "per capita" também aUr.len~;) à 

medida que a cidade cresce; este aumento de 

ser considerado principalmente no caso de 

centros maiores - ver (68) - pg. 21 ("Vari~ 

ção da cota atribuida por consumidor"). 

A título de exemplo, transcrevemos a seguir 

os dados'mencionados em (33) - pg. 17, para 

a cidade de são Paulo: 

Consumo por habitante 

Coeficiente do dia de 

consumo 

Previsão da variação 

mo nos dias de maior 

em são Paulo: 

1964 

1970 

1980 

1990 

2000 

por dia 

maior 

do consu 

consumo, 

300 litros 

1.3 

400 litros 

430 litros 

470 litros 

490 litros 

500 litros 



210 

c) Volumes suplementare~ 

Após feito o cálculo do consumo diário per 

capita, e adotado o coeficiente para o dia de 

maior consumo, assina.lamos ainda que,conforme 

o caso, é necessári~ (quando h;uver estação 

de tratamento de água) é conveniente ainda 

prev~~e dois tipos de volumes suplementa­

res, conforme mencionamos em (62) - pg.3.05: 

~~Volumes suplementares 

a) Os volumes de água acima calculados,devem 

ser aumentados de 5%, no caso de adutoras 

de água bruta, que conduzem água da capta 

ção para as estaçqes de tratamento, para 

fazer face aos gastos de água com lava­

gem de filtros, limpeza de decantadores , 

gastos gerais da estação etc., 

b) Em certos casos, é conveniente aumentar­

se a quantidade de água a ser aduzida, de 

uma margem de segurança, de 10% p.ex." 



d) lipos especiais de consumo 

Demanda para combate a incêndios 
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Reportemo-nos inicialmente ao trecho trans­

crito de (64) - pg. 56, conforme citamos no 

número 4 do item 5.3.3 0 2 dêste trabalho,cuja 

leitura .recomendamos maia uma vez; ressalta­

mos apenas a parte que diz: "O contrÔle dos 

incêndios, cOmo problema de comunidade, deve 

ser baseado em medidas preventivas •••• 0 si~ 

tema público de abastecimento de água deve 

ser interpretado como um dispositivo valio­

so, mas complementar, do que se deve tirar 

todo o partido que seja possível". 

Das normas apresentadas em (63) - pg. 14 

transcrevemos o seguinte, que exprime a o­

rientação que a nosso ver deve ser assumida 

na grande maioria das cidades brasileiras: 

"5.2.6- Demanda para combater incêndio­

deixa-se a critério do projetista a es-
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tabelecimento do tipo e amplitude da pro­

teção a ser dada contra incêndios. são 

feitas apenas as seguintes recomendaç5es: 

- Considera-se em geral desnecessário e 

anti-econ~mico projetar os sistemas de 

abastecimento de água das pequenas cida­

des brasileiras de ~~neira que ofereçam 

proteção contra incêndioso Caberá ao pro-

jetista justificar devidamente os casos 

em que essa proteção seJ~ considerada ne­

cessária". 

Aos interessados em conhecer alguns deta­

lhes sabre os critérios americanos para o fim da 

proteção contra incêndios recomendamos (34) -~s. 

36/37, e sabre o problema em geral indicamos(64) 

onde várias consideraç5es sôbre o problema dos 

incêndios estão expostas. 
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utilização da água em instalações coletivas 

Em núcleos populacionais rurais, em zonas 

de habitantes com poucos recursos econ~mi -

cos, e em certos casos muito especiais, como 

no caso de "favelas", enquanto não se provi 

dencia a sua erradicação, devem ser previs­

tas instalações com água para uso coletivo, 

que vao desde as simples torneiras públicas, 

de tipo adequado para evitar desperdícios, 

até unidades onde se encontrem chuveiros, 

locais para lavar roupa e privadas; exemplo 

de um programa dêste tipo encontramos em 

(65) pg. 34. O consumo a ser previsto nas 

torneiras está indicado na alinea a, acima 

indicada. 

e) Estimativa da quantidade de água necessária 

De uma maneira geral,para esta estimativa;a~ 

sim procedemos: 

Plano Preliminar 
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IQ) Multiplica-se a população abastecida, bem 

como a população abastecível sem grandes 

dificuldades, pêla quantidade de água por 

habitante e por dia, considerado êste co-

mo o dia de maior consumo. 

2Q ) Faz-se operação idêntica,considerando to­

davia a população futura prevista para o 

período do plano e a quantidade de água 

por habitante a ser computada no fim do 

plano e para o dia de maior consumo. 

Plano Diretor . 

-Faz-se operaçao idêntica e do 2Q caso acima , 

considerando a população futura, com base nas 

análises e estudos já mencionados e conside -

rando-se as diversas zonas e setores da cida-

de e consumos respectivos para o planejamento 

adequado dos componentes do sistema de ·abaste 

cimento de água, principalmente nas canaliza­

ções, em certos casos deve-se levar em consi-

I.leração os diversos tipos do consumo - res:L -
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dencial, industrial etc., ou pelo menos de-

mandas localizadas, de maior vulto,como em 

certas indústrias. 

-3- Estimativa das vazoes de esgotos 

Segundo dados extraidos de trechos de (34)­

Vol. 11 - pgs. 119/120, a quantidade de li­

quido a ser esgotada é devida a: 

"a) EsgOto dom~stico Intimamente rela -

cionado ao volume de água distribuída à 

população, dependendo de todos os fatô 

res que influem no consumo de água. A 

relação entre a vazão de esgotos ·e a de 

água de abastecimento público é um dado 

característico de cada cidade, mas nor 

malmente, está compreendido entre 0.70-

1.30. As especificações do Departamento 

de Obras Sanitárias (DoO.S.)prescrevem, 

na ausência de dados estatísticos, a 

adoção do coeficiente de correlação O. 

75 para o cálculo global da vazão de 

esgotos domésticos, adicionando-se ain-
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da a eventual contribuição das águas de in 

filtração. 

b) Aguas de infiltração. A experiência tem 

mostrado que essa contri~~ição está com­

preendida entre 0.0002 a 0.00008 l/seg.,po~ 

metro coletor. 

c) Aguas residuárias das indústrias • Devem 

ser computadas caso por caso, levando-seem 

conta a localização e as características de 

cada indústria, consumo de água, com parti­

cular interêsse pelos abastecimentos pr6-

prios de água, volume dos despejos líqul 

dos, horas de máxima carga etc.". 

A título de ilustração, completando as indica­

ções acima, bem como indicações anteriores, su 

gerimos aos interessados em estudos desta nat~ 

reza, a publicação (77), que trata de "Estima­

tiva da Vazão Máxima de Esgotos Sanitários no 

Sistema Separador Absoluto, em Função da Area 
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Edificada Contribuinte"o 

Assim, para estimar as vazões de esgôto, 

com base no acima exposto,procedemos se­

guindo a orientação exposta na alínea e do 

número 2 acima, que trata da "Estina tiva da 

quantidade de água necessária". 

4- Medidas Ereliminares Eara melhoria do abas­

tecimento de água existente e de serviço de 

esgotos - Plano Preliminar 

a) Água : Várias são as medidas que podem 

ser adotadas, as quais, como é 6bvio, d~ 

penderão das condições dos eqUipamentos, 

tipo de fornecimento (medido ou não), v~ 

lar da tarifa etc. Em princípio, supon­

do serviço de distribuição sem medidore~ 

que é o caso mais comum, recomendamos a 

instalação de hidr~metros, a começar pe-

los pontos de maior consumo - hot6is, ba 

res, pOsto de lavagem etc., bem como pe-

los pontos de maior pressão da rêde-pon-

tos baixos da cidadeo Esta nossa recame!!. 
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dação está apoiada nos trabalhos de nossa 

autoria, indicados em (66) - pgç 64 e (67) 

o aumento da taxa; (1 u2ndo esta. é b<1st8.nte 

'baixa, conduz também em geral a uma econo,­

mia do liquido; Â? e aumento "epende cont.:!:!; 

do de aspectos Y:' íticos E. deve ser antec~ 

dido por ampla calJ11)anha educativa" 

b) Esgôto: verificando o comportamento dos 

esgotos, e a insufic1@n~4~ de esgotamento 

adequado em aI, ';uns trechOf indica-se as 

medidas preliminares que c~nsistem em ge­

ral em remanejamentos prediais; indica-se 

também a construção de interceptares em aI 

guns setores, para afastar ou diminuir os 

efeitos da poluição em partes de um curso 

de água po exo, bem como para afastar a P2 

luição oriunda de um núcleo populacional 

na área de uma bacia hidrográfica ou junto 

ao reservat6rio de abastecimento de água 

da população; exemplo dêste tipo é a cons­

trução do interceptor de Interlagos, cuja 

finalidade é es{~otar uma extensa área bas-
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tante habitada junto ao ReservatórJ.o de 

Guarapiranga, em são Paulo, lev2r:c1c ":'8 es 

Gotos para fora da zona daquêle reserVB­

t6rio o 

5 o 3" 5 o 2- Recursos hidricos disponíveis e seu 

aproveitamento. 

1- Verificações relativas aos recursos hid~i-

90S disponíveis 

Esta é uma parte do trabalho de planejamen­

to que exige grande cuidado por parte do en 

gcnheiro sanitarlsta, pois~ em geral, êle 

irá encontrar opiniões já formadas, comiUn­

damento ou não, idéias pre~concebidas s~bre 

o tipo de água a ser aproveitada (caso co-

mum é o conflito entre água de serra e água 

de rio) etco Com os dados colhidos no Pri­

meiro Contato Global ou Reconhecimento, co~ 

pletados por estudos, levantamentos, análi 

ses e exames físicos, químicos e bacterio­

lógicos e hidrobiológicos etc., bem como ve 

rificações pessoais, o engenheiro sanitaris 
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ta deverá examinar todos os recursos hídricos 

disponíveis na região. 

Assim, o engenheiro sanitarista, considerando 

a necessidade de ágm: atual e a futura, calc~ 

lada conforme expos '-") na alínea do número ') 

do item anterior, examina tomando as provi -

dSncias que couberem, com relação ao seguinte: 

lQ) Fontes, rios, poços artesianos ou semi-ar 

tesianos, reservat6rios etco, que possam 

econômicamente serem aproveitados, e.a 0r 
dem de aproveitamento segundo critérios 

econômicos e operacionais, pesquisando y~ 

zões, qualidade da água etc c 

22) Condições sanit~rias dos cursos de água 

tendo em vista o aproveitamento das mes­

mas para abastecimento de água; muitas 

vêzes o aproveitamento dos recursos hídri 

cos de uma baciá hidrográfica não pode 

ser mais intenso pois focos de poluiçãode 

remoção economicamente difícil, não o 

permite, além da necessidade em geral de 
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ser garantida uma vazão mínima no curso 

d'água. 

32 ) Verificada a possibilidade e conveniên­

cia de utilizar um determinado curso de 

água, o engenheiro sanitarista deve suge 

rir que a Prefeitura obtenha, junto às 

autoridades competentes, concessão doseu 

aproveitamento, inclusive dos afluentes; 

entre n6s esta matéria é regulada pelo 

Decreto Federal nQ 24.643, de 10-7-1934 

(Código de Aguas) - ver (39). 

o aproveitamento dos recursos hídricos dis 

poníveis deve ser feito, devidamente escalo­

nado, a fim das obras respectivas serem ini-

ciadas com a devida antecedência, enquadr.§!. 

das na "Fase ':.e Execução", objeto do item 6 

dêste trabalho. Deve-se prever,a fim de evi­

tar que as obras iniciadas em plenas crises 

de falta de água, como tem acontecido com c 

grande maioria das nossas cidades, e muitas 

vêzes impulsionadas mais por motivos po1ít! 
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cos - eleições que por compreensão das neces 

sidades da população. 

A título de exemplo de trabalho dêste tipo 

podemos sugerir os j'~dicados em (33)-pg. 9, 

(68) e (69). No tr'halho (3J) - pg. 24, l 2 

presentada a ItCurva de crescimento provável 

do consumo de água e previsão da construção 

das etapas de novas aduções para a cidade me 

tropolitana de são Paulo", que bem ilustra 

o que acima mencionamos. 

2- Orientação com relação aos recursos hídri-

cos:, ........... 

Analisados os recursos hídricos disponíveis 

a orientação do engenheiro sanitarista deve 

ser: 

a) Plano Preliminar: Indicar os recursos hí-

dricos que devam ser obtidos no pr~zo 

mais curto, ap6s uma análise mais expedi­

ta da situação ao par das medidas pre1imi 

nares indicadas no número 4 do item 5.3.5.1 
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dêste trabalho, além de outras providências 

julgadas convenientes, com relação ao renane 

jamento do sistema de distribuição existent~ 

visando à melhoria do sistema geral de forne 

cimento de água. 

b) Plano Diretor: para os objetivos dêste plano 

devem ser adotadas as providências acima in­

dicadas, que, com outras medidas que iremos 

abordar mais adiante neste trabalho, darão 

os elementos para o equacionamento do probl~ 

ma do abastecimento de água no Plano Diretor. 

503.5.3- Medidas para a proteção das águas e 

das bacias hidrográficas 

Expomos,a seguir,uma série de providên­

cias e diretrizes que servirão, dependendo do 

caso, para a elaboração do Plano Preliminar ou 

do Plano Diretor, bem como para a elaboração do 

"C6digo de Normas Sanitáriae D• 
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1- Cursos de água: devem ser impostas, confor me 

já mencionamos, medidas de proteção contra a 

poluição. Não admitir em princípio, localização 

de indústrias e de clubes à montante da toma­

da de água,bem como de disposição final de es 

gatos. Este ~unto já foi tratado com mais 

detalhes na alínea a do número 2 do item 5. 

3.3.5 dêste trabalho. 

Plano Preliminar: indicar como devem ser eli­

minados os pontos principais de efeitos maie 

imediatos, como focos de poluição. 

Plano Diretor: devem ser examinados todos os 

aspectos que contribuem para a poluição das 

águas dos cursos de água, .notadamente por par 

te das indústrias, e previstas as medidas e 

obras necessárias para O combate à mesma. 

2- Reservat6rios, reprêsas e lagos e respectivos 

contribuintes: 

Do mesmo modo Que no caso anterior dos cur­

sos de áGua, devem ser evitadas todos os fa-
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tôres que ocasionem poluição; como exemplo 

de trabalho dêste tipo, apresentamos o tra­

balho de nossa autoria, sob o título flProte 

ção das Águas da Bacia elo Guarapirangalf-ver 

(37) - pg. 86, no qual nos inspiramos para 

indicar as providências e diretrizes segui~ 

tes: 

a- Obtenção de plantas da bacia hidrográfi-

ca; 

b- Projeto geral do sistema de esgotos da 

bacia, com interceptores, rêdes, emissá­

rios, estações de recalque e de tratamen 

to, conforme o caso. 

c- Levantamento sanitário peri6dico das á­

guas contribuintes, incluindo o contr~le 

de sua qualidade; 

d- Estudo geral da bacia, objetivando o zo­

neamento, mediante comissões onde se fa­

çam representar todos os municípios lo­

calizados parcial ou totalmente dentro da 

bacia, além de outros representantes; 

e- Regulamentação da localização de indús-
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trias na área da bacia. 

lª fase-Plano Preliminar 

a-Proibição efetiva de localização de 

ind4strias L~ bacia, fOla da zona ser 

vida por interceptor. 

b-Sugestão, no que couber, para que os 

municípios integrantes da bacia,criem 

zonas industriais em áreas situadas 

fora da baciao 

2ª fase-Plano Diretor 

Reexame do problema tendo em vista o zo 

neamento a ser elaborado. 

f- Regulamentação de atividades recreativas e 

esportivas: 

1- Estabelecimento de condições para a ins 

talação de clubes e de praias nas mar­

gens do reservat6rio ou com acesso a ês 

te, verificando as condições atuais. 
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2- Obrigatoriedade dos clubes que pos-

suem barcos motorizados de terem áreas 

reservadas para o abastecimento de com 

bustível e para a límpeza, lubrifica -

ção e troca de 61eo dos motores~ essas 

áreas devem possuir dispositivos para 

evitar a dispersão da gasolina e de 

óleo na superfície da água. 

g- Entrosamento com os órgãos competentes e~ 

carregados do contrOle da poluição,erian­

do entidades municipais ou inter-munici -

pais encarregadas dos serviços de prote­

ção sanitária das bacias hidrográficas e 

outros,em harmonia com aquêles 6rgãos ou 

então com delegação de poderes. 

h- Despropriação da área da bacia;quando não 

houver, a rigor, conveniência, principal­

mente econOmica para a desapropriação da 

área da bacia hidrográfica, que ~ a condi 

ção ideal, deve-se pelo menos procurar de 

sapropriar uma faixa mínima de 100 m de 

largura ao longo do perímetro do reserva-
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tório. 
- , i- Zona de proteçao junto a tomada d'água: interdl 

ç~o ao uso para qualquer fim, excetuados os de 

serviços, de uma zona de oegurança de 500 m ao 

redor da tomada d'água no reservatório. Assina­

lamos a título de ilu8traç~0 que em (70) - Arti 

culo 53 - pg. 15, foi fixado o seguinte: 

"Cualquier embarcaci6n en El Embalse deberá man 

tenerse alejada de la presa en todo tiempo y a 

una distancia mínima de 500,ies de esa estruc 

ture"o 

j- Esgotos das residências, dos clubes e suas de-

pendências e dos estabelecimentos agrícolas 

localizados dentro da bacia: obrigatori'::r'. c: de 

execução de tratamento dos esgotos das proprie-

dndes acima indicadas, localizadas dentro da ba 

cia, e fora de zona servida por interceptor,com 

disposição dos efluentes sub-superficialcente , 

mantendo os órgãos competentes a necessária fis 

calização periódica. 
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Transcrevemos de (16) - pg. 104/105 o se-

guinte trecho do item s6bre "Proteç~o das 

Bacias" que bem ilustra os cuidados a serem 

tomados: 

" ••• considerando-se satisfat6rias, entre-

tanto, as fossas sêcas convenientementecon~ 

truidas, desde que situadas a distâncias da 

reprêsa ou do curso d'água não inferiores 

a certos limites fixados entre 30 e 60 me-

tros. Por vêzes torna-se necessário limpar 

convenientemente os cúrrais e dar destino 

adequado ao estrume, sendo obrigat6rio en-

terrar ou cremar os cadáveres de animais. 

Devem ser ministradas instruç~es aos que 

estacionam tempor~riamente na bacia. 

A atração p6blica pelos recantos aprazí-

veis leva freqüentemente os responsáveis pe --
las reprêsas de abastecimento d'água a fra~ 

queá-la para remo e pesca. Tal prática 

não é recomendável. Onde permitida entre-

tanto, devem ser afixados avisos e instru­

ções que possam prevenir maior poluição da 
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água, ou, melhor, encarregar a um ou maisgu~ 

das de fiscalizar a observância do disposto 

nos regulamentos sanitários. ~ necessário ta~ 

bém instalar um número suficiente de priva-

das pr6ximo ao lago ou reprêsa, em pontos 

convenientes. As fossas químicas têm sido 

usadas para tal fim com resultados satisfat6 

rios". 

1- Regulamentação de instalações extrativas,co­

mo areia p. ex., obrigando-as a possuiremd~ 

positivos que impeçam qualquer poluição das 

águas da bacia ou assoreamento do reservat6-

rio. 

m- Disposição final do lixo: proibir a disposi 

ção final do lixo "in natura", nas águas do 

Reservat6rio e dos seus contribuintes, bem 

como em qualquer ponto da área da bacia. 

n- Vegetação: entrar em entendimentos com as au 

toridades competentes para declarar como re­

serva florestal as matas ou florestas exis -

tentes, e promover campanha de reflorestamen 
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to na área da bacia e de "adoção, pelos agrícul 
. -

tores, do sistema de cultivo racional do solo 11 

para combater a erosão - ver (34) - pgs.59/60. 

0- Loteamentos: as áreas ocupadas pela bacia hidr2 

gráfica devem, dentro do possível, ser. enqua-

dradas na zona rural. Quand,o isto não f~r pos­

~fvel totalmente, seja por já existirem ndcleos 

urbanos, seja por outras razões, nas zonas de-

claradas residênciais, deve ser apresentado prQ 

jeto de sistema de esgotos, em harmonia com o 

Projeto Geral do Sistema de Esgotos, mencionado 

acima na alínea b. Quanto ao mais,devem ser se-

guidas as medidas já apontadas no número 5 - Lo 

teamentos, do item 5.3.3.2 dêste trabalho 

p- Propaganda e Educação Sanitária: lançamento de 

campanhade propaganda e de educação sanitária, 

no sentido de fazer com que o público compreen­

da e coopere num programa de proteção das águas 

da bacia e em particular do reservat6rio. 
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3- Praias 

As cidades à beira-mar, ou nas suas proximi-
h 

dades, tem utilizado o mar como destino fi-

nal dos seus esgotos. Contudo, conforme já 

mencionamos, há a possibilidade, quase sem-

pre verificável, desta prática resultar numa 

poluição das águas utilizadas pêla população 

da cidade e de fora, para os esportes praia-

nos, com indiscutíveis perigos para a sua 

saúde. 

Tendo em vista gue o lançamento submarino dos 

esgotos, além de ser um método em geral bem 

mais econ~mico, é eficiente, cremos que deva 

ser equacionado com o devido cuidado, para o 

confrBnto com outras soluções, como o de es-

tações de tratamento, a que muitas mupicipa­

lidades poderão ser conduzidas, pêla argume~ 

tação dos fabricantes de equipamentos; êstes 

equipamentos podem resolver bem a situação do 

ponto de vista sanitário, mas poderão levar 

a soluções mais onerosas, principalmente nao 

se esquecendo de considerar a operação e ma~ 
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nutenção com seus gastos e dificuldades ad­

ministrativas em geral. 

Sugerimos aos interessados em mais detalhes 

sôbre o assunto que recorram a (71) e (72)0 

Esta questão assume maior importância ainda 

devido aos estudos que estão sendo feitos em 

vários países para o aproveitamento econ~mi 

co da água do mar para o abastecimento de 

água. 

5.3.5.4- Sistemas de abastecimento de água t de 

~otos e de águas pluviai~. 

1- Considerações gerais 

Com os dados colhidos no Primeiro Contato Glo 

balou Reconhecimento, completados com leva~ 

tamentos, pesquisas diversas e verificação,o 

engenheiro sanitarista analisa a situação g~ 

ral dos sistemas mencionados, e determina as 

providências a serem adotadas de ac~rdo com 
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a situação. Especial atenção deve merecer a 

parte referente à disposição final do esg~to. 

Segundo ponderamos, na elaboração do 

Preliminar e conside: ''1.ndo o caso mais 

Plano 

comum 

que é o planejament~ territorial com cidaJes 

já existentes a atuação do engenheiro sanita­

rista deve se limitar a fazer o levantamento 

geral da situação dos sistemas de abastecimen 

to de água, de esgotos e de águas pluviais, e 

apontar a necessidade de novos projetos e 

obras, frizando as que fÔrem muito urgentes, 

bem como indicar algumas medidas, já aborda -

das, para a melhoria e proteção contra a po-

luição, dos sistemas existentes. Examinará 

também as leis, decretos e regulamentos, espe 

cialmente sObre cobrança tie serviços de forn! 

cimento de água, coleta de esgotos etc., apo~ 

tando a necessidade ou conveniência de se-

rem alterados. Neste exame abordará as diver 

sas partes do sistema, tais como reservat6-

rios de distribuição, estações de tratamento, 

instalações de recalque, captações etc. apon­

tando os inconvenientes principais encontra-
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dos e as soluç5es. 

Conforme a gravidade da situação encontra-

da, e devidamente entrosado com outros seto­

res da equipe de planejamento, e em harmonia 

com o desejo. da administração municipal, é 

possível que junto com o Plano Preliminar se 

ja apresentado p. ex o o projeto do novo sis­

tema de distribuição de água. 

Abordaremos a seguir alguns pontos que,a no~ 

so ver, merecem particularmente a atenção do 

engenheiro sanitarista, no exame dos servi 

ços existentes, como tambám na elaboração 

dos projetos ou cuidados a tomar na execu­

çao das obras relativaa aos sistemas de a­

bastecimento de água, de esgotos e de águas 

pluviais. 

2- Sistema de abastecimento ~e água 

Iniciaremos esta exposiçGo, citando de (81)­

pg. 1 o seguinte: 
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trNão há uma régra geral que indique qual a fa-

se do desenvolvimento demográfico em que uma 

cidade deva necessàriamente ser provida de Qm 

sistema de abastecimento de água. Nos Estados 

Unidos há relativamente poucas cidades ou vi-

las com uma:"população de mais· de I 000 habi tan 

tes que não tenhhm água encanada, sendo me~ mo 

observado que grande número de lugares com po­

pulações inferiores a 750 habitantes possui tam 

bém sistemas de abastecimento". 

Com relação às ~condições para os sistemas de 

distribuição de água", citadas pelo Prof.Aze-

vedo Netto em (29) - Vol. 11 - pg. 203, assi 

nalamos duas que reputamos de particular in­

terêsse, para o projeto e para os regulamentoo 

sôbre o serviço de água: 

tl8. Por ocasião do assentamer. to de novas cana­

lizações e dos reparos nas existentes de-

ve-se cuidar da desinfecção das tubula 

"" ç:oes ••• 

9. Sempre que possível as canalizações de á-

gua potável devem ser aS3entadas em valas 
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situadas a mais de )QOO m dos esgotos. 

Nos cruza~entos a distância vertia \1 nao 

deveria ser inferior a 1.80 m ••• " 

Outra questão que o engenheiro sanitarista 

deve ter presente é o problema referente ao 

de previsão de linhas simples ou duplas na 

rêde de distribuição de água; esta questão 

vai interessar mais na fase do Plano Dire­

tor. A êste prop6sito citemos a norma adota 

-da no Departamento de Águas e Esgotos de 

São Paulo, a qual poderá nortear a escolha 

da solução a adotar e que dependerá das con 

diç5es Gerais do centro urbano; assim, de 

(62) - pg. 92 transcrevemos: 

"2.81- Canalização dupla 

na rêde de distribuição será empreg.§. 

da canalização dupla uma sob cada 

passeio, quando: 

A largura da rua seja igualou supe-

rior a 18 TI1; 

O tráfego seja intenso; 

A pavimentação seja de concreto, as-
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falto, ou de outro tipo de estrutura 

que exija destruiçio para removê-las". 

Com relação ao traçado d~s adutoras e sub-ad~ 

toras, ,.assinalamos que as faixas a serem es 

colhidas devem limi t'.,r ao mínimo as traves-

sias de limas de a~i . .1..a tensão, em virtude " a 

maior possibilidade de ocorrência de corrosão. 

Ponderamos que no dimensionamento da rêde de 

distribuição, deveriam ser adotados determin~ 

dos fatôres de segurança, de acOrdo com a zo­

na ou setor da cidade, tendo em vista os es­

tados de emergência que pudessem ocorrer. As­

sim p. ex., na zona· industrial os volumes de 

-água ~isponíveis na rêde devem ser bem maio­

rés do que nos setores residênciais de tipo 

uni-familiar, pois os prejuízos causados por 

um possível incêndio poderão ser muito maio­

res; em 9utras palavras, o dimensionamento da 

rêde seria feita em funçio estreita com o zo­

meamento. 

Estes fatôres de segurança devem merecer, se­

gundo ponderamos, a atençio dos estudiosos 

na matéria. a fim de serem pesouisadoB os va-
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lOres convenientes a serem adotados. 

Esta última questão foi também abordada,de 

forma, aliás,bastante objetiva, pelo Prof. 

Eduardo Riomey Yassuda em (64)-pgs.69/70: 

"Tendo em conta as diferentes situações e,!! 

contrad1ças em cidades ou setores de cida 

des brasileiras - principalmente sanitá -

rias, econÔmicas e financeiras - a aconse 

lharem diferentes critérios de projeto, 

prognosticamos a conveniência de essas es 

pecificações serem conjugadas a classes 

de rêde, classes essas sistemàticamentede 

finidas em um corpo de norma. Aliás, esta 

orientação encontraria paralelo em outros 

setores da engenharia, como por exemplo,no 

projeto de pontes de concreto armado,con­

forme se verifica nas normasbrasilei­

ras NB-2, Art. 6 e NB-6 (33),Pressupomos, 

assim, classes de rêde satisfazendo, p o r 

exemplo, diferentes mínimos de ca~acidade 
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perante solicitaçiE causadas por incêndios; 

ôlasses de rêde sem requisitos predominante de 

proteção contra incêndio, mas com exigências~ 

nitária de um mínimo de pressão dinâmica, na 

eventualidade de interrupção do escoamento no 

ponto mais desfavorável de uma linha tronco: 

e assim por diante. 

3- Sistema de esgotos 

São adotados os seguintes sir temas de esgota­

menta, meios de esgotamento }Iara a coleta e 

afastamento das águas pluviais e residuárias: 

a- 0istema unitário 

b- Sistema separador absoluto 

c- Sistema separador ~arcial ou misto 

Com relação às vantagens e desvantagens entre 

o Sistema unitário e o Sistema separador absQ 

luto sugerimos o exame de (29)-Vol. 11- pg. 

215/216 e de (34) - Vol o 11 - pgs.llS/119.Não 

entraremos, a rigor, na discussão dêste assu~ 

to, que, a nosso ver, esta merecendo a aten -
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ção mais detalhada por parte dos técnicos no 

assunto. Sugerimos também, é prop6sito,a aten­

ção para o trabalho "Chuva: Agente de Poluição 

das Aguas" - ver (85) - pg. 41, onde e~tá expo~ 

ta a influência das chuvas, notadamente das 

primeiras chuvas, como agente de poluição. 

De maneira geral, entre nós é adotado o Sistema 

separador absoluto, principalmente por questões 

financeiras. Cremos entretanto, conforme já 

mencionamos, que êste assunto constitui uma in­

teressante tese para estudo, dado o fator de 

poluição das águas de chuva, conforme menciona­

do em (85). Nas cidades a beira-mar, planas,cr~ 

-mos que o sistema misto seria aconselhável, em 

virtude de resolver-se,ao mesmo tempo ,o proble­

ma de drenagem do solo, o que é, em geral nece~ 

sário. Nas cidades maiores, seria uma questãode 

comparar-se custos, principalmente quando tive~ 

mos de proceder ao recalque ou ao tratamento 

dos esgotos que seria então acrescido de um cer 

to volume de águas pluviais. Nas cidades meno­

res, é possível que a solução mais recomendável 
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seja o do Sistema separador absoluto, proce­

dendo-se ao escoamento superfivial das águas 

de chuva, cujo ponto de disposição final deve­

ria ser convenientemente escolhido, a fim de 

diminuir os efeitos (,3sionados pêla poluição 

das águas. 

Lembramos por outro lado que ,no cotêjo das so­

IU9ões, deve ser cogitada a possibilidade, num 

Sistema separador absoluto,de levar-se as á-

guas de chuva, conduzidas por escoamento supeE 

ficial ou por galerias pluvi2ls, à estação de 

.tratamento, ou então aos emissários de esgo-

tos, projetando êstes para receberem até certo 

volume de águas pluviais; esta é a solução ge­

ral que preconizamos. 

Assinalamos que, considerando o volume e condi 

ções d~ esgotos, analisando o crescimento demo 

gráfico do centro urbano, considerando os re-

cursos financeiros e considerando as condições 

dos cursos dtágua, que po ex. serão utilizados 

como receptores dos esgotos, determinaremos o 

grau de tratamento a ser programado inicialmen 
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te (Plano Preliminar) dentro do projeto compl~ 

to do sistema de disposição final dos esgotos 

(Plano Diretor). Assinalamos que as diversasfa 

ses ou graus de tratamento costumam ser classi 

ficados em: tratamentos preliminares, trata·-

mentos primários e tratamentos secundários-ver 

(86) - pg. DS 302.02-2. Esta parte deve ser 

-'ais completa por ocasião dos estudos de elabo 

ração do Plano Diretoro 

4- Sistema de águas pluviais 

As considerações principais já estão aprecia­

das no número anterior. 

50305.5- Sistema de coleta, transporte e disposi-
-çao do lixo 

Relembramos inicialmente algumas noções g~ 

rais. 

o lixo pode ser definido como o resíduo s6 

lido das atividades humanas (1). 

o lixo apresenta composição heter8genea,e~ 



~ontrando-se nele: restos de alimento, cisco, 

varredu~a, estrume de animais, cinzas,cadávere s 

de pequenoR animais, mat~ria fecal. 

Segundo temos observado trata-se de um 

problema que não tem merecido a devida 

das municipalidades em geral. 

atenção 

1- Coleta: Com os dados colhidos no Primeiro COE 

tato Global ou Reconhecimento completado com 

outras pesquisas, e verificações pessoais, o 

engenheiro sanitarista verifica se os recí-

pientes de coleta domiciliar, bem como os car 

rinhos de coleta de varredura das ruas, e os 

-carros de coleta e transporte sao adequados 

ou não; verificará tamb~m, indicando as alte­

raçoes a serem tomadaqpo~ relação ao horário e 

períodos de coleta, bem como com relação aos 

itinerários, o que erl Geral devem vir das ~ar­

tes altas para as partes baixas;deverno,uortan 
~ -

t~ ser 3presentadas as medidas e providên -

cias p2ra a melhoria do sistema de coleta e 

transporte. 
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2- Disposição final: 

Os métodos utilizados pêlas administraç5es 

municipais são em geral: 

At~rro simples ou a céu aberto 

Disposição nas águas naturais 

Alimentação de porcos 

Redução 

Enterramento 

Digestão 

Trituração e lançamento nas rêdes de esgo­

tos 

Inci neração 

Atêrro sanitário 

O engenheiro sanitarista deverá verificar o 

método que está sendo adotado e indicar o 

que julgar mais conveniente,face às condi­

ções da cidade, tamanho da mesma, disponibi 

lidades financeiras, tipo do lixo, grau de 

educação sanitária da população etc. Não 

entraremos na discussão dêstes diferentes 

métodos de disposição final, suas vanta 
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gens edesvantagens, pois escapa ao espírito do 

nosso trabalho; indicando,contudo,aos interessa -

dos, que, entre outras pUblicações sObre o assun­

to, inclusive sôbre coleta e transporte recorram 

a: (16) - pg. 110,' (53) - Vol. 11 - pg. 127 e (73) 

Abordaremos contudo alguns aspectos que nos pare-

cem interessantes para focalizar o problema e a 

sua solução. A solução do problema da disposição 

final do lixo esta intImamente ligada ao tamanho 

da cidade, ou seja, ao volume e composição de 1i-

xo. 

Assinalamos que, segundo nos parece, o problema 

da disposição final não deve ser encarado como um 

negócio para a municipalidade, ou se.j:a, deva ser 

auto-suficiente, ou dar renda; o que deve estar 

em primeiro lugar é a adequada solução sanitáriao 

o método de aproveita~~nto para a fabricação de 

"dompost8" a partir do lixo, nos parece interes . -
sànte principalmente para cidades localizadas em 

regiões agrícolas, onde houvesse a possibi1idad e 
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de encontrar-se um mercado consumidor do fer 

tilizante resultante do lixo; para isso re­

comendamos sejam feitas experi~ncias, com uma 

usina-pilôto que seria construida, não s6 p~ 

ra verificar a aceitação do "composto" no 

mercadoo Tivemos ocasião de visitar instala 

ções d~ste tipo na Holanda e na Alemanha; a 

primeira, localizada em Delft, operava com o 

lixo de Haia e Delft e a segunda operva com 

o lixo de Heildelberg - ver (87) - pg. 5l.Vi 

sitamos também a usina-pilôto de Kobe no Ja­

pão, onde interessantes experi~ncias estavam 

sendo executadas - ver (88) - pgo 47. 

SObre o problema do "composto", sugerimos a 

publicação (89) onde vários elementos de in­

terêsse podem ser examinadosc 

o atêrro sanitário nos parece uma solução 

muito interessante para arraioria das nossas 

cidades principalmente das menores. Permite 

ainda, desde que bem planejado,resolver ou-

tros problemas, como recuperação de terras 
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baixas, com topografia irregular, que podem, 

no futuro,ser convertidas em parques munici 

pais. Combatemos assim a formação de focos de 

mosquítos, contribuindo para a erradicação da 

maldria, que ainda infesta vários pontos do 

territ6rio nacional. 

A incineração,por outro lado, ~ um m~todo que 

se aplica-em geral em centros maiores. Em são 

Paulo ~ utilizado, infelizmente para pequena 

parte da cidade; foi aliás sugerido para são 

Paulo, no relat6rio mencionado em (21) - pgs. 

16 e 67. Em (87) - pg. 51, encontramos alguns 

exemplos de aplicação. 

A eliminação do lixo, seja pêlas rêdes de esg5 

to, seja na estação de tratamento em uma das 

suas fases, tem sido objeto de estudos em vá­

rios países. No Japão, conforme já mencionamos, 

tivemos ocasião de visitar uma usina-pilôto na 

cidade de Kobe, que tratava esgôto, e incorpo-

rava o lixo numa fase do tratamento; os pri­

meiros resultados estavam sendo animadores-ver 
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(88) - pg. 47. Não é contudo um problema fá­

cil, apresentando várias dificuldades técni-

caso 

Portanto, para o Plano Preliminar,o engenhei 

ro sanitarista deverá indicar algumas provi­

dências para melhorar o problema do destino 

final do lixo, dentro das possibilidades e 

recursos municipais; especial cuidado de 

verá ter, se constatar o uso do lixo para a­

limentação de porcos, que não é aconselhá~, 

a menos que cuidados especiais sejam postos 

em prática como também para fertilização "in 

natura" de hortas, sem nenhum cuidado, com 

graves perigos para os consumidores de legu-

rnes. 

5.3.5.6- Matadouro e alimentos em geral 

Abordamos especialmente os matadouros por 

ser urna instalação em geral a cargo das Prefei-

turas. 
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o engenheiro sanitarista deverá verificar 

as condições do abate e transporte da carne, su-

gerindo as medidas que julgar convenientes a se-

rem tomadas no matadouro sob o ponto de vista sa 

nitário. 

Alguns detalhes sObre o problema dos mata -
douros podem ser vistos em (16) - pg. 255, (53)­

Vol. II - pg. 100 e (59) - pg. 305. 

Com relação aos demais aspectos que envol 

vem a higiêne dos alimentos, COLl os dados do Pri 

meiro Contato Global ou Reconhecimento, e em con 

tato com outros especialistas empenhados no pla-

nejamento, o engenheiro sanitarista indicará as 

medidas a serem tomadas para a melhoria das con-
. 

diçõea sanitárias dos estabelecimentos que ope-
-ram com alimentos, particularmente dos que 

.... 
sao 

ingeridos crús. A sua atuação será bem ponderá­

vel como colaborar na elaboração do "C6digo de 

Obras" e do IIC6digo .de Normas Sanitárias". 
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5.3.5.7-Pavimentaoão. sargeteamento e ~rbori-

zação. 

Assinalamos que os problemas acima de-

vem ser devidamente analisados não s6 sob o 

ponto de vista de confôrto, bem como de auxil~ 

res na solução de vários problemas sanit~rios, 

~em deixar de acentuar também os aspectos est~ 

ticos, como é o caso da arborização, quecontri 

bui inclusive como anteparo de ventos, amorteoo 

dor de ruídos etc. 

o engenheiro sanitarista,ao analisar os 

dados colhidos no Primeiro Contato ou Reconhe­

cimento, dentro do seu campo de ação, indicará 

as medidas que julgar oportunà~, para a melhQ 

ria dos aspectos acima assinalados, dentro dos 

recursos financeiros da Prefeitura. 

Desde que os recursos financeiros -nao 

sejam suficientes para um programa de pavimen-

tação mais intenso, além de ser conveniente 

que êle aguarde a execução ou remanejamento das 
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rédes de água e esgotos, é conveniente iniciar-se 

um programa de execução de sargetas, que já vem 

melhorar bem o problema do escoamento superficial 

das águas. 

Na maioria das nossas cidades, e na maio­

ria dos casos, adotado o siétema separador absol~ 

to (reportar-se às discussões sôbre o assunto),a 

execução de sistemas subterrâneos de escoamento -

das águas pluviais - galerias pluviais, pOde ser 

deixado para mais tarde, dependendo dos recursos 

financeiros disponíveis; deve-se limita~ na maio­

ria das vêzes às travessias dos cruzamentos de 

ruas e a locais de grande volume de água ou de for 

tes declividades. Em suma, um sistema de sargete~ 

mento poderá resolver o problema satisfat6r~ntee 

por muito tempo. 

Aos interessados em detalhes sÔbre arbori­

zação urbana, já indicamos a publicação (56). 

Assinalamos também aos interessados em al­

guns detalhes sÔbre pavimentação ª publicação(58) 

- pg. 486. 
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5.3.5.8- Elcolas e assistência social e sa~itá­

ill."'. 

Analisados os dados obtidos do Primeiro 

Contato Global ou Reconhecimento, completados 

com outros inquéritos e verificações pessoais, 

o engenheiro sanitarista indicará.,em contato com 

outros especialistas da equipe de planejamento, 

as medidas que devam ser tomadas para a melho -

ria das escolas, sob o ponto de vista de Sanea­

mento, bem como para a melhoria dos equipamen­

tos de assistência social e sanitária 

A importância de uma assistência sociale 

sanitária está muito bem exposta no seguinte 

trecho de Gaston Bardet extraido de (22) - pgs. 

100/101, discorrendo s~bre o que ê1e denomina 

"Hygi~ne Socia1e": 

"11 s' agira de prévoir, non plus seu1e-

ment des ~gouts et des parcs, mais enco-

re des Centres de Santé qui grouperont 

tout ce qui intéresse la Médecine 80cia-

1e, 1e Service Social et ses Assistentes 
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pour assurer la Santá de la famille et de 

la cité". 

Com relação aos vários aspectos da atuação 

do engenheiro sani tar:_uta no meio rural, sugeri­

mos aos interessados a publicação (90). 

5.306- Elaboração do Plano Preliminar 

Analisados os elementos colhidos, passa-se 

à elaboração do Plano preliminar, que, segundo 

ponderamos, conforme já mencionado, deve fornecer 

os elementos necessários e suficientes para me­

lhor orientar o desenvolvimento do territ6rio, e 

particularmente da cidade, até que seja complet~ 

do o Plano Diretor; atá ai, além de já se ter 

pôsto uma certa ordem no territ6rio, já se deve 

ter criado um espírito urbanístico mais apurado, 

com base na educação e propaganda. 

5.4- Processo Estatístico e sua interpretação 

A etapa do nprocesso Estatistico e sua In-
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terpretação", parte da Fase do Projeto, se 

subdivide, segundo (3) - pg. 38 em: 

1- Levantamento (Civic Survey) 

2- Inventário das necessidades e possibi1ida -

des. 
Ao acaso 

3- Pesquisa exaustiq,a e sondagens 
Estruturais 

Passaremos a expor,em cada uma das sub 

etapas acima, o aspecto sanitário, a fim de 

atender ao objetivo a que nos propusemos,qua1 

seja, o da contribuição do Saneamento ao pla­

nejamento territorial. 

Assinalamos que,dado o fato de têrmos 

dado maior ênfase à etapa do Plano Preliminar 

pêlas razões expostas, muitos aspectos já fo­

ram devidamente levantados; devemos portanto 

agora apenas aprofundar nossa apreciação nos 

problemas que exigem maior atenção, ou preci­

sem ser completados 
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Ressaltamos que nesta etapa dos trabalhos, 

CODO tamb~m na seguinte, que se refere à "Análise 

Funcional do Complexo Territorial", torna-se ne­

cessário o trabalho de equipe. especializadas em 

trabalho desta natureza; aos interessados em mais 

detalhes indicamos as publicações (74) e (75),bem 

como, que consultem o Centro de Pesquisa e Estu­

dos Urbanísticos da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade de São Paulo. 

5.4.1- LeViantamento 

Consiste o levantamento em verificar tôdas 

as condições existentes, sob todos os pontos de 

vista que interessem ao desenvolvimento do terri­

tório, e no nosso caso, de todos os pontos ligados 

,~; iL~et2mente ou ind iretanen"te ao Saneamento. Trata-

S8 r .. -: 1'(;al idade, de um aprofundamento na maioria 

dos casos, do levantamento objeto do item 5.2.2.3 

j~ste trabalho.Limitar-nos~emos portanto em re­

comendar um levantamento mais detalhado da situa­

eso existente;do seguinte, principalmente: 
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1- Serviços de água, esgotos e lixo: verificar 

n possibilidade do aproveitamento dos ~esmos 

num plano de remodelação e ampliação, proce­

dendo a mü levantamento do equipamento técni 

co-administrativo existente, bem como da 1· -

gislação em vigor. Procede-se também a um 

levantamento da história dêstes serviços9bem 

como de outros serviços sanitários o 

2- Poluiçãg da água e do ar 

Devemos proceder a um levantamento geral das 

indústrias, por meio de questionários apro­

prl.ados: um modêlo de quesitos de um questi~ 

nário dêsse tipo para fins de poluição da 

água, pode ser encontrado na publicação (76) 

- pge 7. Boletim da CICPAA - Comissão Inter 

Municipal de Contr5le da Poluição das Aguas 

e do Ar, que congrega os municípios de Santo 

André, são Bernardo do Campo e Mauá, no Esta 

do de São Paulo, bem como em (86) -' pg. DS-

3 e 2.16-2. 
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Em linhas gerais, com um questionário dês­

te tipo, pretende-se conhecer o número de emprega­

dos e o horário de trabalho, o produto e o prcrce~ 

so de fabricação,a proveniência e volume de água 

consumida, a disposição final das águas residuá­

rias, a exist&ncia e c tipo de tratamento dêsses 

resíduos, se as descargas dos resíduos é intermi­

tente ou não ,a disposição dos resíduos s6lidos, o 

tipo e quantidade de combustíveis utilizados e o 

período de consumo dos mesmos, o tipo de regula -

gem da combustão, se há utilização ou ocorrênOOade 

produtos pulverulentos, e os meios para eliminá -

los, se utiliza ou produz gáses de natureza t6xi­

ca, corrosiva, irritante ou de cheiro desagradá­

vel e os meios empregados para o seu contrOle, e 

outros dados que forem julgados necessários para 

melhor elucidação do problema. 

3- Levantamentos sanitários diversos 

Dentre 'êles se destaca o levantamento sani tá­

rio dos cursos de água, por meio de análises f! 

sicas, químicas, bacterio16gicas e hidro-bio­

l6gicas. Verifica-se o teor de oxigênioG dis-
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solvido - OD, bem como a demanda de oxigênio -

BOD, o teor de s6lidos em suspensão, o número 

de bacílos do grupo coliforme etc.; êste levan 

tamento é feito em pontos determinados do cur­

so de água, para serem periodicamente analisa­

dos. Dentre os pontos escolhidos inclill~~e os 

pr6ximos à indústrias poluidoras, bem como os 

nr6ximos aos pontos de lançamento de esgotos. 

Faz-se o levantamento sanitário das á­

guas do mar, para conhecer-se o grau de polui­

ção das águas de que se servem os banhistas,s~ 

guindo-se os mesmos princípios acima indicados. 

Procede-se a um levantamento sanit~rio­

das condições do ar, mediante amostras recolhi 

das de forma racional e em pontos estratégidos, 

determinando-se as áreas de influência das fon 

tes poluidoras, indústrias principalm~e. 

5.4.2- Inventário das necessidades e possibili 

dades 

Nesta sub-etapa aprofunda-se o exame das 
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necessidades e possibilidades já verificadas na 

elaboração do Plano Preliminar. 

Um dos pontos básicos para aquilatar as 

necessidade, é a determinação da população pre­

vista, 09jeto do item 5e503 dêste trabalho, e a 

sua distribuição no territÓrio. 

Supondo já determinados os dados acimamen 

cionados e com base em outros elementos, como o 

zoneamento estabelecido no PIa;. Preliminar, de­

vidamente reexaminado com os el( !entos do levan~ 

mento geral acima mencionado; p0Jemos verificar 

melhor as necessidades de água po exo 

50403- Pesquisa exaustiva e sondagens 

As pesquisas podem ser ao acaso ou estru­

turais, seguindo-se os métodos clássicos. 

A pesquisa é sumamente um trabalho de e­

quipe, da qual participam diversos especialisfus, 

como ge6grafos, metereologistas, demografistas , 
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sociólogos, sanitaristas etc o ; cada um ~ará a 

sua contribuiçio, dentro da sua especialidade, 

trabalhando em contato e colaboração constan~, 

visandoaobter o conhecimento exato da realida­

de regional. A título de exemplo de elementos 

que devem ser colhidos, indicamos o quadro ge­

ral constante de (6) - pg. 7; nota-se que esta 

sub-etapa até um certo ponto se confunde com a 

de levantamento, em muitos aspectos. 

No campo do Saneamento p. ex., podemos 

pesquisar em detalhes, com auxílio de outros es 

pecialistas, a estrutura ge6l6glca do terreno, 

tendo em vista um abastecimento de água por 

meio de poços artesianos ou semi-artesianos, e 

influência que um pode ter sabre o outro o 

Pesquisamos também a possibilidade do 

mercado consumidor em aceitar o fertilizante e 

laborado a partir do lixo; sôbre êste aspecto 

podemos também pesquisar ~ tipo de lixo das 

várias zonas da cidade, visando n . ,:ma campanha 

de separaçio de lixo, nos domicílios, o que 
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aliás, em nosso meio, acreditamos não ser fácil, l 

por enquanto. 

As diversas pesquisas que podemos empreen 

der, dependerão das conCiç5es que o levantamento 

acusar. 

5.5- Análise funcional do c9mplexo territorial 

De posse dos dados colhidos na etapa ant~ 

rior - "Processo Estat:ístico e nua Interpretaçã~t 

devidamente coletados, registr8r~, agrupados 

e apresentados de forma apropriada, ou seja, por 

mapas, gráficos etc., entramos na etapa da análi 

se; esta etapa também é um trabalho de equipe,de 

especialistas diversos, que vão proceder à análi 

se do territ6rio, sob o ponto de vista funcional 

e sob a orientação geral do planejador.Procede -

se à análise funcional das funções urbanas e ru~ 

rais, verificando-se o que há de certo e de erra 

do, as necessidades e possibilidades e fixando as 

hip6teses de previsão e de expansão da população 

e dos equipamentos, respeitada a harmonia entre 

as quatro funç5es da vida - Resid~ncia,Trabalho, 
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Recreio e Circuiação, dentro dos ambientes pr1 

meyo, rural e urbano. 

Assinalamos mais uma vez que o objetivo 

visado é o equilíbrio entre Povo, Economia e 

Território. 

Esta etapa se subdivide em 

1- Análise histórica do terri t6rio e seu 

desenvolvimento; 

2- Crítica das necessidades e possibili 

dades; 

3- Hip6tese de previsão e expansão da 

população e equipamentos. 

Examinaremos as sub-etapL acima, obje­

tivando, conforme já temos di tCll~ ressaltar os 

pontos que dizem respeito à contriuuição do 

Saneamento ao processo de planejamento territo 

rial" 

5e5.l- Análise histórica do território e seu 

desenvolvimento. 
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o engenheiro sanitarista deve tomar co­

nhecimento da hist6ria do mun-icípio e seu de-

senvolvimento; deve contudo analisar COm a de­

vida atenção a história dos serviços de sanea­

mento do município e particularmente dos servi 

ços de água, esgotos e lixo da cidadeo 

Com a análise acima indicada poderemos 

sentir melhor as possibilidades locais de de­

senvolvimento. Da análise da história do servi 

ço de ~gua po ex o poderemos ,lluilatar sôbre 

o comportamento de diversos ma: 'riais, como tu 

bos etc., poderemos também tir[ir elementos pr~ 

ciosos para uma campanha educativa objetiva:c~ 

nhecemos p. ex. uma grande cidade do interior 

na qual existe ~a certa aversão ao abasteci-

mento da água do rio que passa relativamente 
~ 

próximo a cidade, em virtude, segundo alguns, 

duma epidêmia de tifo que ocorreu na cidade, 

há uns 50 anos atrás, quando foi fornecida à 

população água Bin natura" e proveniente da-

quêle rio, numa campanha educativa tal fato de 

ve ser relembrado, demonstrando-se a segurança 
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que se tem atualmente, com os processos de trata 

mento, e, em particular com a desinfecção da á-

gua. 

5.5.2- Crítica das necessidades e possibilidades 

As necessidades do município devem ser de 

vidamente analisadas e equacionadas, face às po~ 

sibilidades econômicas-financeiras, administrati 

vas e humanas,bem como aos recursos naturais;ne~ 

ta fase um estreito contato deve haver entre os 

vários especialistas integrados no levantamento. 

Na apreciação das necessidades já se ini-

cia uma ordenação das mesmas, a qual será útil 

na "Fase de Execução!! que será abordada mais a­

diante; exige um certo equilíbrio de idéias en­

tre os membros da equipe de plarejamento, e bas­

tante pondersção por parte de touos, inclusive -

dos membros da Oomiss~o do Plano do f,'Iunicípio. 

Assim, po ex., na crí~ica da~ necessidades deve­

se mostrar que t~ novo caminhão adaptado para o 

transporte da c2rne, ou uma linha telefônica pa­

ra um núcleo populaCional di.stante, são mais 
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importantes para a cidade que uma fonte luminosa. 

5.5.3- Hip6tes~s de previsão e expansão da popula 

--9ao e equipamentos 

Nesta sub-etapa jao analisadas as hip6te­

SGS de crescimento d~ população, o que deve ser 

feito em estreita ligação com os princípios rela 

tivos ao zoneamento que se pretende instituir, e 

com apoio nó zoneamento estabeleéido no Plano 

Preliminar. Assim, cpm base nos conceitos emiti 

dos com relação ao problema do zoneamento no.i­

tem 5.3.3. dêste trabalho, deve ser analisado em 

detalhes o uso do solo e dos ed~fícios, a fim de 

serem estabelecidas, com o possível rigor,ss 

hip6teses de previsão e expansão da população. 

C~nsi~erando as hip6teses para a previsão 

e expansão da população, procede-se em seguida 

a análise das hip6teses de previsão e 
~ 

expansao 

dos equipamentos. Relembramos que definimos equi 

pamentos, como o conjunto de meios materiais ne-

cessários à valorização dos recursos disponíveis 
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e ao desenvolvimento humano das populações. 

Assim, p. ex., face âo ritmo de cresci­

mento demográfico, analisa-se o desenvolvimento 

a ser imprimido aos serviços de água, ao aumen­

to dos parques infantis etc. Da análise demográ 

fica da população rural, e' verificando-se p.ex., 

o decrescimento contínuo da população rural,que 

se dirig;" à cidade, analisan-se os meios neces­

sários para diminuir'gste êxodo rural; analisa­

se uma programação de equipamentos para tornar 

a vida rural mais atrativa, desde equipamentos 

de percepção objetiva como instalações de elet~ 

ficação rural, e equipamentos de percepção sub­

jetiva como fornecimento de placas de poncreto 

para privadas higiênicas, tipo fossa sêca~ bem 

como, mediante entrosamento com os 6rgãos com­

petentes - Caixas Econômicas, cooperativas etc., 

o financiamento de instalação de serviços de 

água e esgotos nos núcleos de habitações das fa 

zendas etc. 
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5.6- Plano Diretor 

5.6.1- Definição e conceitos gerais 

Chegamos assim à etapa de composição, ou 

seja da elaboração do Plano Diretor, que consti-

tui um trabalho de síntese. Ou seja, 

transcrição de (6) - ~g. 5: 

conforme 

"Corno resultado dos estudos anteriores,da 

constatação d~ coisas erradas ou deficie~ 

. tes que perturbam o equilíbrio ou a real1 

-zaçao plena no sentido humano, vem o tr~ 

balho de composição, de ordenação do espa 

ço, de implantação de novos equipamentos, 

de expansão dos equipamentos existentes, 

de fixação de normas gerais para o uso do 

espaçoo Urna nova síntese". 

Oportunamente frisa o Prof. Hely L:)pes 

hleirelles em (5) - pg. 6: 

"O Plano Diretor, em sentido local, deve 

ser entendido como o programa integral e 
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perene de desenvolvimento do Município, 

no caso que concerne com o crescimento 

da cidade e melhoramento de suas condi­

ções de vida, visando conduzir a cidade 

e o campo aos índices racionais de pro­

gresso que seus habitantes almejam". 

Ponderamos que o Plano Diretor deve ad­

vir do Plano Preliminar por um processo de ve-

rificação, apuração, detalhamento, aplicação 

de resultado de experiências e conclusões, co­

lhidas do Plano Preliminar: seu êxito depende 

portanto do sucesso do Plano Preliminar,bem cQ 

mo depende essencialmente de uma campanha edu­

cativa e propaganda, objetiva, persistente e 

honesta, fundamentada no princípio de que o 

bem estar coletivo sobrepõe-se ao bem 

individual. 

estar 

Antes de entrar na apreciação dos diver 

sos elementos do Plano Diretor,abordaremos uma 

questão que reputamos de Grande interêsse para 

o devido equacionamento do problema do Planej~ 
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menta Territorial; esta questão se refere ao tama~ 

nho ideal de uma cidade. 

Lewis Munford, no seu livro já citado "The 

Culture of Cities" - ve"(' (13) - pgs. 487/488, à 

respeito d@ste proble~8, assim se expressou: 

"What is important is not an absolute figE; 

re as to population or area: although in 

certain aspects of life, such as the size 

of the city that is capable or reproducing 

itself through natural fertility, onde can 

already lay dOVln limi.ts. What is more im­

portant is to express size always as a fun 

ction of the social relationshipe to be 

served. There 4~ as aptimum munerical size, 

beyond which further increment of inhabi-

tants creates diffiCulties out of all pro­

portion to the benefits. There is also an 

optimum are a of expaJf1s!íon, beyond which fu! 

ther urban growth tends to paralyze rather 

than to further important social relation­

ships". 
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Por outro lado, Le Corbusier, citado em 

(6) - pg. 47, apresenta como uma das regras pa­

ra boa ocupação do solo, a seguinte: 

"Admitir a limitação das aglomerações tl 
; 

fixar o perímetro máximo da cidade; reabsorver 

os resíduos parasitas suburbanos. 

A cidade deve ter uma população total 

predeterminada entre 60.000 e 150.000 e no máxi 

mo 200.000 pessoas. Além dêsse limite a aglome­

ração·,perturba a associação li • 

Por outro lado, Gaston Bardet, discorre~ 

do sôbre a IICité Humaine", expõe em (78) - pg. 

233/235 ° seguinte: 

"Au delà d' un certain point, qui varie 

avec les condi tions ré.gionales et la cul 

ture, la croissance urbaine se chàtie 

elle-même. On peut évaluer ce point à 

50.000 hab. en Amérique (et peut-être dés 

25.000 à 30.000 en France). 
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DQnc, à partir de 10.000 fami11es environ, 

la cQurbe des frais généraux crQit p1us 

vite que ce11e des recettes,ce qui n'est 

sans doute qu'une app1ication de la 1Qi 

des rendements décrQissants.PrQudhQn fai­

sait dejá remarquer que 1es frais géné­

raux de gQuvernement prQgressent en raisan 

directe et ge6métrique de la centra1isa­

tion. L'éconQmique confirme l'humain. 

• • • • 

En U.R.S.S., on a tout d'abQrd déc1aré:". 

• • • 

Toute grande vi11e dQit être sectionnée, 

dispersée, répandue sur 1e territoire en 

eléments urbaine de 50.000 habitants" 

· . . . 
Au delà de 10.000 familles, si l'on ne 

fractiQnne pas la populatiQn en échelons 

de cette dimensi6n, les individus risque~ 

de retQmber dans la stupidité et l'émQti-

vité infra-humaine de la foule tl
• 
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Do exame acima exposto, bem como em ou­

tros autores, verifica-se que a limitaç50 das 

aglomerações ~ um assunto discutível, que,nto ao 

crit~rio a ser adotado. 

Em nossa opinião, em princípio, o ta­

manho das aglomerações, em geral, deveria ser 

fixado em uma população, no máximo, da ordem de 

50.000 a 60.000, estabelecendo-se ao mesmo -

tempo a densidade demográfica máxima para cada 

setor, e por conseguinte regulando-se o uso do 

solo e dos edifícios, com base no exposto no 

item 5.3.3.2 dêste trabalho. Numa cidade dêste 

tamanho, em geral as distâncias a percorrer e~ 

tão dentro da escala humana, ou seja, no máximo 

ao equivalente a meia hora de marcha a p~, ou 

seja, entre 2.0 a 2.4 km; os problemas de água 

e esgBto são mais simples de serem resolvidos, 

e mais econ5micos. Quanto houvesse necessida­

de de ter uma cidade maior, ou no caso de uma 

cidade existente, poderiamos procurar os meios 

para atingir o objetivo acima, p&la criação ou 
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desenvolvimento de outras cidades, separadas,(ci-

dades satélites). 

Este assunto contudo, dá margem a muitas 

discussões de caráter t~cnico, social, cultural 

etc.; constitui, segun(l,.., nos parece, um outro in­

teressante tema de estudo, a ser empreendido em 

conjunto, por parte de arquitetos, engenheiros 

de diversas expecialidades, soci61ogos, economis 

tas, médicos etco As conclusões dêstes estudos 

nos parece de grande importância para o nosso d~ 

senvolvimento, material e espiritual. O objetivo 

primordial é chagarmos à cidade orgânica, à cida 

de da era biotécnica, de que já falamos. 

5.6 0 2- Elementos do Plano Diretor 

Os elementos do Plano Diretor, de acôrdo 

com o exposto em (3) - pgo 38, são: 



Vias principais 

1- Sistemas 

Zoneamento 

Espaços livres 

Estátíca 

Din~mica 

Rural 

Urbano 

Regional 

Rural 

Urbano 

Regional 
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2- Problemas específicos de desenvolvimento lo 

cal. 

3- Memorial descritivo e justificativo. 

5.6 Q 2.1- Sistemas: 

Com relação aos elementos dos sistemas 

reportamo-nos ao que já foi exposto no item 5.~ 

dêste trabalho, e que se refere ao Plano Preli 



276 
nar ; .assinalamos que as considerações apresent~ 

das servem também de base para o estabelecime~ 

to dos sistemas do Plano Diretor, com mais deta­

lhes e com as adaptações que a experiência adqui 

rida na aplicação do Plano Preliminar aconselha-

rem. 

5.6.2.2- Problema específico do desenvolvimentob 

cal ........... 

Nesta sub-etapa entramos na apreciação e 

fixação de elementos componentes do Plano Dire­

tor que são de grande importância para a vida do 

município e da cidade, tais como: unidades de vi 

zinhança, centro urbano, centros secundários, in 

dústria, com~rcio, centros comunitários rurais 

etco 

Aos interessados em mais detalhes indica-

mos que recorram a: (3) - pgs. 102/110 e (6)-pgs. 

42/48. 
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5 o 6 o 2 o 3- I'o1emorial descritivo e justifica..i.i vo 

Neste memorial deve constar: 

1- Hist6rico do municipio e da cidade, e (1'; 

seu desenvolvimento e em particular dos ser 

viços que dizem respeito ao Saneamento, á­

[';1.E: ~ esgôto e lixo" 

2- Dados gerais s6bre as condiç3es existentes, 

em seus aspectos principais; é uma verdadei 

ra fotografia da cidade. 

3~ Indicaç&es gerais 85bre os trabalhos empre­

endidos para a elahoraç~o do Plano Diretor y 

inclusive as hIp6teses assumidas~ 

4~ Previs6es do desenvolvimento geral, e em 

particular da população; an~lise das neces-

8idad8s, e o~ recursos gerais para atendê-

las o 

5- ConclusoPG e orientaçêo geral para a execu­

çao do Plano Diretora 
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5.6.2.4- Elementos representativos do Plano Dire 

tor 

1- Elementos representativos: 

o Plano Diretor deverá considerar todos os 

elementos importantes e vitais para o desenvol 

vimento orgânico do município, ou seja, da zo 

na rural e da zona urbana, que devem se desen 

volver harmonicamente. Os elementos que repr~ 

sentarão a orientação e as diretrizes que o 

Plano Diretor deseja imprimir são representa­

dos pelo seguinte: 

a- Planta geral do Município, com o sistema 

viário, centros comunitários rurais e de­

mais elementos característicos da zona ru­

ral. 

b- Planta cadastral da cidade e dos núcleos 

populacionais, com o sistema viário e de­

mais elementos característicos da zona ur­

bana. 
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c- Plano de zoneamento, indicando as diver­

sas zonas; as diferentes zonas poderão 

ser indicadas por côres diferentes,o que 

é preferível, ou por uma convenção de 

traços e pontos. 

d- Planta de espaços verdes, com as áreas de 

contemplativo ou passivo', de recreio at,i 

vo ou atlético e de recreio educacional. 

e- Plano de obras e serviços de utilidadepú 

blica, representando em plantas do muni­

cípio e da cidade os planos gerais pro -

postos. 

f- Regulamento do zoneamento. 

2- Plano de obras e serviços de utilidade pú­

blica: abrange obras de: 'viação urbana e r~ 

ral, engenharia sanitária, arte, edifícios 

públicos em geral, e serviços de: água e es 

gotos, energia elétrica, telefône, trans­

-portes coletivos, tráfego, límpeza públi-
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ca, iliminaç~o p6blica, funer~rio etc. 

3- Obras e serviços deutilidade p6hlica referen­

tes ao Sanea~ento: as obras de engenharia sani 

tária dizem respeito a obras de construções 

novas do remanejamento e ampliaç~o dos siste­

mas de água, esgôto e á~~as pluviais existen­

tes; drenagens; canalizaç50 de rios etc.; os 

serviços de utilidade pdblica no setor do Sa­

neamento dizem respeito no~ -grviços de água, 

esgotos, águas plUvjals, fun: -ária (cemlt~rio~ 

lixo etcD Envolvem tamb~m U!ia s~rie de outros 

serviços de saneamento, tais como, orientaçào 

nos problemas de dispOS1Ção final de esgotos 

e de uso da água na zona rural etcQ; orienta-

ç50 nos probl.emas ligados h higiêne dos 

mentos, piscinas etco 

a11-

são apresentados os estudos e ante-projetos das 

obras ~ nerem executadas; numa planta da cida-

de, indica-se pQ ex o com relação 80 sistema 

de abastecimento de água, a rêde existente e a 

ampliaç50 proposta com indicaç~o dos pontos dos 
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novos reservat6rios, traçado de adutoras, 

sub-adutoras e linhas mestras de distribui -

ção. Numa outra cópia da planta da cidade iE 

dica-se a rêde de esgotos existentes e a am­

pliação proposta, indicando a construção dos 

interceptores necessários para evitar ou di­

minuir os efeitos de poluição das água~ ou 

então o novo emissário para afastar o ponto 

de lançamento dos esgotos para mais longe da 

aglomeração. Indica-se a necessidade e o 

grau de tratamento dos esgotos da cidade, fa 

ce às condições dos cursos d'água, e ao tipo 

de volume de esgotos, indica-se as providên­

cias e tipo de fossa a adotar na 7,ona rural e 

nos locais desprovidos de rêdes de esgôtooln 

dica-se as medidas a serem tomadas para sol~ 

çao do problema da disposição final do lixo, 

com os dados neceosários para elucidação do 

problema, inclusive, quando fôr o caso de 

produção de "composto", a possível aceitação 

dêste fertilizante no meio rural; pode-se iB 

clusive sugerir, em contato com as autorida-
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des competentes, a instalação de campos experi­

mentais de utilizaçio ~os compostos como ferti-

lizante. 

Aprovada esta orienta:ão geral, na "Fase de Ex~ 

cução", serão elabol".dos os estudos e projetos 

detalhados das obras necessárias, e elaborados 

os estudos e elementos necessários para a me -

lho ria dos serviços em geral, bem como das cam­

panhas de Saneamento a serem empreendidas, devi 

damente entrosadas, quando fôr o caso, com ou-

tros 6rgãos governamentais fora da 6rbita muni­

cipal, do govêrno estadual ou do govêrno fede -

rale 

'6- CONTRIBUIÇÃO DO SANEAMENTO NA FASE DE EXECUÇÃO 

Aprovado o Plano Diretor, após receber as 

modificaç5es que a Comissão do Plano do Município e 

a Administração Municipal julgarem convenientes 

passa-se à fase de execução, ou seja, de realiza -

-~ao do Plano Diretor. 
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A execução do Plano Diretor é feita por 

etapas, denominadas "Planos Executivos"; o pe­

ríodo de execução dêsses planos pode ser fixa­

do em 5 anos, pesados devidamente os problemas 

políticos-administrativos locais. 

6.1- Providências iniciais 

1- Organização do Plano Geral de Obras e Servi 

ços, que visa a atender as necessidades do 

município para um período de 30 anos p.ex. 

2- Estudo do programa financeiro para atender 

o Plano Geral de Obras, mediante recursos -

próprios, subvenções, doações ou empr~sti­

mos de financiamento (No Estado de são Pau­

lo p. ex., a Caixa Econ8mica do Estado de 

são Paulo, vem financiando serviços de água 

e esgotos, pavimentação, aquisição de moto 

niveladoras etc.). 

3- Estabelecimento do primeiro plano executivo 

de intervenção ativa, de ac5rdo com a prio-
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ridade fixada, em face da urgência da execu­

ção das obras @ serviços. Do ponto de vista 

do Saneamento, pode ser fixado p. ex. o se­

guinte programa: 

a) Execução do novo sistema de abastecimento 

de água, com desapropriação imediata dos 

locais destinados a reservat6rios, casas de 

bombas, faixa de linhas adutoras etc. e 

instalação de hidr~metroso 

b) Execução de uma estação de tratamento de 

esgotos para tratamento primário, deixando 

para o plano seguinte, a complementação do 

sistema de tratamento, desapropiando-sedes 

de já a área de terreno necessária o 

c) Montagem de um laborat6rio para 

da poluição da água e do aro 

contrôle 

d) Montagem de uma instalação pilôto para ela 

borar estudos relativos à disposição final 

do lixo; 
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e) Montagem de uma instalação para forneci-

mento, por preço abaixo do custo, de pl~ 

cas de concreto para privadas higiênica~ 

f) Criação e instalação de uma equipe de 

inspetores sanitários para operar no meio 

rural, orientando a solução dos proble­

mas de instalação de poços para abasteci 

mento de água e de privadas higiênicas; 

g) Desapropriações diversas de áreas de te~ 

reno destinadas ao sistema de recreação, 

cemit~rios etc o 

4- Atualiz~ção e complementação da legislação 
a _ 

existentes v_~s!;mdo ass~_gurar a execu2ao do 

Plano Diretor. Sugerimos aos interessados 

em maiores detalhes sôbre êste assunto 

que recorr"'lm à publicação (4), sôbre "Limi-

taç5es Urbanísticas ao Uso da Propriedade", 

de autoria do Dr. Hely Lopes Meirelles. A 

legislação municipal [i, êste respeito é re-

presentada pelo "C6digo de Obras"; detalhes 
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sôbre a matéria que constar neste c6digo, po­

dem ser vistos na publicação (5) - pgs.22/23, 

de autoria do mesmo autor acima mencionado. S~., 

gerimos também, que, supletivamente às normas 

federais e estaduais, que deverão ser trans-

critas, para maior ~onhecimento geral, seja 

preparado um "C6digo de Normas Sanitárias",no 

qual seriam focalizados dispositivos relati-
,., 

vos a Saneamento em geral e que nao devessem 

fazer parte do "C6digo de Obras", tais como, 

uso de piscinas, utilização ~o lixo para fins 

agrícolas, obrigatüJ.'lc': > de instalação 

de privadas higiênlcas no meio rural e nos 

locais desprovidos de rêdes de esgotos etc. 

6.2- Providências futuras 

1- Atualização períodica do Plano Geral de Obras; 

devemos ter sempre em mente que o Plano Dire 

tor deve ter atuação din~mica, não devendo 

ser um plano estático, pois assim poderia fra 

cassar nos seus objetivos. 
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2- Estabelecimento do Plano Executivo seguin-

te, à vista do plano realizado, e das con-

clusões da análise do Plano Geral de Obras 

devidamente atualizado. 

7 - SANEAMENTO E HUMANIZAÇÃO DO MEIO AJVIBIENTE 

Para finalizar, de se jamos, mais uma 'fez 

ressaltar que a pretensão do nosso trabalho 

foi apresentar os aspectos gerais da contri­

buição do Saneamento no Planejamento Territo 
a 

rial, visando trazer nossa cooperação à saIu 

ção do problema da elevação material e espi­

ri tual do homem, pêla melhoria das condiçÕ:Js 

de vida no meio rural e no meio urbano, har­

m3nicamente interligados. Porque, como bem 

disse Alexis Carrel em "L'Homme cet inconnu l1 

"C'est le progres de la personne humaine 

qU'il s'agit d'obtenir. Car la qualité de la 

vie est plus importante que la vie elle-m~-

me". 
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o nosso objetivo foi também trazer ao en­

genheiro sanitarista conhecimento de noções do 

processo do planejamento territorial, de que êle 

terá necessidade para integrar as equipes encar­

regadas do planejamento de um territ6rio; por o~ 

tro lado,devemos lembrar também, conforme a prá-

tica tem demonstrado,que êle será muitas 

obrigado, quando na missão de estudar um 

vêzes 

plano 

de abastecimento de água e de esgotos p. ex., ~ 

lançar diretrizes para a expansão ou modificação 

de um centro urbano. Nestas condições, êle será 
de 

obrigado a fazer o papel urbaninta, ou deja, de 

lançar as linhas básicas para o desenvolvimento 

de uma cidade ou de um município, devendo estar 

mais preparado para êste fim; é oportuno, neste 

momento,citar Saturnino de Brito - (19) - pg.89, 

quando disse, à prop6sito de engenheiros e arqui 

tetos que executaram planos de traçado para mui-

tas cidades: 

"lI ont fait du bien, malgré la riguer 

de la critique moderne; aprés que le su-

jet a été mieux etudié, ils cut compris 
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qu'~tait pr~f~rable d'organiser un ulan 

quelconque que de laisser le d~sord~' :; 

pr~sider d'une maniere n~faste aux tra-

vaux: du pr~sent et de l' avenir" • 

Ponderando sObre êstes fatos, chegamos à 

conclusão que nosso trabalho poderia ser 6+il 

aos engenheiros sanitaristas, quando f8ssem o­

brigados, pelas circunstâncias, a introduzir me 

didas que viessem influir na vida atual e fu-

tura das municipalidades, ocorrência esta rela-

tivamente comum ainda em nosso meio, infelizmen 

te ainda não muito bem preparado para soluções 

mais racionais,trazidas ?lunajamento Ter 

ritorial. 

Por outro lado, chegamos também à cQncl~ 

saa que os engenheiros sanitaristas precisariam 

ter, no seu progrélma escolar, algumas noçoes 

b~e Q Planejamento Territorial, do mesmo modo 

que os arquitetos precisariam ter ~urante o seu 

curso, conhecimentos mais detalhados s5bre pro-

blemas de Saneamento Ge~al. Objetivamo~ assi~ 
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tamb~m, com o nosso trabalho a trazer nossa cola­

boração a ~stes profissionais, bem como a outros 

técnicos empenhados em trabalhos que podem in­

fluir no desenvolvimento dos municípios,transmi­

tindo algumas noções sôi)re o problema do Sanea -

mento e sua conjugação com o problema do Planej~ 

mento Territorial. 

Trabalhemos em comum para o desenvolvime~ 

to da Civilização Biotécnica, que permitirá ao 

Homem uma elevação material e espiritual e na 

qual o bem estar geral seja a IDeta.Trabalhemosem 

comum para proporcionar a todo Homem um estado 

completo de bem estar físico, mental e social,ou 

seja, saúde no sentido amplo do têrmo, o que so­

mente é possível num meio ambiente - rural e ur­

bano -orgAnicamente plenej~do, com a contribui-

ção ponderável do Saneamento Geral. 
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